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O concessionamento das linhas de passageiros em São Paulo está 

impulsionando a retomada da atividade da indústria ferroviária. Depois 

de quase meia década sem encomendas nacionais, a Alstom está com 

58 trens na carteira para atender a espanhola Acciona na Linha 6 do 

Metro de São Paulo; e a CCR nas linhas 8 e 9 da CPTM. Isso apesar da 

pandemia que afetou diretamente a demanda nos sistemas de passageiros. 

No segmento de cargas, que já vive a expectativa das renovações 

antecipadas, a possibilidade do regime de autorização para construção 

de novas ferrovias revelou a manifestação de interesse num total de 15 

projetos, para mais de 6 mil quilômetros de trilhos. A maioria ainda 

depende de financiamento e licenciamento e pode nem sair do papel, mas 

no conjunto indica o quanto as ferrovias são necessárias ao país.
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Trilhos próximos  Trilhos próximos  
a Itirapina (SP). a Itirapina (SP). 
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Uma placa colocada pela Rumo marca historicamente a ligação da Norte-Sul com a Uma placa colocada pela Rumo marca historicamente a ligação da Norte-Sul com a 
Malha Paulista, em Estrela D’Oeste (SP). A conexão foi a primeira etapa concluída Malha Paulista, em Estrela D’Oeste (SP). A conexão foi a primeira etapa concluída 

para ligar o Brasil de Norte a Sudeste (Porto de Santos) através dos trilhos.    para ligar o Brasil de Norte a Sudeste (Porto de Santos) através dos trilhos.    
Foto: Lucas M. RosaFoto: Lucas M. Rosa



Locomotiva restaurada 
pela FTC

Ótimo trabalho! Só aqueles que 
realmente entendem o sentido do 
trem, não medem esforços e dedi-

cação para mais esse 
feito. Parabéns, pa-
rabéns e parabéns. 
Abraços, 
Marcelo AraújoMarcelo Araújo
marcelojmaraujo@
gmail.com

Parabéns à FTC! 
Toda a malha ferrovi-
ária brasileira deveria 
ser resgatada!
TeresaTeresa
boanova@uol.com.br

Gente que faz diferença
Parabéns, Ronal-
do, pela dedica-
ção, e à Revista 
Ferroviária, pela 
iniciativa da ho-
menagem! 
Fico feliz por 
ter contribuído, 
mesmo que por 
um breve perío-
do, para a utiliza-
ção de termografia nessa importante 
"família" de equipamentos do Metrô 
de São Paulo. 
Luiz do Nascimento Pereira JuniorLuiz do Nascimento Pereira Junior
luiznascimento1956@hotmail.com

Parabéns Ronaldo! Você representa 
muito bem todos nós com seu profis-
sionalismo e dedicação.
Ednei LomaziEdnei Lomazi
edneilomazi@uol.com.br

Para escrever para a Revista Ferroviária 
mande um email para:

redacao@revistaferroviaria.com.br
ou para as nossas redes sociais 

(Instagram, Facebook ou LinkedIn) ou escreva para:
Av. Marquês de São Vicente, 2.219 - Ed.Office Time
4º andar - sala 406 - São Paulo/SP - CEP: 01140-060

Errata:
Na entrevista da 
edição MAI-JUN 
2021, página 12, 
o correto é R$ 980 
milhões de outorga 
no leilão das linhas 
8-Diamante e 9-Es-
meralda, da CPTM.

O ponto de equilíbrio 
das concessões
O transporte deve ser encarado como 
um direito básico do cidadão, assim 
como a saúde, a educação e a se-
gurança. Nesse sentido, tanto faz a 
operação ser privada ou pública, o 
estado, ente público, deve assumir 
também o ônus do financiamento da 
mobilidade, para que ela seja um fa-
tor de inclusão social.
Francisco Edilson Ponte AragãoFrancisco Edilson Ponte Aragão
edilson.aragao@metrofor.ce.gov.br

CCR nos trilhos
Parabéns, Luís Valença,
Admiro o seu trabalho e do Grupo CCR 
e fico contente por estar investindo na 
melhoria e na ampliação das linhas.
Emiliano AffonsoEmiliano Affonso
emilianoaffonso@gmail.com

Ferrovia do Frango 
A velha história da tal Ferrovia do 
Frango ou Ferrovia Leste-Oeste, que, 
volte e meia, ressuscitam do além. É 
uma novela mexicana! Quero ver um 
investidor aparecer para arrematar 
esse projeto da forma que, até o mo-

mento, foi posta ao mercado. Um in-
vestimento, por baixo, entre R$ 18 e 
R$ 22 bilhões. A insistência nessa fer-
rovia que, desde década de 1980, nun-
ca saiu do papel é uma teimosia. Gas-
tam dinheiro em estudos a cada novo 
governo que assume. Tudo seria muito 
mais barato se modernizassem as fer-
rovias já existentes. Abraço a todos,
Paulo R. StradiottoPaulo R. Stradiotto
prstradiotto@gmail.com

Ligação no aeroporto 
de Guarulhos
Não consigo entender por que o trem 
não foi até os terminais.
Luiz AmaralLuiz Amaral
laamaral_next@yahoo.com.br

Trem Rio-Minas
Gostaria de parabenizar as pessoas 
envolvidas. Com certeza, foi uma 
luta muito dura até essa conquista. 
Sou fã do transporte ferroviário e 
costumo usar este meio de transpor-
te em viagens de Vitória (ES) a Belo 
Horizonte (MG). Vou fazer a viagem 
nesse novo trem.
Marcos SeidelMarcos Seidel
seidel.ms@gmail.com

Ferrogrão
É a melhor opção de escoamento da 
safra do Mato Grosso, aumentando 
a competitividade perante o merca-
do externo.
Elbio PellenzElbio Pellenz
el.bio@hotmail.fr

Divulgação/FTC

Locomotiva 
modelo B12, 
fabricada em 1953 
pela EMD

cartas

Cartas



BRASIL
OUTUBRO
NT EXPO XPERIENCE NT EXPO XPERIENCE 
05 a 07/10 – Evento on-line
Organizador: Informa Markets
Site: https://www.ntexpo.com.br/pt/NT-Xperience.html

20222022
FÓRUM DE MOBILIDADE ANPTRILHOSFÓRUM DE MOBILIDADE ANPTRILHOS
A definir – Brasília, DF
Organizador: ANPTrilhos
Site: www.anptrilhos.org.br

EXTERIOR
SETEMBRO
EXPO FERROVIARIAEXPO FERROVIARIA
28 a 30/09 – Milão, Itália
Organizador: Mack-Brooks Exhibitions
Site: https://www.expoferroviaria.com/it-it/visit.html

OUTUBRO
AFRICA RAILAFRICA RAIL

20 e 21/10 – Evento on-line

Organizador: Terrapinn

Site: athena.maharaj@terrapinn.com

NOVEMBRO
RAILWAY INTERIOR INNOVATION SUMMITRAILWAY INTERIOR INNOVATION SUMMIT

09 e 10/11 – Berlim, Alemanha

Organizador: Red Cabin

Site: https://railway-interior-innovation.redcabin.de/

20222022
SETEMBRO
INNOTRANS 2022INNOTRANS 2022

20 a 23/09 – Berlim, Alemanha

Organizador: Messe Berlin

Site: www.innotrans.com

PREMIADOS:Parabéns aos vencedores do programa 
Parceria em Movimento! 

Parceria é fundamental em qualquer negócio e nós, da 

Rumo, nos orgulhamos da relação que mantemos com 

todos os nossos parceiros - especialmente os 

fornecedores. Por isso, criamos o programa Parceria em 

Movimento, para estreitar nossa relação com os 

fornecedores e reconhecer aqueles que superaram as 

expectativas no ano. 

Nosso muito obrigado a todos os parceiros que nos 

ajudam a movimentar o Brasil!

Em uma parceria, tão importante quanto fazer um bom 
trabalho, é reconhecer um bom trabalho.

Agenda

agenda



De São Paulo ao Maranhão

Os dormentes  
da Malha Central

Encomendas até 2023

A Brado Logística deve iniciar a opera-
ção na Malha Central no primeiro qua-
drimestre de 2022, com a conclusão 
de dois terminais de contêineres, em 
Anápolis (GO) e Davinópolis (MA). 
A operadora, que é o braço da Rumo 
para a movimentação de contêineres, 
já conta com um terminal em Sumaré 
(SP). “Teremos num futuro próximo 
três terminais grandes e robustos, pró-
ximo ao Rio Tocantins, onde também 
teremos um braço de cabotagem até a 
Zona Franca de Manaus”, diz o diretor 
comercial da Brado, Douglas Goetten.
A obras do terminal de Davinópolis, 
cujo acesso dos trens se dará pela ma-
lha da VLI a partir de Porto Nacional 
(TO), começaram em setembro de 
2020 e devem ser concluídas no últi-
mo trimestre deste ano. O de Anápo-
lis deverá ser entregue até o início 

de 2022. A operação pela 
Brado, no entanto, depen-
de da conclusão das obras 
da Norte-Sul pela Rumo, 
entre Rio Verde e Ouro 
Verde de Goiás (próximo 
a Anápolis), último tre-
cho a ser finalizado pela 
concessionária, de cerca 
de 290 km. 
Com uma carteira diversificada de pro-
dutos voltados para o mercado interno, 
que vão desde ovos até shampoos, su-
catas, eletrodomésticos, cervejas arte-
sanais e grãos goumertizados, a Brado 
quer ganhar escala e mais capacidade. 
No ano passado foram iniciados testes 
com contêineres de 53 pés, uma no-
vidade nas ferrovias brasileiras, com 
4 metros e 40 metros cúbicos a mais 
de tamanho e carga, respectivamente, 

comparado a um contêiner tradicional 
de 40 pés. 
Em média, um trem da Brado é com-
posto por 74 vagões double stack. Para 
tracionar uma composição, duas loco-
motivas AC44i conseguem mover de 
148 a 222 contêineres, dependendo do 
mix de tamanho das caixas (de 20 ou 40 
pés). Se os vagões forem do tipo long 
stack (sem empilhamento), uma única 
locomotiva pode tracionar 100 contê-
ineres de 40 pés, ou até 200 de 20 pés.

Até o fim deste ano, a Rumo precisará 
substituir 20 mil dormentes no trecho 
já pronto e construído pela Valec, entre 
Ouro Verde de Goiás e Porto Nacional 
(TO). Na via entre Ouro Verde de Goiás 
e Estrela D´Oeste (SP) os dormentes fo-
ram avaliados, e nenhum ainda precisou 
ser substituído, afirma a Rumo. O início 
da operação na Malha Central em toda 
a sua extensão (entre Porto Nacional e 
Estrela D’Oeste) está previsto para o 
primeiro semestre de 2022. Atualmente, 
os trens da Rumo percorrem 381 km en-
tre Rio Verde e Estrela D’Oeste.  
Segundo a concessionária, foram ad-
quiridos no último ano aproximada-
mente 1.200 vagões e 38 locomotivas 
para o volume previsto de carga em 
2021 e o início da operação na Malha 
Central (em março deste ano). Os ati-
vos foram distribuídos entre as malhas 
Norte e Central.

Com entregas agendadas para os 
próximos dois anos, a Empretec 
está em ritmo de expansão. A plan-
ta da fabricante de equipamentos 
de manutenção de via, em Guaru-
lhos (SP), ganhou mais 650 metros 
quadrados de área, totalizando uma 
extensão de 4 mil m2, para dar va-
zão ao número de encomendas que 
tem chegado à empresa após a as-
sinatura das primeiras renovações 
antecipadas de contratos das ferro-
vias. A equipe de engenheiros de-
verá aumentar em 20% até o final 
desse ano. 
O mercado de equipamentos de via 
vem sendo um dos primeiros a colher 
os frutos dos investimentos das fer-
rovias com as prorrogações. O CEO 
da Empretec, Guilherme Nurchis, diz 
que o aumento do trabalho na fábrica 
é reflexo direto disso. “É perceptível. 
O mercado ficou praticamente parado 

durante uns cinco anos. No ano pas-
sado, os pedidos começaram a voltar 
num bom ritmo. Não teremos férias 
até 2023”. 
Na carteira, a produção de equi-
pamentos inéditos no portfólio da 
empresa, feitos sob medida para a 
concessionárias, como um trem tri-
lheiro (usado na remodelação e na 
construção de via) que será entre-
gue em 2022 para a Rumo Malha 
Paulista, e um vagão trompa, que 
atua como uma esteira para direcio-
namento da brita e estará na frota da 
MRS em 2023. Nos próximos dois 
anos, a Empretec concluirá a entre-
ga de 16 guindastes multiuso para 
as ferrovias da Vale e quatro equipa-
mentos de ultrassom de trilhos para 
diferentes concessionárias. Esse úl-
timo é um projeto novo da Empretec 
em parceria com uma empresa aus-
traliana de tecnologia, a Carter.

Divulgação/Brado

Vagões double 
stack em 
operação na 
Brado

Expressas

expressas Bianca Rocha
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A relação de Fernando Marcato com o setor A relação de Fernando Marcato com o setor 
ferroviário ficou mais próxima quando fez parte de ferroviário ficou mais próxima quando fez parte de 
um grupo de estudos em economia e infraestrutura um grupo de estudos em economia e infraestrutura 
da Fundação Getulio Vargas de São Paulo, onde da Fundação Getulio Vargas de São Paulo, onde 
integra o quadro de docentes. Junto com Gesner integra o quadro de docentes. Junto com Gesner 
Oliveira, Andréa Curi e Mariana Orsini, publicou, Oliveira, Andréa Curi e Mariana Orsini, publicou, 
em março de 2018, com o apoio da ANTF, o em março de 2018, com o apoio da ANTF, o 
trabalho “Avaliação da política de prorrogação trabalho “Avaliação da política de prorrogação 
antecipada das concessões ferroviárias”, antecipada das concessões ferroviárias”, 
trazendo uma análise sobre os modelos vertical e trazendo uma análise sobre os modelos vertical e 
horizontal de exploração e apontando a renovação horizontal de exploração e apontando a renovação 
antecipada como a melhor alternativa para ampliar antecipada como a melhor alternativa para ampliar 
investimentos no setor no Brasil. investimentos no setor no Brasil. 

Nessas voltas que o mundo dá, pouco mais de Nessas voltas que o mundo dá, pouco mais de 
dois anos depois, em agosto de 2020, Marcato dois anos depois, em agosto de 2020, Marcato 
assumiu a secretaria de Infraestrutura e Mobilidade assumiu a secretaria de Infraestrutura e Mobilidade 
de Minas Gerais (Seinfra-MG) e logo apostou suas de Minas Gerais (Seinfra-MG) e logo apostou suas 
fichas no Plano Estratégico Ferroviário do estado, fichas no Plano Estratégico Ferroviário do estado, 
mais conhecido como PEF. O plano foi elaborado pelo mais conhecido como PEF. O plano foi elaborado pelo 
governo estadual em parceria com a Fundação Dom governo estadual em parceria com a Fundação Dom 
Cabral e com patrocínio da ANTF. Em resumo, traz Cabral e com patrocínio da ANTF. Em resumo, traz 
um cardápio de alternativas de exploração de trechos um cardápio de alternativas de exploração de trechos 
ferroviários abandonados, inoperantes ou erradicados ferroviários abandonados, inoperantes ou erradicados 
em Minas, por meio de shortlines. O passo legislativo em Minas, por meio de shortlines. O passo legislativo 
para isso foi dado com o decreto assinado no último para isso foi dado com o decreto assinado no último 
dia 8 de junho pelo governador de Minas, Romeu dia 8 de junho pelo governador de Minas, Romeu 
Zema, regulamentando o regime de autorização Zema, regulamentando o regime de autorização 
ferroviária no estado.   ferroviária no estado.   

Os investimentos provenientes das renovações Os investimentos provenientes das renovações 
antecipadas das ferrovias, objetos de estudo de antecipadas das ferrovias, objetos de estudo de 
Marcato no passado, estão agora no centro de suas Marcato no passado, estão agora no centro de suas 
discussões com o Minfra e a ANTT. O secretário propõe discussões com o Minfra e a ANTT. O secretário propõe 
a criação de um fundo com os recursos que poderão a criação de um fundo com os recursos que poderão 
vir com a renovação da MRS, argumentando que boa vir com a renovação da MRS, argumentando que boa 

parte dos trilhos da concessionária está dentro de parte dos trilhos da concessionária está dentro de 
Minas. A ideia é que o fundo ajude a financiar trechos Minas. A ideia é que o fundo ajude a financiar trechos 
listados no PEF e que estão disponíveis para serem listados no PEF e que estão disponíveis para serem 
autorizados. O secretário também negocia no âmbito autorizados. O secretário também negocia no âmbito 
federal a recuperação pela FCA de um trecho que será federal a recuperação pela FCA de um trecho que será 
devolvido pela operadora, entre Lavras e Varginha, de devolvido pela operadora, entre Lavras e Varginha, de 
130 km. Esse é o primeiro, segundo Marcarto, a contar 130 km. Esse é o primeiro, segundo Marcarto, a contar 
com investidores formalmente interessados, entre com investidores formalmente interessados, entre 
eles, o Porto Seco Sul de Minas, um operador logístico eles, o Porto Seco Sul de Minas, um operador logístico 
baseado em Varginha. baseado em Varginha. 

“Se eu fosse concessionário, eu ia queria mais “Se eu fosse concessionário, eu ia queria mais 
shortlines. Não à toa, a ANTF ajudou a pagar o PEF, shortlines. Não à toa, a ANTF ajudou a pagar o PEF, 
porque interessa gerarmos mais demanda para as porque interessa gerarmos mais demanda para as 
próprias linhas deles”, argumenta Marcato, que é próprias linhas deles”, argumenta Marcato, que é 
advogado e mestre em Direito Público Comparado pela advogado e mestre em Direito Público Comparado pela 
Universidade Paris I, em Panthéon-Sorbonne, na França.  Universidade Paris I, em Panthéon-Sorbonne, na França.  

Em paralelo, o secretário está pleiteando recursos Em paralelo, o secretário está pleiteando recursos 
da renovação da FCA para a construção de uma da renovação da FCA para a construção de uma 
ferrovia ferrovia greenfieldgreenfield de 420 km entre Unaí e Pirapora,  de 420 km entre Unaí e Pirapora, 
em Minas, chegando a Luziânia, em Goiás. Avaliado em Minas, chegando a Luziânia, em Goiás. Avaliado 
em R$ 3 bilhões, a princípio, o trecho, segundo em R$ 3 bilhões, a princípio, o trecho, segundo 
Marcato, receberia toda a demanda potencial agrícola Marcato, receberia toda a demanda potencial agrícola 
(soja e milho) do Noroeste de Minas e do Leste (soja e milho) do Noroeste de Minas e do Leste 
goiano, que hoje é transportada via rodovia. goiano, que hoje é transportada via rodovia. 

O Ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, O Ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, 
vem afirmando que está disposto a destinar a vem afirmando que está disposto a destinar a 
outorga da renovação da FCA para uma série de outorga da renovação da FCA para uma série de 
empreendimentos, mas que ainda não estão definidos. empreendimentos, mas que ainda não estão definidos. 
Nessa entrevista, Marcato disse que o Minfra se Nessa entrevista, Marcato disse que o Minfra se 
mostrou favorável ao projeto de Unaí-Pirapora-mostrou favorável ao projeto de Unaí-Pirapora-
Luziânia. O trecho, no entanto, foi colocado pelo Luziânia. O trecho, no entanto, foi colocado pelo 
ministério na lista dos prioritários para receber ministério na lista dos prioritários para receber 
autorização federal, ou seja, o plano A é deixá-lo a autorização federal, ou seja, o plano A é deixá-lo a 
cargo da iniciativa privada.cargo da iniciativa privada.

Shortlines mineiras

Fernando Marcato
Secretário de Infraestrutura e Mobilidade do estado de Minas Gerais
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Estamos lutando e a conversa tem sido positiva com o Ministério  

da Infraestrutura, para encaixar investimentos que sejam relevantes 
para o estado com as renovações da FCA e da MRS.
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Uma das ideias que temos, com base no  
nosso decreto, é negociar a criação de um fundo  
que possa receber os recursos das renovações.

Revista Ferroviária – Você assumiu a secretaria em agosto Você assumiu a secretaria em agosto 
de 2020. Como foi esse primeiro ano à frente da área de infraes-de 2020. Como foi esse primeiro ano à frente da área de infraes-
trutura do estado?trutura do estado?
Fernando Marcato – É um trabalho de muito propósito e 
o governador Romeu Zema nos dá muita autonomia. Para 
mim, trabalhar com a esfera pública não é novidade, até 
porque eu já atuava muito como consultor tanto para gover-
nos quanto para a iniciativa privada. Já tinha trabalhado na 
Sabesp, que é a empresa de saneamento paulista. Tem sido 
desafiador, mas, de maneira geral, muito recompensador.

RF – Você tem um histórico de atuação no setor ferroviário?Você tem um histórico de atuação no setor ferroviário?
FM – Como sou professor da Fundação Getulio Vargas 
nessa área de infraestrutura acaba que a gente se enga-
ja, ou já se engajou, em vários projetos de infraestrutura. 
Quando iniciou o processo das renovações antecipadas 
dos contratos das ferrovias, o Gesner (Oliveira) tinha um 
centro de estudo de infraestrutura e eu um grupo de PPPs 
e concessões no Direito. Unimos esforços para realizar al-
guns estudos. Um deles foi justamente a vantajosidade das 
prorrogações antecipadas. Nosso objetivo foi mostrar que 
fazia sentido caminhar com as renovações, no sentido de 
política pública. Fizemos uma pesquisa para mostrar quais 
seriam os impactos e, de alguma forma, mostrar a vanta-
gem entre você esperar 10 anos, na época eram 10 anos, 
para acabarem os contratos e tentar relicitá-los e, portan-
to, ficar esse período sem investimento praticamente, ou 
tentar antecipar, o que eu acho a política acertada. Foi um 
tema que nos engajou e isso acabou gerando muita reper-
cussão, tanto junto às concessionárias quanto no governo 
federal e no TCU. 

RF – E como você enxerga o setor ferroviário em Minas Gerais? E como você enxerga o setor ferroviário em Minas Gerais? 
Quais são os desafios e oportunidades tanto no segmento de Quais são os desafios e oportunidades tanto no segmento de 
cargas quanto no de passageiros?cargas quanto no de passageiros?
FM – Acho que temos duas dimensões. Uma está associa-
da justamente às renovações antecipadas. Em Minas, por 
exemplo, se você pegar as malhas da FCA e da MRS, mais 
de 50% de extensão das duas cruzam o estado. A Vitória a 
Minas nem se fala a relevância. No caso da renovação da 
EFVM, acho que talvez a gente pudesse ter tido um olhar 
mais carinhoso para Minas, já até disse isso ao Ministério 
da Infraestrutura. Em que pese a importância da Fico e ao 

fato de sermos favoráveis, obviamente, ao investimento 
cruzado, acho que outros recursos poderiam ter sido desti-
nados a Minas com a outorga da EFVM. Estamos lutando 
e a conversa tem sido positiva com o Ministério da Infra-
estrutura, para encaixar investimentos que sejam relevan-
tes para o estado com as renovações da FCA e da MRS. E 
o Plano Estratégico Ferroviário (PEF) traz esse cardápio 
de alternativas para investimento em logística no estado. 

RF – Quais seriam essas alternativas?Quais seriam essas alternativas?
FM – Acreditamos que o modelo para exploração é por 
meio de autorização. Então, uma das ideias que temos, com 
base no nosso decreto, é negociar a criação de um fundo 
que possa receber os recursos das renovações e, com isso, 
ser usado para subsidiar investimentos tanto nas shortlines 
mineiras, como nas autorizações federais dentro do estado. 
Vemos um potencial grande, o próprio ministro já disse que 
existem empresas interessadas em pedir autorização para 
investir em Minas. Acreditamos que uma parte dessas ou-
torgas da MRS e da FCA pode ser destinada para financiar 
esse tipo de iniciativa. Elas não vão mais ser concessões, 
então temos que ter um papel de fomento, e a gente acredita 
que uma forma de fomentar é justamente ter uma parte des-
se recurso destinado, um fundo que possa financiar essas 
iniciativas de linhas e autorizações no estado.

RF – Por ter sido patrocinado pela ANTF, o Plano Estratégico Por ter sido patrocinado pela ANTF, o Plano Estratégico 
Ferroviário está intimamente ligado às renovações antecipadas?Ferroviário está intimamente ligado às renovações antecipadas?
FM – O PEF é um planejamento de curto, médio e longo 
prazo para o estado. O planejamento é o primeiro pilar. O 
segundo é a institucionalidade, que se concretizou com o 
decreto do governo do estado. O terceiro seria o fomento, 
o incentivo. Naturalmente o começo da história diz que 
você precisa de algum nível de fomento, ainda mais que 
é um modal que está em desenvolvimento no país, dentro 
de um modelo que não é o tradicional de concessão. Que-
remos, sim, aproveitar as renovações para poder criar esse 
fomento nas ferrovias mineiras. 

RF – Já temos algum exemplo de como a renovação antecipada  Já temos algum exemplo de como a renovação antecipada 
de uma ferrovia contribuiria para o PEF?de uma ferrovia contribuiria para o PEF?
FM – Uma das formas de utilização da renovação em prol 
do nosso plano é pedir à FCA, que é a quem tem mais tre-
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O governo do estado está pedindo que a concessionária devolva o  
trecho Lavras-Varginha recuperado ao invés de pagar indenização.

cho abandonado, para renovar determinadas linhas que 
tenham interessados em assumir a autorização. A segunda 
forma é eventualmente fazer um investimento cruzado em 
trechos que ainda não existem. Ideia é fomentar para que 
interessados peçam a autorização, se temos 44 projetos, o 
ideal é que a gente tenha 44 interessados. Não faz muito 
sentido eu renovar um trecho que ainda não tenha interes-
sado compromissado. Se eu tiver o dinheiro garantido e eu 
comunicar isso, eu vou ter muito mais do que 44 interessa-
dos. Qual é a ideia da shortline? É que o próprio dono da 
carga tenha interesse em fazer o investimento. Esse dono da 
carga não é um operador ferroviário, então, existe todo um 
processo de conhecer e desenvolver o projeto. A partir do 
momento que eu digo “olha, tenho um dinheiro aqui para te 
financiar”, ele começa a fazer conta. Se eu tenho um PEF 
pronto, um decreto e o dinheiro, eu fomento isso na partida. 
Se o negócio der certo em 4 ou 5 anos, esse dinheiro não 
será mais necessário, porque você prova a viabilidade, traz 
investimento e as coisas começam a rodar por si só. É tipo 
um investidor-anjo quando você pensa numa startup. 

RF – Como esse fundo funcionaria?Como esse fundo funcionaria?
FM – A nossa proposta é pegar uma fatia dos recursos das 
renovações, por exemplo, da MRS, que tem boa parte da 
malha em Minas. O dinheiro ficaria nesse fundo, que seria 
gerenciado por um banco público. E esse fundo, a princípio, 
poderia subsidiar financeiramente e com taxas atrativas em-
presas que vierem a pedir autorizações estaduais ou fede-
rais. Eu estou propondo que o fundo seja feito no âmbito de 
Minas, agora, se o governo federal quiser criar um fundo fe-
deral, enfim, é muito bem-vindo, até porque Minas precisa 
de porto, então, eu preciso conectar ou com Espírito Santo 
ou com o Rio de Janeiro ou com São Paulo, não tem jeito. 

RF – Há uma expectativa de quanto poderia ser arrecadado?Há uma expectativa de quanto poderia ser arrecadado?
FM – Estamos discutindo isso com a MRS. Cerca de R$ 
1,2 bilhão estava sendo debatido para aplicação só em Mi-
nas com a renovação do contrato da concessionária. Dentro 
desse R$ 1,2 bilhão está incluído o terminal de Igarapé e 
um ramal de 14 km, ao custo de R$ 850 milhões, ligando a 
linha da MRS a esse futuro terminal. O custo talvez esteja 
superdimensionado, porque eles orçaram levando em con-
sideração as desapropriações etc. Mas quando você olha o 
benefício, não se justifica gastar todo esse dinheiro. Então, 
achamos que podem sobrar R$ 800 milhões desses R$ 1,2 

bi destinados ao estado, talvez um pouco mais, só com a re-
novação da MRS, que poderiam ser alocados nesse fundo, 
pelos cálculos que fizemos. Com esse fundo, podemos cus-
tear as shortlines e as futuras autorizações federais dentro 
de Minas. Com a prorrogação da FCA, estamos pleiteando 
a construção da linha Unaí-Pirapora-Luziânia.  

RF – Como esses recursos poderiam ser utilizados?Como esses recursos poderiam ser utilizados?
FM – Poderiam ser usados para financiar o empresário 
com taxas atrativas, para ele próprio investir. Mas pode 
ser ao gosto do freguês: ir direto para a renovação da via 
como é o caso do trecho Lavras-Varginha, da VLI.

RF – Qual é o caso do trecho Lavras-Varginha?Qual é o caso do trecho Lavras-Varginha?
FM – O trecho Lavras-Varginha, de 130 km, está em pro-
cesso de devolução pela FCA. O governo do estado está 
pedindo que a concessionária devolva o trecho recupera-
do ao invés de pagar a indenização pela devolução direta-
mente ao caixa único do Tesouro. Na verdade, a FCA terá 
que gastar esse dinheiro de algum jeito, ou renova ou paga 
multa. As obras de recuperação do trecho estão estimadas 
em R$ 140 milhões. As negociações estão bem avança-
das e aguardam a aprovação da ANTT. Para a exploração 
do trecho tanto o Porto Seco Sul de Minas, de Varginha, 
quanto a Ferrovia Sul Mineira, de Lavras, já manifestaram 
requerimento de outorga perante a Seinfra e a proposta é a 
compatibilização de projetos para operação de cargas e de 
passageiros (regional e turístico) no trecho.

RF – O Porto Seco Sul de Minas já protocolou algum pedido de O Porto Seco Sul de Minas já protocolou algum pedido de 
autorização?autorização?
FM – Eles contrataram uma empresa que está concluindo 
os estudos para nos encaminhar, para que a gente possa jun-
tar ao processo. Mas já estou com o protocolo, o pedido de 
autorização. Podemos dizer que temos hoje um interessado 
formal em operar o trecho mediante autorização. O César 
Mori é operador ferroviário também, criou a Ferrovia Sul 
de Minas. Possivelmente, eles vão operar juntos. A nossa 
expectativa é que isso seja feito por meio de um consórcio. 

RF – A ideia é ter carga e passageiros no trecho?A ideia é ter carga e passageiros no trecho?
FM – Sim. Eles estão querendo compatibilizar o uso do 
trecho tanto para o desenvolvimento de transporte de carga 
quanto para passageiro. Hoje existe ali confluência de inte-
resses de investidores privados. E aquele trecho é importan-
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Para o dono da carga o retorno não precisa ser de 11%  
naquela operação, o retorno dele tem que ser igual ou maior  

que o custo que ele tem com o transporte rodoviário.

te, porque em Lavras há conexão com a malha da FCA e, 
em Cruzeiro, você conecta com a malha da MRS. Você tem 
uma saída lá para todo o estado de Minas Gerias e também 
para São Paulo e Rio de Janeiro. Há vários tipos de carga, 
mas a principal no trecho Lavras-Varginha é café.

RF – Para chegar a Cruzeiro, a iniciativa privada teria que re-Para chegar a Cruzeiro, a iniciativa privada teria que re-
construir a linha?construir a linha?
FM – No bojo da proposta apresentada pelo Porto Seco Sul 
de Minas está a expansão da shortline até Cruzeiro (SP) a 
partir de Três Corações (MG), mediante à reconstrução da 
ferrovia com recursos provenientes da iniciativa privada, 
que conectaria a linha até a malha da MRS, em Cruzeiro, 
possibilitando o acesso aos Portos do Rio de Janeiro e de 
Santos. O transporte de cargas seria compatibilizada com 
as operações de trens turísticos realizadas pela Associação 
Brasileira de Preservação Ferroviária (ABPF) entre Soleda-
de de Minas e São Lourenço (com obras de expansão, em 
fase de conclusão, até São Sebastião do Rio Verde) e em 
Passa Quatro.

RF – A FCA firmou acordo no ano passado para a devolução A FCA firmou acordo no ano passado para a devolução 
de 700 km de trechos, o que gerou uma multa de R$ 1,2 bilhão. de 700 km de trechos, o que gerou uma multa de R$ 1,2 bilhão. 
Com a renovação, há expectativa de mais devoluções no estado? Com a renovação, há expectativa de mais devoluções no estado? 
FM – A FCA devolveu em Minas Gerais por meio da Reso-
lução 4.131/2013 da ANTT, cerca de 500 km de ferrovias e 
está em curso o processo de devolução de cerca de 330 km 
no estado mineiro, compreendendo o trecho Lavras-Vargi-
nha. Nessa segunda leva de devoluções, a gente estima que 
serão 310 km só em Minas. Então, somente o trecho Lavras-
-Varginha já representa uns 36% das devoluções no estado. 

RF – A concessionária devolve trechos quando a demanda não A concessionária devolve trechos quando a demanda não 
cobre os custos de manutenção. Pela lógica privada, não há interesse cobre os custos de manutenção. Pela lógica privada, não há interesse 
em mantê-los, daí a existência de linhas abandonadas e inoperantes. em mantê-los, daí a existência de linhas abandonadas e inoperantes. 
O que te leva a crer que agora haverá interesse privado? Se a de-O que te leva a crer que agora haverá interesse privado? Se a de-
manda existe, porque esses trechos estão sendo devolvidos?manda existe, porque esses trechos estão sendo devolvidos?
FM – Essa é uma boa pergunta. A observação que precisa 
considerar é a seguinte: como que as concessionárias atuais 
ganham dinheiro? Elas têm uma taxa de retorno calculada 
pela ANTT de 11%, que é bastante alta. Além disso, elas 
têm uma externalidade, que é a integração logística. A VLI 
tem retorno financeiro não só com a ferrovia, mas com o 

porto e os terminais dela. Então, dentro de seu planejamento 
econômico, ela vai priorizar aquelas cargas de maior valor 
agregado e que têm um complementariedade com os seus 
ativos. Se você pegar a Vale, aí é carga própria. Os EUA 
mostraram isso. Eles tinham a mesma situação que a gente. 
Um monte de grandes ferrovias que carregavam cargas pelo 
estado inteiro e iam abandonando trechos menores. Para o 
dono da carga o retorno não precisa ser de 11% naquela 
operação, o retorno dele tem que ser igual ou maior que o 
custo que ele tem com o transporte rodoviário. Então, se ele 
tem uma forma de escoar a produção por 99 anos, que vai 
custar um pouco menos do que o transporte rodoviário, para 
ele já deu a viabilidade. Para a VLI não vai dar, porque ela 
vai precisar colocar o custo de capital. 

RF – Mas, de qualquer forma, vai continuar existindo o custo de Mas, de qualquer forma, vai continuar existindo o custo de 
manutenção do trecho.manutenção do trecho.
FM – O custo de oportunidade da VLI é muito maior do 
que o custo de oportunidade do potencial interessado num 
determinado trecho. Além disso, você tem empresas como 
a do César Mori e de outros que topam operar por um custo 
menor, e não a 11%, porque ele enxerga o negócio de outra 
forma. Ao quebrar esse monopólio ou abrir para as autoriza-
ções, você aumenta o número de players que tenham mais 
disposição ao risco ou que tenham mais disposição para fa-
zer um investimento com um retorno menor, porque tem 
outros interesses e externalidades. Vou dar um exemplo: a 
Vale fez o investimento S11D em Carajás, cuja conta nun-
ca vai fechar se pegarmos só a ferroviária. Porque a conta 
fecha? Porque para ela o minério faz sentido. É a mesma 
ideia, o produtor de café, se ele pedir para a VLI fazer o tre-
cho de Lavras-Varginha, ela vai cobrar 11% do produtor de 
café, e o produtor de café fala: “Não. Quanto eu gasto para 
escoar essa produção? Eu gasto 10, se o trecho me permitir 
gastar 8 eu quero fazer”. Então, é diferente...Mas em alguns 
casos, o trecho está muito degradado, daí entra a questão do 
fomento, para ajudar a ampliar o número de players, voltan-
do para a necessidade de termos um fundo.

RF – Que características da malha em Minas te levam a crer Que características da malha em Minas te levam a crer 
que o projeto de autorizações no estado pode dar certo?que o projeto de autorizações no estado pode dar certo?
FM – O fato de termos essa malha grande dentro do esta-
do, por si só, já é um indicativo de que saímos na frente, 
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Na região de Unaí, no Noroeste de Minas, a carga hoje é escoada  
por rodovia. Estamos querendo jogar carga nova para o sistema.

porque não há muitas necessidades de projetos greenfield. 
Esse é o primeiro ponto. Segundo porque somos o quarto 
maior estado do país com a segunda ou terceira econo-
mia mais diversificada e com a segunda maior população. 
No Mato Grosso, existem grandes projetos para grandes 
distâncias, focados em soja, pois a maior parte da econo-
mia do estado está focada em grãos. Aqui eu tenho eletro-
domésticos em Betim, carro, produtos elétricos, ou seja, 
uma diversificação importante. A Fiemg diz que é preciso 
melhorar a logística. Eu tenho a maior malha rodoviária 
do país no estado, 26 mil km, num estado de conservação 
péssimo. Com essa conjunção de fatores faz sentido in-
vestirmos numa logística mais barata.

RF – Qual é o principal projeto Qual é o principal projeto greenfieldgreenfield incluído no PEF? incluído no PEF?
FM – O governador de Minas esteve recentemente com o 
ministro Tarcísio de Freitas, que nos sinalizou a intenção 
de inclusão na renovação da FCA do ramal Unaí-Pirapo-
ra-Luziânia, de 420 km no total. De Pirapora a Unaí são 
310 km e mais 110 km de Unaí a Luziânia. Já existe um 
ramal da VLI que conecta Luziânia ao Triângulo Mineiro, 
então queremos fechar esse triângulo do ramal, de Luziâ-
nia, que fica em Goiás, até Pirapora, onde a VLI já tem um 
terminal, além de outro em Corinto (MG). Com isso, eu 
capturo toda carga de grãos (soja e milho) do Noroeste de 
Minas e do Leste de Goiás e jogo nesse ramal. Esse é um 
grande pleito nosso junto ao Minfra. O capex está girando 
em torno de R$ 3 bilhões. 

RF – Já há algum estudo que mostre a viabilidade desse ramal?Já há algum estudo que mostre a viabilidade desse ramal?
FM – É, na prática, pelos cálculos, o VPL (Valor Presente 
Líquido) fica positivo, dependendo da demanda. Lógico, isso 
sempre tem algum risco associado, mas pelos estudos que a 
Fundação Dom Cabral fez, verificando o aumento de deman-
da que está sendo esperado para a região, o VPL fica quase 
zerado ou positivo. Se tiver um negativo, é muito pequeno.

RF – Qual é a ideia? Incluir esse investimento na renovação da FCA?Qual é a ideia? Incluir esse investimento na renovação da FCA?
FM – Estamos pedindo para colocar dentro da renovação. 
O caminho que estamos traçando é esse. São dois grandes 
pleitos: a construção do ramal Unaí-Pirapora-Luziânia e 
a remodelação do trecho Lavras-Varginha, que do ponto 
de vista de valores não é tão relevante, mas será um case 
que queremos emplacar e mostrar que é viável, que já tem 
interessado em operar. 

RF – Já tiveram algum retorno do Minfra sobre o novo ramal?Já tiveram algum retorno do Minfra sobre o novo ramal?
FM – Na reunião que o governador teve com o ministro 
Tarcísio ele sinalizou, sim, que tinha interesse. Até usou 
uma frase com a qual ficamos muito felizes, que foi: “a 
gente identificou um projeto que tem carga nova”.

RF – Qual seria a carga nova?Qual seria a carga nova?
FM – Na região de Unaí, no Noroeste de Minas, a carga 
hoje é escoada toda por rodovia. Estamos querendo jo-
gar carga nova para o sistema porque não tem escoamento 
ferroviário na região, então, realmente você vai gerar um 
benefício substancial de redução de custo logístico e bene-
fícios para o meio ambiente também. 

RF – O ministro tem afirmado que os recursos da outorga com O ministro tem afirmado que os recursos da outorga com 
a renovação da FCA vão para a construção do trecho 3 da Fiol, a a renovação da FCA vão para a construção do trecho 3 da Fiol, a 
princípio, entre Barreiras e Figueirópolis...princípio, entre Barreiras e Figueirópolis...
FM – Isso é o que a gente ouve. Se você comparar, eu estou 
falando de R$ 7,5 milhões de toneladas em 2035 no Noroes-
te de Minas. A Fiol 3 nunca vai chegar a isto, se tiver R$ 2 
milhões é muita coisa. Entendemos a lógica de conclusão de 
obras paradas, mas do ponto de vista de política pública, se for 
para priorizar Unaí-Pirapora faz muito mais sentido, primeiro 
porque você já vai ter porto para escoar, no Espírito Santo. 

RF – O Porto de Tubarão?O Porto de Tubarão?
FM – Sim. Inclusive atende à demanda do próprio governo 
do Espírito Santo. É uma carga que vai para o Espírito San-
to e, eventualmente, alguma coisa que a VLI possa jogar 
para o Porto de Santos. Então, é um modelo, do ponto de 
vista de política pública, que você atende o Espírito Santo, 
porque você leva carga para lá, produz e carrega muito mais 
carga que a Fiol 3, que ainda tem o problema do Porto Sul. 
Isso que demonstramos para o Minfra, lógico, não vou dis-
cutir Fico e nem Ferrogrão. Mas a Fiol tem que estar abaixo 
desse ramal, que é muito mais interessante. Não temos nada 
contra a Fiol, só tem uma questão da priorização.

RF – Quais são os outros trechos potenciais do PEF? Quais você Quais são os outros trechos potenciais do PEF? Quais você 
destacaria como viáveis no curto, médio e longo prazos?destacaria como viáveis no curto, médio e longo prazos?
FM – São 44 projetos mapeados: 24 para transporte de car-
ga e 20 de transporte regional de passageiros ou metropo-
litano. Para além de Lavras-Varginha, temos um no Noro-
este de Minas, que é Grão Mogol-Janaúba, onde existe um 
quadrilátero ferrífero importante, podendo conectar o ramal 
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São 44 projetos mapeados: 24 para transporte de carga e  
20 para transporte regional de passageiros ou metropolitano.

inclusive com a Fiol. Esse é um trecho interessante que a 
Dom Cabral mapeou. Outro muito importante também é o 
de Conceição do Mato Dentro até Ipatinga, que vai ajudar 
no escoamento de minério, essa via conectando à Vitória a 
Minas teria um potencial bem relevante ali na região. Outro 
trecho interessante é o de Três Corações até São Paulo que 
também poderia ser explorado por meio de shortline, já, in-
clusive, com investidor interessado. A intenção é conectá-lo 
com a malha da MRS, levando as cargas do Sul de Minas 
para os portos do Rio de Janeiro e Santos. 

RF – Esse decreto do estado pode se sobrepor à MP federal? É Esse decreto do estado pode se sobrepor à MP federal? É 
juridicamente possível autorizar um trecho pela lei mineira, mes-juridicamente possível autorizar um trecho pela lei mineira, mes-
mo que esse trecho seja uma concessão federal?mo que esse trecho seja uma concessão federal?
FM – A regra é mais ou menos a de concessão de rodovia, 
o que está dentro do estado é estadual, o que está entre 
dois estados é federal. O nosso decreto só é complementar 
ao PLS 261 quando o projeto de lei federal for aprovado. 
Em tese, o PLS 261 vai ser para linhas interestaduais, e 
o nosso é intraestadual, mas ambos são complementares.

RF – Quais são as características principais do decreto mineiro, Quais são as características principais do decreto mineiro, 
existem semelhanças com o que se propõe no PLS 261?existem semelhanças com o que se propõe no PLS 261?
FM – Diria que, como conseguimos usar o PLS 261 já exis-
tente como referência, a gente procurou acatar alguns te-
mas que ainda não estavam 100% endereçados no PLS 261. 
Acho que a boa coisa é o prazo de 99 anos para exploração. 
A nossa Assembleia dispensou a necessidade de fazer lici-
tação para  conceder autorização. Criamos um mecanismo 
que é o seguinte: se houver bem público envolvido ou mais 
de um interessado, abrimos um chamamento público, que 
é um procedimento muito mais simples do que uma licita-
ção. Se não houver, eu autorizo sem licitação. Isso deu uma 
mobilidade muito grande. A gente também procurou des-
burocratizar os pedidos de autorização, fazendo com que 
ficassem mais célere possível. O PLS 261 é bom e positivo, 
ainda não sabemos qual será o texto final, mas o nosso de-
creto vem com alguns aperfeiçoamentos que já previmos e 
que poderão ser feitos no 261. 

RF – Como está sendo tratada a questão da regulação de tre-Como está sendo tratada a questão da regulação de tre-
chos autorizados? chos autorizados? 
FM – Costumo dizer que a regulação é de segurança só, 

não vamos ficar fazendo regulação econômica em autoriza-
ção. Se você pegar o modelo de autorização nos terminais 
privados em portos, a Antaq não fica fazendo regulação em 
terminal, é livre mercado, o cara define a tarifa que quiser 
e vai em frente. Até porque muitas vezes ele é o dono da 
carga. Regulação econômica não é o nosso objetivo. O ob-
jetivo é criar quase que um processo de livre mercado. 

RF – A questão da autorregulação pode gerar alguma assi-A questão da autorregulação pode gerar alguma assi-
metria com as concessionárias que estão sob outro modelo metria com as concessionárias que estão sob outro modelo 
de exploração?de exploração?
FM – Pode ter, mas hoje a concessão já tem concorrência, 
que é a rodovia. Acho muito difícil uma estrutura nova 
concorrer com a estrutura da concessão existente, acho 
que a tendência é você criar complementariedade como 
no caso de Lavras-Varginha, onde eu vou fazer o trecho 
para conectar com a concessionária. Se eu fosse conces-
sionário, eu ia queria mais shortlines, não à toa a ANTF 
ajudou a pagar o PEF, porque para eles interessa gerarmos 
mais demanda para as próprias linhas deles. 

RF – Como seria a fiscalização da segurança nesses trechos?Como seria a fiscalização da segurança nesses trechos?
FM – Existem regras que precisam ser cumpridas do pon-
to de vista de segurança, de padrões mínimos. Nós temos 
condições de fazer fiscalizações periodicamente, pedin-
do para que nos enviem documentação. Mas é uma coisa 
muito mais simples do que ficar lá olhando.

RF – Mas seria o governo do estado o responsável pela fiscali-Mas seria o governo do estado o responsável pela fiscali-
zação? Não teria uma agência para isso?zação? Não teria uma agência para isso?
FM – Não. Incialmente faremos isso por meio da secreta-
ria de Infraestrutura e Mobilidade do estado de Minas. Mas 
temos o plano de criar uma agência de regulação de trans-
portes. A ideia é que quando for criada, vá para a agência. 

RF – E o projeto da Linha 2 do Metrô de BH vai vingar?E o projeto da Linha 2 do Metrô de BH vai vingar?
FM – Quanto ao metrô, o governo federal tem com bastante 
afinco feito uns estudos, temos acompanhado isso e a ex-
pectativa é que em alguns meses tenhamos boas novidades 
sobre o projeto do metrô. Mas isso é um produto do gover-
no federal junto com o BNDES. Não só os recursos como a 
estruturação da concessão estão sendo feitos pelo governo 
federal e nós estamos acompanhando. 

REVISTA FERROVIÁRIA | Julho/Agosto DE 202116

entrevista





operacionais nas ferrovias. 
“Sensorizar e monitorar em tempo 
real tudo o que é possível, gerando 
log’s para descobrir novos eventos.  
É dessa forma que a ferrovia 4.0  
está ajudando a melhorar a  
segurança e a eficiência das ferrovias”, 
declara Alessander. 
Ele diz, no entanto, que o Brasil 
ainda engatinha no processo de 
digitalização no setor ferroviário. 
“Usamos muito IoT (Internet 
das Coisas, na tradução para o 
português), ou seja, já existe um 
monitoramento remoto através 
desta tecnologia, porém vejo grande 
possibilidade de trazer todos os 
dados ferroviários para um Big Data 

e depois nos valermos da mineração 
dos mesmos”, completa.   

INOVAÇÃO EMBARCADA
De 2012 para cá, o grupo Boslooper 
executou projetos para ferrovias 
de carga, como a instalação 
de tecnologia embarcada em 
locomotivas, de sinalização e de 
detectores de trilho quebrado (DTQ), 
implantação de smart docks em 
locomotivas (para que o maquinista 
interaja com o CCO via celular). 
Além disso, atuou na manutenção 
de torres de licenciamento e de 
Centrais de Tráfego Controlado (CTC). 
“Trata-se do sistema de sinalização 
ferroviário mais utilizado no mundo, 

que trabalha com as chamadas SB 
(seções de bloqueio) para que o CCO 
tenha em tempo real a posição do 
trem na linha férrea”, diz. 
Desde que foi fundada, a Boslooper 
mantém o foco em projetos que 
agreguem redução de tempo de 
trânsito, economia de combustível 
e aumento do nível de segurança 
ferroviária. São eles: Monitoramento 
de Ponta de Agulha, que verifica em 
tempo real a condição da chave de 
mola; Passagem em Nível Vision, 
que utiliza visão computacional e 
doppler (sensor ultrassônico) para a 
detecção do trem. 
“A PN Vision é uma solução 
inovadora, redundante, com falha 

ferrovia 4.0ferrovia 4.0
Tecnologias para a

omo a ferrovia 4.0, que 
pega carona no conceito 
da indústria, pode se 
tornar cada vez mais 
inteligente, segura e 
precisa? Quem tem 

a resposta na ponta da língua é 
Alessander Boslooper, fundador de 
um grupo de empresas que leva seu 
sobrenome, de origem holandesa.  
Especializada em segurança 
ferroviária, sinalização e tecnologia 
embarcada, a Boslooper agrega 
dentro de sua marca a Connect Rail, 
que é uma startup focada em projetos 
de ferrovia 4.0; a MasterCase, 
voltada para a fabricação de metal 
mecânica; e a Boslooper Tecnologia 
Ferroviária, que oferece diversos 
produtos no portfólio (entre eles 
placas eletrônicas, sinaleiros, postes 
articulados, caixas abrigos e sensores 
mecânicos com fabricação própria), 
além de mão de obra qualificada 
para o gerenciamento de projetos 

Boslooper desenvolve sistemas  
que monitoram em tempo real  

tudo o que é possível nos trilhos



"Usamos na ferrovia muito 
IoT, ou seja, já existe um 
monitoramento remoto 
através desta tecnologia, 
porém vejo uma grande 
possibilidade de trazer 
todos os dados ferroviários 
para um Big Data."

"Desde que foi fundada,  
a Boslooper mantém o foco 
em projetos que agreguem 

redução de tempo de 
trânsito, economia  

de combustível e  
aumento do nível de 

segurança ferroviária."

Principais 
projetos da 
Boslooper

Informe Publicitário

segura em todos os níveis de regras de 
interoperabilidade. Pode trabalhar com 
a tradicional sinalização ABNT 15942 
ou ainda com sinalização rodoviária, 
podendo ainda, se necessário, gerar 
infrações para avanço de linha férrea 
sinalizada. Todos os componentes 
deste produto são monitorados 
on-line, bem como a integração 
do sistema como um todo”, explica 
Alessander. A Boslooper já ofereceu 
duas unidades da PN Vision para o 
setor ferroviário, que atualmente estão 
instaladas em Curitiba e Jandaia do Sul, 
no Paraná. 
Outro projeto em desenvolvimento 
pela empresa, o ID Wagon é um 
sistema que faz a identificação 
e a contagem de vagões usando 
tecnologia 4.0 em sua essência. 
“Por meio de visão computacional 
e inteligência artificial, o sistema 
consegue contar e descrever cada 
placa de vagão ou contêiner, sem 
ser intrusivo, com custo baixo de 
manutenção e podem ser associado 
à tecnologia já existente em TAG/

Monitoramento de Lubrificador de Trilho
sistema de gestão de ativos monitorado em tempo real, 
gerando alertas de falta de graxa. Utiliza como base a IoT, 
para capturar dados numa plataforma remota. Há uma prova 
de conceito sendo instalada em Juiz de Fora (MG).

Monitoramento de Ponta de Agulha (MPA)
verifica em tempo real a condição da ponta de agulha e a sinalização 
em campo, aumentando a segurança em máquina de chaves, como 
AMV’s de mola. Há mais de 100 unidades espalhadas em São Paulo 
e Mato Grosso.

Passagem em Nível Vision
utiliza visão computacional e doppler como nova opção 
de detecção do trem. A Boslooper já forneceu unidades 
para trechos em Curitiba e Jandaia do Sul (PR).

ID Wagon
identificação e contagem de vagões usando tecnologia 4.0. Por meio 
de visão computacional e inteligência artificial, o sistema é capaz 
de contar e descrever cada placa de vagão ou contêiner, sem ser 
intrusivo e com custo baixo de manutenção. 

RFID ou vir a substitui-la”, detalha o 
fundador da Boslooper. 
Já o sistema de Monitoramento de 
Lubrificador de Trilho faz a gestão de 
ativos, monitorando em tempo real 
e gerando alertas de falta de graxa. 
Tem como tecnologia principal a IoT, 
capaz de plotar todos os dados numa 
plataforma remota que pode ser 
acessada por celular ou desktop a 
qualquer momento. “Temos uma prova 
de conceito desse sistema em Juiz de 
Fora”, completa. 
Dentro do portfólio da Boslooper 
há espaço ainda para o serviço de 
instalação do Trip Optimizer, sistema 
da Wabtec que permite o maquinista 
conduzir automaticamente os trens 
por meio de um computador de bordo, 
trazendo, entre outras vantagens, 
economia de combustível à operadora. 
“Para a realização desse serviço, 
somos contratados pela Wabtec 
ou pela concessionária para seguir 
os procedimentos operacionais de 
instalação do sistema dentro da 
locomotiva”, explica Alessander.



*Conteúdo de 
responsabilidade do 

anunciante.
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Entusiasta da ferrovia, Alessander fundou a Boslooper com o objetivo de 
unir DNA ferroviário com inovação tecnológica baseada em inteligência 
artificial, Big Data, conectividade, autonomia e aplicativos. Não à toa, 
sua carreira e formação acadêmica foram trilhadas por meio dessas 
tecnologias. Ingressou no universo ferroviário em 2006 como técnico na 
América Latina Logística (ALL), onde chegou a assumir a coordenadoria de 
Tecnologia Operacional (TO).
Lá foi responsável por projetos de manutenção de sinalização e segurança 
ferroviária, como ampliação de detectores de descarrilamento, desenvolvimento 
de Backshop de TO (oficinas internas de manutenção de tecnologia embarcada) 
e implantação de CBL’s (computadores de bordo nas locomotivas).
Saiu do mundo corporativo para se tornar empresário em 2012, com dois cursos 
de especializações na bagagem: Gestão em Informática, em 1997, quando 
o tema ainda era uma novidade, e Engenharia de Manutenção, em 2009. Em 
2021, foi a vez de se especializar em Engenharia em Indústria 4.0 e entrar para 
o mestrado em Engenharia de Manufatura, cuja previsão de conclusão é em 
2023. Sua graduação é de Tecnólogo em Processamento de Dados.  

Revista Ferroviária – A ferrovia 4.0 é um conceito recente que se baseia nos 
parâmetros da indústria 4.0. Na sua opinião, qual é o estágio da ferrovia 4.0 
no Brasil?
Alessander Boslooper – Estamos engatinhando neste processo. Os sistemas que 
utilizam tecnologias 4.0 ainda não são conectados a Big Datas. Eles atuam como 
sistemas paralelos (secundários) e, por isso, muitos dados são desprezados. A 
mudança cultural em torno da manutenção e da operação tem que andar junto, 
pois a era do papel e do verbal vai acabar. No futuro todos os equipamentos 
terão um sensor gerando log’s. 

RF – Quais são as principais demandas das ferrovias de carga hoje 
nesse sentido? 
AB – Sensorizar e monitorar em tempo real os ativos e equipamentos em 

geral. Imagine uma fábrica móvel, com todos os ativos supervisionados. 
A PN Vision é 100% monitorada, temos controle em todos os 

equipamentos instalados.

RF – A Boslooper fornece sistemas para o segmento  
de passageiros? 
AB – Sim, já fornecemos para uma operadora turística que atua 
em Paranaguá (PR). Os produtos se relacionam (entre carga 

e passageiros). Vale a pena lembrar que o Grupo Boslooper 
tem como princípio atender o mercado ferroviário de forma 

customizada. Fazemos e criamos 
projetos personalizados. Tudo 

que seja possível fazer em aço 
e automação estamos aptos 

a realizar e tornar a ideia 
um produto.

DNA ferroviário

Alessander Boslooper,  
fundador do Grupo Boslooper



Gente que faz Profissionais ferroviários que atuam nas operadoras de carga e  
de passageiros e na indústria são os destaques nessa coluna. 
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Há quantos anos na ferrovia
17 anos

Ferrovia significa...
Em cinco palavras: amor, 
família, orgulho, satisfação  
e gratidão.

Desafio diário
O grande desafio é a 
responsabilidade de estar na 
linha de frente para manter 
sobre os trilhos a mobilidade 
urbana e o transporte de 
milhares de funcionários da 

área da saúde diariamente para 
o enfrentamento da Covid-19.

Um bom ferroviário é... 
Sentir orgulho da profissão, 
carregar este título para sempre 
e, também, a vontade de 
melhorar a cada dia, buscando 
novos conhecimentos e estar 
em constante crescimento.

Momento para recordar
A primeira viagem como 
maquinista depois de formado. 
O frio na barriga é inesquecível.

Expectativa profissional
Quando acreditamos que 
vamos alcançar um sonho, 
uma meta profissional ou algo 
que desejamos, sem dúvidas, 
atraímos em nossos caminhos 
pessoas que nos ajudam a 
chegar lá, basta acreditar com 
toda fé. O trajeto é longo, mas 
os trilhos nos levam à vitória.

Há quantos anos na ferrovia
25 anos

Ferrovia significa...
Progresso. Por meio dela, as 
comunidades podem trafegar 
do Espírito Santo a Minas 
Gerais. Atendemos mais de 40 
municípios. É uma oportunidade 
de integração entre os dois 
estados. Além disso, permite o 
transporte de diversos insumos 
e produtos que facilitam o 
crescimento das empresas no 
entorno da EFVM e a redução 
do número de caminhões  
em rodovias. 

Desafio diário
O desafio diário é manter a 
EFVM entre as ferrovias com 
melhores índices de segurança 
no Brasil e, assim, levar 

conforto e tranquilidade aos 
passageiros e segurança ao 
transporte de carga.

Um bom ferroviário é... 
Aquele que ama o que faz. 
Aquele que sabe que seu 
trabalho é muito importante 
para manter a ferrovia segura 
e confiável. Um bom ferroviário 
busca sempre inovações e 
melhorias nos processos.

Momento para recordar
Quando entrei na ferrovia, 25 
anos atrás, a Vale era estatal e 
já adotava ações voltadas para 
a segurança. Ao longo deste 
tempo, acompanhei a evolução 
em relação à segurança 
pessoal. Vi a transformação 
desde as pequenas ações 
do dia a dia, como diálogos 

de saúde e segurança, até 
a criação de procedimentos 
operacionais robustos. Tive 
acesso a muita informação e 
melhoria contínua.

Expectativa profissional
Deixar um legado para os 
futuros empregados. Um 
legado que recebi de várias 
pessoas e tento aprimorar. 
Pretendo deixar minha 
contribuição imortalizada 
em novos procedimentos, 
treinamentos, trocas de 
experiências, workshops. 
Assim, mesmo quando não 
estiver mais na empresa, 
saberei que pude auxiliar na 
melhoria da EFVM.

Há quantos anos na ferrovia
6 anos

Ferrovia significa...
Junção de nações, exploração 
e transporte de riquezas 
nacionais e internacionais, 
conhecimentos e tecnologias.

Desafio diário
Na positividade, ser e fazer 
mais que ontem e bem menos 
que amanhã.  

Um bom profissional da indústria 
ferroviária é... 
Ter humildade em reconhecer 
que ainda não sabemos tudo, 
mas que temos bastante para 
ensinar.

Momento para recordar
Oportunidade dada pela Plasser 
do Brasil para a troca de 
conhecimentos nas unidades 
Deutscher Plasser, em Muni-
que, na Alemanha, e Plasser & 

Theurer, na cidade de Lins, na 
Áustria.

Expectativa profissional
Continuar realizando minha 
vida profissional e passando 
todo conhecimento adquirido 
para que outras pessoas 
possam ter esse prestígio com 
responsabilidade.
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Arns Macharet da Silveira
Técnico especialista na área de  

Gerência de Operações da SuperVia

Mauricio Magela Araujo
Analista operacional da EFVM 

Claudiomar Cagnin de Oliveira
Especialista em Manutenção II  

da Plasser do Brasil
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A segunda locomotiva 100% elétrica fabricada pela 
Progress Rail na unidade de Sete Lagoas (MG) já tem des-
tino certo: os EUA. A máquina embarca para a Califórnia 
no próximo mês de outubro, para uma fase de testes nos 
portos de Long Beach e Los Angeles. A entrega faz parte 
de uma parceria entre a fabricante e a operadora america-
na Pacific Harbour Line (PHL). 

A locomotiva que vai para os EUA é do mesmo mo-
delo entregue para a EFVM no final do ano passado, a 

EMD® Joule. A diferença entre as duas está na potência 
do conjunto de baterias. A da Vale foi entregue em 2020 
com capacidade de 1,8 megawatts hora (MWh), o que 
corresponde a uma potência de 3.000 HP (para efeito 
de comparação, é a mesma potência da diesel-elétrica 
SD-40). A mineradora, no entanto, iniciou recentemen-
te um processo junto à Progress Rail de recapacitação 
da locomotiva, com o objetivo de dar potência extra 
à máquina. Já a da PHL irá operar com 2,4 MWh, o 
que equivale a 4.000 HP. Ambas, segundo o diretor co-
mercial da Progress Rail no Brasil, Andreas Naf, são 
capazes de atuar tanto nos pátios de manobra quanto na 
linha principal de ferrovias. 

O modelo EMD® Joule da Progress Rail  foi a primeira 

máquina e, por enquanto, a única 100% elétrica a operar 
numa ferrovia brasileira. Até o fim do segundo semestre 
deste ano, outra locomotiva elétrica  movida a bateria ini-
ciará operação no país, desta vez na Estrada de Ferro Ca-
rajás, fabricada pela chinesa CRRC. As duas aquisições 
fazem parte do programa Power Shift, criado no ano pas-
sado pela Vale para impulsionar o uso de fontes limpas 
de energia em todos os braços de negócios da empresa. 
Juntas, a EFC e a EFVM respondem pela emissão de 1,2 

milhão de toneladas de CO2, o equivalente a 
cerca de 10% da emissão anual direta de gases 
de efeito estufa da companhia.    

A Progress Rail tem conversado com ou-
tras concessionárias de carga, diz Andreas. Ele 
acredita que as discussões sobre tecnologias 
sustentáveis se tornaram inexoráveis no setor 
ferroviário. “As locomotivas diesel-elétricas 
já estão ficando obsoletas. Num futuro não tão 
longínquo as máquinas adquiridas pelas ferro-
vias serão ou 100% elétricas ou, no máximo, 
híbridas, unindo bateria e motor a diesel”.

Aquisição de empresa
A unidade de Sete Lagoas, em Minas, se-

gundo Andreas, continuará sendo a referência 
da Progress Rail na produção de locomotivas 
100% elétricas encomendadas tanto no Brasil 
quanto por clientes fora do país. Não à toa, a 

fabricante tem investido em ações para ampliar seu por-
tfólio de produtos no Brasil, o que incluiu recentemente 
a aquisição de uma empresa brasileira, a Nitryx. Nascida 
em 2011, em Campinas (SP), a companhia especializada 
em software e consultoria tem como principais clientes a 
Rumo e a VLI. 

“Com essa aquisição, adicionamos ao portfólio um con-
junto de soluções chamadas de Advanced Rail Technolo-
gy, que inclui sistemas de gestão de rede, planejamento 
de pátio, gerenciamento de frota, entre outros. Ou seja, 
tecnologias baseadas em algoritmos matemáticos, inteli-
gência artificial e otimização, algo que as ferrovias não só 
no Brasil como no mundo estão buscando para melhorar a 
eficiência e a segurança da operação”, afirma Andreas. 

Locomotiva 'made in Brazil'
Modelo EMD® Joule, fabricada em Sete Lagoas (MG), vai embarcar para os EUA em outubro
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Locomotiva movida a bateria da Vale vai ser receber potência extra
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Q
uase 30 anos depois das concessões das ferro-
vias de carga, um novo modelo junto à inicia-
tiva privada começou a ganhar corpo no setor 
ferroviário. A Medida Provisória 1.065/2021, 

editada pelo governo federal no último dia 31 de agosto, 
foi o primeiro passo para a implementação do regime de 
autorização, que, pelas contas do Ministério da Infraestru-
tura, tem potencial – até o momento – de injetar R$ 80,5 
bilhões em investimentos e mais de 5 mil km de novas 
linhas ferroviárias no Brasil nos próximos anos. 

Diferentemente do modelo de concessão (que conti-
nua existindo e aplicado de acordo com a estratégia fede-
ral em cada projeto), o novo regime propõe ao investidor 
privado construir e operar a sua própria linha ferroviária, 
onde lhe for oportuno e conveniente, mediante autoriza-
ção do poder público e sem necessidade de licitação.  

Embora ainda não seja lei (o Congresso terá 120 dias 
a partir da edição da medida para converter em tal, caso 
contrário, ela caduca), a MP atraiu até agora 14 pedidos 
de construção de ferrovias via autorização (veja mais na 
página 28). São requerimentos feitos por empresas pri-
vadas e pública (Ferroeste) e oficializados em um even-
to, no último dia 02 de setembro, onde foi anunciada a 
criação do Pro Trilhos, nome do programa de autoriza-
ções ferroviárias do governo federal.  

“A MP não é um mini PLS 261/2018. Trata-se de uma 
versão atualizada, mais moderna e mais completa do 
projeto de lei. É fruto da nossa discussão com o relator, 
da conversa que tivemos com a indústria, com a ANTF, 
com todos os concessionários e também internamente, 
dentro do governo federal”, define o secretário Nacional 
de Transportes Terrestres, Marcello da Costa Vieira.

De fato, o texto da MP foi considerado pelo próprio re-

Autorização Autorização 
para expandirpara expandir
Medida Provisória 1.065/2021 implementa novo regime de construção e operação de ferrovias
Por Bianca Rocha, Natanael Damasceno e Rafaella Barros
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lator, o senador Jean Paul Prates (PT-RN), bastante con-
vergente ao Projeto de Lei do Senado (PLS) 261/2018. 
Pendente de votação em plenário, o parecer ainda pode 
sofrer ajustes, com a inclusão de alguns pontos que foram 
tratados na MP. Entre eles, o mecanismo de migração de 
regimes, questão cara à ANTF e que acabou sendo con-
templada na medida. A preocupação das concessionárias 
girava em torno da isonomia regulatória, já que as em-
presas autorizatárias, construir e operar a ferrovia, estão 
livres de regras de desempenho e de produtividade, ao 
contrário do que está previsto nos contratos de concessão. 

A solução encontrada pelo governo federal, segundo 
o secretário, foi disponibilizar algumas alternativas ao 

concessionário, como forma de garantir a ele a possi-
bilidade de reequilíbrio econômico financeiro caso haja 
competição direta com uma ferrovia autorizada. São 
elas: redução do valor da outorga, aumento do teto tari-
fário, supressão da obrigação de investimento, adaptação 
de contrato (migração para autorização), ampliação de 
prazo de concessão e até o direito a uma indenização. 

O concessionário poderá escolher uma entre as seis 
opções, mas a decisão final ficará a cargo da ANTT. E a 
alternativa só se tornará válida quando a obra da concor-
rente autorizatária estiver pronta e operacional, determi-
na a MP. “O requerimento é analisado pela agência e a 
ideia é chegar a um denominador comum. O concessio-
nário pode pleitear uma indenização, mas podemos en-
tender que é mais viável propor uma supressão de obri-
gação de investimento, por exemplo. A gente está dando 
alternativas para que a ANTT tenha amparo para tomar 
uma decisão. Então, o pleito é iniciado pelo concessio-
nário, porém a decisão, logicamente, cabe à agencia”, 
explica Marcello da Costa. 

Mas não é só a possibilidade de concorrência que dá às 
operadoras a alternativa de flexibilizar parâmetros regula-
tórios. A migração também pode ser facultada ao conces-
sionário se este executar uma ampliação de capacidade de 
transporte ou de extensão da malha de no mínimo 50%. 
O secretário lembra que a adaptação só ocorrerá caso não 
existam multas devidas à União por parte da operadora 
e que, mesmo com a migração, as obrigações de inves-
timentos previstas no contrato de concessão continuarão 
valendo. A MP determina que o prazo do contrato de au-
torização adaptado será o mesmo do de concessão. Encer-
rando, os ativos são revertidos à União.  

Outro ponto adotado pela MP, mas que não constava 
ainda no PLS 261, ressalta Marcello, é a determinação de 
as empresas autorizadas destinarem recursos para o de-
senvolvimento tecnológico do setor (por meio de parce-
rias com instituições de pesquisa, científicas e de inova-
ção) e para a preservação da memória ferroviária. A ideia 
é que esses parâmetros sejam regulados pela ANTT.  

Uma possibilidade aberta pelo próprio PLS 261 e que 
o Minfra validou na medida provisória é a autorregu-
lação. Pelo documento, autorizatários estão aptos a se 
associar a uma entidade, que ficaria responsável por pa-
drões técnico-operacionais relacionados à via permanen-
te, a sistemas e material rodante. O objetivo, segundo o 
texto da MP, é melhorar a produtividade e a interconexão 
entre as ferrovias autorizadas e concessionadas. 
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A ideia, no entanto, não é tirar a ANTT de cena, já que 
continuará cabendo à agência regular as ferrovias autori-
zadas no que diz respeito à qualidade da operação, à re-
solução de conflitos e ao compromisso com a segurança 
operacional. Está fora da alçada da agência, porém, a fis-
calização de indicadores de desempenho, como garantia 
de fluxo de transporte e gatilhos de investimentos de fer-
rovias autorizadas. O papel da agência na regulação desse 
novo regime está mais voltado à viabilização e adequação 
do sistema ferroviário nacional, explica Marcello. 

“Podemos ter um acesso ferroviário, um ramal ou uma 
shortline de autorização que desemboca na Norte-Sul, que 
é operada através de concessão. A regulação da agência, 
portanto, se resume em como será feita a operação, que 
tipo de segurança, de quem são as responsabilidades”. 

O prazo do contrato de autorização deve ter duração 
máxima de 99 anos, prorrogáveis por períodos iguais e 
sucessivos, desde que a autorizatária, para cada pedido 
de prorrogação, manifeste prévio e expresso interesse e 
esteja com a infraestrutura ferroviária em operação.

Próximos passos
A Medida Provisória 1.065/ 2021 não detalha o pas-

so a passo e os prazos de entrega de documentações e 
análises para que um pedido de autorização ferroviária 
seja aprovado pelo Minfra/ANTT. Isso, na prática, aca-
bou deixando no ar quando os requerimentos feitos pelas 
empresas terão, de fato, efetividade. 

A ideia, explica o secretário, é que o Minfra receba o 
pedido e o encaminhe logo em seguida à ANTT, que fica-
rá responsável pela verificação da viabilidade locacional 
do projeto, ou seja, se a ferrovia autorizada tem potencial 
de convergir com outras existentes na região. Essa análi-
se é fundamental, segundo Marcello, para avaliar desde 
os riscos até a capacidade e a demanda do projeto. Em 
síntese, cabe à agência definir se a ferrovia “faz sentido” 
para a política nacional de transporte ferroviário. 

Após essa avaliação, a ANTT devolve a documenta-
ção com o seu parecer ao Ministério da Infraestrutura, 
que ficará com a decisão final sobre a aderência ou não 
do projeto de ferrovia. Em caso positivo, a autorização é 
publicada em Diário Oficial, gerando o direito de a em-
presa autorizatária correr atrás de licenciamento ambien-
tal e elaboração de projetos básicos e executivos. 

“A empresa que pede autorização faz tudo. Trata de ob-
ter as licenças, elaborar a os projetos básico e executivo, a 
questão do financiamento, de buscar recursos para viabi-
lizar a ferrovia. Nós acompanhamos esse processo, dentro 
dos prazos que que serão previstos na própria legislação 
que estamos desenvolvendo”, complementa Marcello.

Os prazos de cada etapa no processo de aprovação de 
uma ferrovia autorizada pelo governo federal e ANTT es-
tão sendo analisados e podem estar contidos especifica-
mente em um novo decreto, diz o secretário. “Já temos 
uma proposta que está em análise pela agência, que amar-
ra os prazos e responsabilidades de cada uma das partes 

nesse processo. Não só os prazos, mas todo o 
detalhamento do procedimento, porque logi-
camente isso não cabe num projeto de lei ou 
numa MP, esse detalhamento da operação a 
gente está finalizando e vai apresentar a pro-
posta para um decreto. Ouso dizer que até o 
final de outubro isso estará resolvido”.

Alguns prazos, no entanto, já foram expli-
citados na MP 1.065, entre eles, os referentes 
à obtenção de licenças pela iniciativa priva-
da. A legislação diz que, exceto em caso de 
prorrogação justificada e deferida pelo Mi-
nistério da Infraestrutura, serão cassadas as 
autorizações ferroviárias que não obtenham, 
contados da data da assinatura do contrato, 
as licenças ambientais prévia no prazo de 
três anos; de instalação em cinco anos; e de 
operação em dez anos. 

Já a execução do processo de desapro-VLI fez quatro pedidos de autorização ao governo federal 
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priação, embora fique a cargo do governo, será feita com 
base em estudo apresentado pela empresa. Os custos e 
riscos da fase executória da desapropriação serão de res-
ponsabilidade integral da autorizatária, diz a MP.

Situação da MP
Com conteúdo praticamente semelhante ao PLS 261, 

a MP causou reações no Congresso logo que foi editada. 
Os senadores alegaram que o governo federal atropelou 
o trabalho que já vinha sendo tratado no âmbito legisla-
tivo desde 2018 e que não seria adequado aprovar um 
novo marco regulatório do setor ferroviário por meio 
de uma medida provisória. O ministro da Infraestrutura, 
Tarcísio de Freitas, precisou costurar um acordo com a 
Casa, para evitar a devolução imediata da MP pelo Se-
nado e dar continuidade à agenda ferroviária do governo 
federal que, em seguida, lançou o Pro Trilhos.   

Pelo plano traçado entre o ministro e senadores, as re-
gras da MP continuarão em vigor, ao menos durante os 
120 dias de duração de uma medida provisória para virar 
lei ou não. Enquanto a MP continua válida, o Senado 
deve agilizar a votação do PLS 261, para que então siga 
para aprovação da Câmara dos Deputados. A decisão de-
finitiva é do Senado, caso a Câmara aprove as alterações 
propostas pelo relator no parecer. Já a palavra final no 
caso de uma MP é da Câmara. 

“Eu vejo três caminhos. Um é o PLS ser aprovado, 
vire lei, fato que não aconteceu até agora. O outro é a 
conversão da MP em lei através de toda tramitação no 
legislativo. E o terceiro, que é uma via possível também, 
é haver um encontro entre os dois procedimentos e se 
definir por um deles, fazendo uma junção e padronização 
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Os pedidos de autorização

VLI
A concessionária protocolou quatro pedidos. A cereja do bolo 

foi o interesse no trecho de extensão da Fico, a partir de Água Boa 

até Lucas do Rio Verde, em Mato Grosso, de 557 km e investi-

mento previsto de R$ 6,4 bilhões. O objetivo é chegar ao centro 

nervoso da carga agrícola no estado e onde a extensão da Malha 

Norte deve chegar daqui a alguns anos. A operadora também se 

mostrou interessada em construir uma linha de 253 km em Minas 

Gerais, de Uberlândia a Chaveslândia (onde conectaria a FCA à 

Ferrovia Norte-Sul), ao custo estimado de R$ 2,7 bilhões. 

Outro pedido que surpreendeu o setor foi para a implemen-

tação de uma via de 8 km entre Perequê e o Tiplam, no Porto 

de Santos, avaliada em R$ 100 milhões. A linha traria inde-

pendência à VLI na entrada ao complexo, cujo acesso hoje se 

dá por meio da Ferradura de Santos, concessionada à MRS. A 

VLI também protocolou o interesse em construir uma ferrovia 

entre Estreito e Balsas (onde faz conexão com a Norte-Sul), 

ambas no Maranhão, com 245 km e investimentos previsto de 

R$ 2,8 bilhões.

Grupo Bemisa
Atuante no ramo de exploração e exportação de minérios, o 

grupo, controlado pelo banco Opportunity, cujo dono é o banquei-

ro Daniel Dantas, formalizou o interesse em viabilizar a conclusão 

do ramal Suape da Transnordestina Logística (TLSA). O projeto 

protocolado é de um trecho de ferrovia de 717 km entre Curral 

Novo (PI) e o Porto de Suape (PE). O investimento estimado é de 

R$ 5,7 bilhões.

O trecho passa por linhas inconclusas da TLSA, mas a Bemi-

sa ainda não deixou claro se irá aproveitá-las. Em nota, afirma 

que a autorização protocolada se refere a uma "nova ferrovia". 

Ainda segundo o grupo, a empresa ainda iniciará os estudos 

de engenharia para definir os investimentos necessários para 

a implantação do novo trecho. Uma vez concretizado, o trecho 

vai escoar o minério extraído por meio de um dos projetos de 

mineração da empresa no Brasil, o Projeto Planalto Piauí, no 

cerrado piauiense. Esta iniciativa, segundo a empresa, depende 

de ferrovia para ser viabilizada.

A expectativa é que a conclusão do trecho possibilite o escoa-

mento de 16 milhões de toneladas de minério de ferro por ano. Os 

planos da companhia incluem ainda a instalação de um terminal de 

granéis sólidos no complexo portuário de Suape, para o qual a em-

presa vem negociando com o governo de Pernambuco desde 2019.

Grão-Pará Multimodal
Com planos de construir o Terminal Portuário de Alcântara 

(TPA), no Maranhão,  para o qual já tem autorização do governo 

federal, a empresa protocolou um pedido de autorização para a 

construção e operação de uma ferrovia de 520 km, entre o mu-

nicípio e Açailândia, ao custo estimado em R$ 6,5 bilhões. A in-

tenção é implementar a linha em duas etapas. A primeira ligando 

o TUP à Estrada de Ferro Carajás, em Alto Alegre do Pindaré. E 

a segunda concluindo o ramal até Açailândia, onde se conectaria 

com a Ferrovia Norte-Sul. 

As licenças para a construção do TUP estão em andamento 

pelo Ibama, que emitiu termo de referência para elaboração dos 

estudos de impacto ambiental do projeto. Embora tenha havido 

um descasamento entre os cronogramas do terminal e da fer-

rovia, que aguardará a aprovação da autorização pelo Minfra, a 

expectativa da empresa é que as duas obras sejam iniciadas em 

2022 e que a operação comece em 2025, com a conclusão do 

primeiro trecho da ferrovia. 

A Grão Pará Multimodal foi criada por dois sócios portugue-

ses, Nuno Martins e Paulo Salvador, que estão no Brasil há pou-

co mais de dez anos atuando em obras de infraestrutura. Salva-

dor conta que vem negociando com o governo a construção do 

primeiro trecho da ferrovia desde que assinou o contrato para a 

implementação do TUP, em 2018. "Nossa ideia inicial era cons-

truir o ramal só até Alto Alegre do Pindaré, ligando o terminal à 

EFC, mas só isso não iria resolver a questão do gargalo logístico 

que temos na região. Por isso começamos a desenvolver a ideia 

de concretizar esta eventual e tão desejada extensão até a Fer-

rovia Norte-Sul."
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Com a edição da Medida Provisória 1.065/2021, sete empresas protocolaram 14 pedidos  
de construção e operação de novas ferrovias no modelo de autorização.

Ferroeste
A MP 1.065/2021 contemplou uma regra que caiu como uma 

luva para os planos de expansão da Ferroeste. A legislação per-
mite que empresas estatais com trechos outorgados pelo governo 
federal possam realizar requerimento ou chamamento público 
para a autorização de ferrovias. Empresa de capital misto que 
tem o governo do Paraná como principal acionista, a Ferroeste 
recebeu do governo federal, em regime de concessão, o direito 
de construir e operar uma ferrovia que iria de Guarapuava até 
Dourados. No entanto, só o primeiro segmento do projeto foi im-
plementado (Guarapuava a Casacavel), em operação desde 1996. 

A permissão legal deu um nova alternativa ao projeto da Nova 
Ferroeste, qualificado no Programa de Parcerias de Investimentos 
(PPI), que prevê a revitalização do trecho já existente e quatro 
novos ramais: Maracaju (MS)-Dourado (MS), de 76 km e investi-
mento de R$ 2,85 bilhões; Guarapuava (PR)-Paranaguá (PR), com 
405 km, avaliado em R$ 15,2 bilhões; Cascavel (PR) – Foz do 

Iguaçu (PR), de 166 km  e custo de R$ 6,25 bilhões; e Cascavel 
(PR)-Chapecó (SC), projeto conhecido como Ferrofrango ou Ferro-
via do Milho, com cerca de 340 km e investimento em definição.

Segundo o coordenador do Plano Estadual Ferroviário, Luiz 
Henrique Fagundes, a ideia é passar à iniciativa privada os direi-
tos de exploração da malha ferroviária. "Vamos leiloar em cinco 
contratos. Um do trecho que já está em operação e os outros dos 
trechos que ainda não existem e para os quais protocolamos a 
autorização. Como ainda não definimos qual será o modelo jurí-
dico do edital, não dá para dizer como serão os contratos, mas o 
leilão deve ocorrer ainda no primeiro semestre de 2022", afirma. 

Fagundes conta que os ramais entre Maracaju e Dourados, 
Dourados e Guarapuava, Guarapuava e Paranaguá,  e Casca-
vel e Foz do Iguaçu já estão com os estudos de viabilidade fi-
nalizados. E que espera que, até o leilão, já tenham as licenças 
prévias emitidas pelo Ibama.

PetroCity Portos S.A
A empresa capixaba que tem plano de construir um TUP em 

São Mateus (ES), mas que ainda espera a emissão de licenças 
pelo Ibama para isso, fez dois requerimentos. Um para uma fer-
rovia de São Mateus a Ipatinga (MG), de 420 km e investimento 
estimado de R$ 5 bilhões; e outro para a construção de uma linha 
entre Barra de São Francisco(ES)-Brasília-Anápolis (GO), de 1.108 
km ao custo de R$ 14,22 bilhões.   

O presidente da companhia, José Roberto Barbosa, diz que 
aguarda a aprovação do pedido de autorização do governo fe-
deral para iniciar os estudos para o licenciamento das ferro-
vias. "Estamos muito confiantes de que vamos chegar a março 
de 2023, se não com as licenças ambientais necessárias, ao 
menos com todas as discussões sobre as questões ambien-
tais e fundiárias bem avançadas. Nosso objetivo é chegar a 

Ipatinga em 2027 já operando. Para isso, as obras da ferrovia 
devem ser iniciadas até 2024", afirma, sobre o trecho São 
Mateus a Ipatinga.

A empresa, que foi criada em 2013, já havia anunciado par-
cerias com dois fundos de investimento estrangeiros (um deles 
árabe), mas os investidores deixaram o projeto do TUP, segundo 
José Roberto, devido à demora no processo de licenciamento. Ele 
afirma que, hoje, conta com aportes de fundos de investimen-
tos, mas não revela o valor e nem quais. Está nos planos firmar 
consórcio com a Odebrecht e outros parceiros financeiros para a 
construção do TUP e das duas ferrovias. "A Odebrecht entraria 
como associada e assumiria os riscos também. Vamos agora tra-
balhar na estruturação financeira dos projetos visando a liberação 
de recursos".

Macro Desenvolvimento Ltda e Fazenda Campo Grande

Os mais recentes requerimentos feitos ao Minfra partiram 
de uma empresa chamada Macro Desenvolvimento Ltda, in-
teressada em construir um trecho entre Sete Lagoas e Con-
ceição de Mato Dentro, em Minas Gerais, com 610 km e in-
vestimentos de R$ 14 bilhões; e da Fazenda Campo Grande 

(cujo nome no CNPJ é Sucocítrico Cutrale Ltda), que pediu 
autorização para a implementação de um terminal intermodal 
privado em Santo André (SP), com possibilidade de um ramal 
de 7 km até a Malha Paulista. O custo está avaliado em R$ 
322 milhões.
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de textos. A MP traz uma oportunidade real de investi-
mento bilionário no país. Com certeza, isso vai pesar na 
decisão dos senadores. Estamos muito tranquilos de que 
a solução que for dada pelo Congresso vai ser de interes-
se nacional”, observa Marcello. 

Mestre em Direito Constitucional, a advogada Cristi-
na Luna explica que, caso a MP não seja aprovada pelo 
Congresso, os efeitos produzidos por ela só perdem va-
lidade se, num prazo até 60 dias, os parlamentares edi-
tarem um decreto legislativo com esse objetivo. Se isso 
não ocorrer, as relações jurídicas constituídas durante 
seu período de vigência conservam-se regidas pelas re-
gras da MP. "As regras para edição e apreciação das MPs 
são regidas pelo artigo 62 da Constituição Federal, e o 
parágrafo 11 é claro nesse sentido. Se o decreto legisla-
tivo não for editado, até 60 dias após a rejeição ou perda 
de eficácia de medida provisória, as iniciativas que se-
guem a regras definidas pelo texto, conduzidas durante 
o período de vigência da MP,  não perdem a validade."

Corrida contra o tempo
O PLS 261 estacionou no Congresso em meio a discus-

sões dentro do próprio governo federal, além de ter sido 
colocado como moeda de troca de senadores que pleiteiam 
recursos da renovação antecipada da Ferrovia Centro-
-Atlântica e atropelado pela CPI da Covid. Mas a ideia de 
tornar realidade o quanto antes um novo modelo de ope-
ração ferroviária no Brasil já vinha sendo assuntada pelo 

ministro da Infraes-
trutura, Tarcísio de 
Freitas, havia pelo 
menos três meses. O 
tema ganhou força 
dentro da pasta após 
vários estados apro-
varem suas próprias 
leis de autorização. 
Minas Gerais (veja 
Entrevista na pági-
na 10), Pará e Mato 
Grosso entraram 
nesse rol. Paraná, 
Pernambuco e até 
Roraima já começaram a discutir a possibilidade de tratar 
o assunto no legislativo. 

Coincidência ou não, o ministro Tarcísio de Freitas 
passou a defender a edição da medida publicamente 
após o lançamento do edital de chamamento público 
pelo governo de Mato Grosso para a construção da pri-
meira ferrovia autorizada no estado, em julho. Trata-se 
da expansão da Rumo Malha Norte, de Rondonópolis 
a Lucas do Rio Verde. A operadora, aliás, foi a única a 
apresentar proposta no chamamento, para a execução 
do projeto avaliado em cerca de R$ 11 bilhões. O pro-
cesso seguiu e a Rumo assinou no dia 20 de setembro o 
contrato para a construção da nova ferrovia de 730 km, 

Rumo aposta suas fichas na extensão da Malha Norte até Lucas do Verde (MT)
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Carga agrícola é 
disputada pelas ferrovias
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batizada de Ferro-
via Autorizada de 
Transporte Olacyr 
de Moraes (Fato), 
em homenagem ao 
empresário que deu 
início à Ferronorte, 
no final da déca-
da de 1980.  A ex-
pectativa é que as 
obras de expansão 
comecem até o iní-
cio de 2023.  

Nos bastidores, 
fontes afirmam que 

o ministro não escondeu o incômodo com a largada na 
frente do projeto da Rumo via legislação estadual. Co-
menta-se que Freitas preferia fazer o leilão da Ferrogrão 
(Sinop-MT a Miritituba-PA) – ferrovia que se tornou a 
menina dos olhos do ministério – antes de aprovar a ex-
tensão da Rumo até Lucas. As duas ferrovias competem 
pela mesma carga na região. Em entrevistas à imprensa, 
Freitas afirmou, no entanto, não se opor ao projeto da 
Rumo e às iniciativas estaduais, mas condicionou a segu-
rança jurídica delas a uma legislação federal que pudesse 
harmonizar a malha ferroviária nacional, além de liberar 
o modelo de autorização para ferrovias em todo o país. 

“O assunto é um campo minado e gerou muita dis-
cussão. Mas qual é o raciocínio do Ministério da Infra-
estrutura? Entendemos que Lucas do Rio Verde, como o 
grande centro de gravidade de toda produção do Mato 
Grosso, e mais do que isso, da região Centro Oeste, 
tem carga suficiente, levando em conta não só o cenário 
atual como a expansão prevista para a próxima década, 
para bancar três ferrovias com portos diferentes e que 
vão competir entre elas para ver quem leva mais carga. 
Mas elas são complementares, porque nem a Fico (Mara 
Rosa-GO a Água Boa-MT) nem a extensão de Rondo-
nópolis até Lucas e nem a Ferrogrão têm capacidade pré-
-instalada, sozinha, para toda a carga disponível naquela 
região”, pontua Marcello da Costa. 

O secretário ressalta que o ministério se posicionou a 
favor dos estados aprovarem suas próprias legislações, 
desde que reservada e garantida a competência federal 

em relação à malha ferroviária nacional.  “Se a ferrovia 
nasce e termina em um estado, não se une a outra malha, 
é uma ferrovia estadual, não temos nada a ver com isso. 
Agora, quando ela se integra a um porto, quando atraves-
sa de estado para o outro, quando ela se liga a uma ro-
dovia federal, a gente precisa da segurança jurídica para 
que isso seja possível”.

Marcello lembra que as legislações estaduais estão 
muito próximas da MP editada pelo governo federal e 
do PLS 261 em termos de conteúdo. “Elas não nasce-
ram do nada. Nasceram copiando um modelo e achamos 
que isso faz todo o sentido. Mas imagine uma operação 
com regulações e agências diferentes. Até Rondonópolis 
é estadual, mas de Rondonópolis até o porto de Santos 
é federal. No caso específico de Mato Grosso, inclusive, 
assinamos um termo de cooperação dando aval do Mi-
nistério da Infraestrutura ao projeto de expansão da Ma-
lha Norte, mitigando qualquer dúvida ou risco jurídico 
em relação ao projeto do Mato Grosso. Então, é para isso 
que essa legislação serve, para dar essa tranquilidade e 
mostrar o caminho”. 
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Principal produtor de grãos do país, Mato Grosso não só 
é a bola da vez do agronegócio como deve incrementar a 
sua posição como tal nos próximos anos. Segundo o Insti-
tuto Mato-grossense de Economia Agropecuária (IMEA), a 
previsão é que a produção de soja e farelo de soja passe dos 
37 milhões de toneladas, em 2021, para 58,4 milhões já em 
2030. O milho deve avançar dos cerca de 32 milhões de to-
neladas atuais para 67,1 toneladas em 2030. Considerando 
que as exportações de soja, farelo e milho correspondem a 
cerca de 60% a 70% do que é produzido no estado, o de-
safio de criar, em menos de dez anos, corredores que deem 
vazão a essa demanda se impõe.

Atualmente, a produção agrícola do Mato Grosso é esco-
ada para exportação através de quatro corredores logísticos: 
por ferrovia, através da Malha Norte, da Rumo, saindo de 
Rondonópolis-MT até o Porto de Santos. O segundo é a 
BR-163, entre Sinop-MT e Miritituba-PA, onde as cargas 
são transbordadas principalmente para os portos de Santa-
rém-PA e de Vila do Conde/Barcarena-PA. 

O terceiro corredor é o da BR-158, que serve tanto para 
chegar ao Porto de Vila do Conde quanto para alcançar a Fer-
rovia Norte-Sul (através de rodovias estaduais que chegam 
ao Terminal Palmeirante, no Tocantins) e sair pelo Porto de 
Itaqui, em São Luís, no Maranhão. E o quarto consiste na 
BR-364, que vai até Porto Velho, de onde se faz transbordo 
para os portos de Itacoatiara-AM, Santarém e Vila do Conde.

Segundo Edeon Vaz Ferreira, diretor-executivo do Movi-
mento Pró-Logística de Mato Grosso, a Malha Norte ainda 
é a principal rota de escoamento para os grãos mato-gros-

senses (soja, farelo de soja e milho), mas a soma dos outros 
três corredores, que saem pelo Norte do país, já supera o 
volume rumo ao Sudeste. “A Malha Norte escoa por volta 
de 21 milhões de toneladas de grãos por ano. Em 2020, a 
BR-163 fechou com 11,5 milhões de toneladas. E o corre-
dor da BR-364 faz em torno de 10 milhões de toneladas. Já 
o da BR-158, em torno de 3 milhões de toneladas por ano”, 
cita Edeon.

Por ter a menor distância em relação ao Mato Grosso, o 
Porto de Miritituba (PA) é apontado por fontes tanto do agro-
negócio quanto do setor ferroviário como o provável princi-
pal destino das cargas mato-grossenses se a Ferrogrão entrar 
em operação, posição ainda ocupada pelo Porto de Santos. 
Com isso, a tendência é que a participação do complexo por-
tuário santista nas exportações do estado tenha alguma redu-
ção, o que já vem ocorrendo, principalmente após a conclu-
são da pavimentação da BR-163, no final de 2019.

Nesse contexto, desde o início deste ano, agravaram-se os 
embates entre os defensores da Ferrogrão e os da extensão da 
Malha Norte até Lucas do Rio Verde. De um lado, o ministro 
da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, defendendo enfatica-
mente a ferrovia greenfield; do outro, o governo e senadores 
do Mato Grosso, aliados à Rumo, interessado em expandir 
a malha ferroviária para o chamado Médio Norte do estado. 

A expansão da Malha Norte caminhou via legislação 
estadual com investimento 100% privado. Já a concessão 
da Ferrogrão paralisou. A ferrovia está envolvida em um 
imbróglio jurídico-ambiental não tão simples de se resol-
ver. Desde março deste ano, o processo de concessão está 

Disputa acirrada em Mato Grosso
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parado no Tribunal de Contas da União (TCU) por ordem 
do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Alexandre 
de Moraes, que atendeu a um pedido de liminar do PSOL.

Na ação, o partido argumenta que o traçado da Ferro-
grão passa pelo território do Parque Nacional do Jaman-
xin, no Pará, uma vez que a Lei 13.452/2017, que alterou 
os limites da unidade de conservação para a instalação da 
ferrovia, é oriunda de uma Medida Provisória (758/2016), 
o que seria inconstitucional. 

Além disso, alega que as comunidades indígenas não fo-
ram ouvidas. No entanto, a ANTT afirma que nas cinco au-
diências públicas realizadas foi dada oportunidade de par-
ticipação a todas, tendo participado as etnias dos parques 
indígenas do Xingu, Munduruku, Kayapó e outras. Em sua 
decisão, Moraes não só suspendeu a eficácia da lei como 
paralisou o andamento da modelagem até 
que o caso seja julgado pelo pleno. Segundo 
o STF, não há previsão do julgamento entrar 
na pauta. 

Guerra de narrativas
O ministro Tarcísio de Freitas, no fim de 

abril, chegou a afirmar que o debate sobre im-
pactos ambientais da Ferrogrão é cortina de 
fumaça e que entidades ambientalistas e espe-
cialistas que se opõem ao projeto são financia-
dos por concorrentes que temem perder recei-
ta após o início das operações da ferrovia. “A 
Ferrogrão vai ser o maior regulador de tarifas 
do Brasil, então aqueles que vão competir com 
a Ferrogrão não querem a Ferrogrão. Onde 
ferrovia não é sustentável? Só no Brasil”. 

Sem citar nomes, o ministro reverberou que 
entre os opositores estão concorrentes dos produtores de 
grãos do Centro Oeste e operadoras ferroviárias que hoje 
cobrariam um valor de frete balizado no custo rodoviário 
para o transporte até os portos. "O jogo é muito claro", dis-
se. "Eu vou lá, patrocino uma ONG, pego um indígena, boto 
debaixo do braço, vou na redação do jornal para dar o pau, 
dizer que a ferrovia é ruim. Ou contrato lá um consultor 
para dizer que a ferrovia não faz sentido, pago o cara para 
escrever um artigo no Valor Econômico", afirmou à época.

Uma das análises mais combativas acerca da Ferrogrão, 
feitas até agora, foi a do consultor Claudio Frischtak. Ex-
-economista do Banco Mundial e hoje presidente da Inter 
B. – Consultoria Internacional de Negócios, Frischtak es-
creveu, em março deste ano, o artigo “Dinheiro novo, erros 

velhos”, publicado pelo jornal Valor Econômico, no qual 
aponta falhas tanto financeiras quanto estruturais do proje-
to. Para Frischtak, tanto o valor de investimento estimado 
quanto o tempo de execução estimados pelo governo fede-
ral para o projeto “não são críveis”. O capex realista seria 
de cerca de R$ 27 bilhões, em vez dos cerca de R$ 8 bilhões 
obtidos na modelagem. Já o prazo para ficar pronto seria 
mais do que o dobro previsto pelo Ministério da Infraestru-
tura: 21,9 anos em vez de 9.

Claudio Frischtak teve sua carreira, na maior parte do tem-
po, ligada às finanças, mas com recorrentes atuações no setor 
de infraestrutura. Foi sócio do empresário Sérgio Thompson 
Flores na WorldInvest Asset Management, uma consultoria 
do mercado financeiro, aberta em 1998, que chegou a asses-
sorar o empresário Olacyr Moraes na fase de captação de re-

cursos para a Ferronorte junto a fundos de pensão e grupos 
financeiros do exterior. Pouco antes, em 1997, Olacyr havia 
fechado uma operação financeira pra conclusão da primei-
ra etapa da obra, com recursos dos fundos de pensão Previ, 
Funcef, da empresa BRP-Brazil Rail Partners e do Bradesco. 
Na ocasião, o Grupo Itamaraty, de Olacyr, reduziu sua parti-
cipação no negócio de 100% para 28,6%.

As tentativas de capitalizar o projeto não deram certo. 
Na esteira de uma anunciada reestruturação operacional e 
financeira, Previ e Funcef anunciaram, em 2005, a venda de 
suas participações na Brasil Ferrovias (que operava a Ferro-
norte, a Ferroban e a Novoeste), que totalizavam 50%. Ou-
tros quase 44% eram do BNDES. No ano seguinte, a Amé-
rica Latina Logística adquiriu a Ferronorte. Nessa época, a 
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ferrovia só chegava até Alto Araguaia (MS). A extensão até 
Rondonópolis só se tornaria realidade em 2013.

Frischtak afirma que não teve nenhuma participação nes-
sa assessoria da WorldInvest ao Olacyr de Moraes. Ele ex-
plica que na consultoria havia uma divisão de trabalhos, en-
tre vários sócios. E cada um tinha os seus projetos. “Eu não 
me envolvia com o setor ferroviário. Tive zero participação. 
Eu me lembro apenas que era um sonho do Olacyr. Era uma 
visão que ele tinha. Foi isso. Eu mesmo só estive com ele 
uma vez, se não me engano”, argumenta. Em outubro de 
2018, a WorldInvest foi encerrada. Segundo Frischtak, o 

fim da sociedade se deu por “objetivos diferentes de vida”. 
A análise sobre a Ferrogrão aconteceu após um pedido 

da ONG Climate Policy Initiative (CPI), ligada à PUC-Rio, 
em 2020. A organização convidou diversos pesquisadores 
para contribuírem para o paper “Ferrogrão: Fragilidades 
e lições para a implementação de uma agenda de infraes-
trutura sustentável”, publicado em setembro. Em síntese, a 
contribuição da Inter B. para o paper foi um relatório ques-
tionando as viabilidades técnica e financeira do projeto.

Embate de titãs
Nos bastidores, comenta-se que houve contribuição da 

Rumo nessa guerra de narrativas envolvendo a Ferrogrão. 
A operadora, segundo uma fonte do próprio ministério, 
estaria interessada em manter o monopólio ferroviário no 
Mato Grosso e atuando para evitar um cenário de compe-
tição com outros players. A aposta na extensão da Malha 
Norte, ainda de acordo com a fonte, foi definida de fato pela 
empresa a partir da percepção de que o esforço do governo 
federal para concretizar novas ferrovias, como a Fico, a Fiol 
e a própria Ferrogrão, era inexorável. 

“A Rumo teve uma postura negacionista para tentar evi-
tar a abertura da malha para outros players, mas depois per-

cebeu que estava indo num caminho sem solução. 
Depois de um tempo tentando evitar, agora há um 
esforço da companhia de se reintroduzir na discus-
são, de fazer um movimento de debater e tentar fa-
zer parte de um consenso”, afirmou a fonte. 

Em nota, a Rumo informou que já há alguns anos 
tem manifestado publicamente interesse no trecho 
de Rondonópolis a Lucas de Rio Verde e Nova Mu-
tum, no Mato Grosso, e que “considera o projeto 
diversificado e estratégico para o país, com enorme 
potencial para reduzir ainda mais o frete ferroviário 
brasileiro. Além de atender o agronegócio mato-
-grossense, a nova ferrovia permitirá a circulação 
de produtos industriais e bens de consumo”.

Mas a concorrência na região promete ficar ainda 
mais acirrada com o recente pedido de autorização 
da VLI para estender o trecho da Fico, de Água Boa 
(MT) até Lucas do Rio Verde (veja mais na pági-
na 28). A VLI também tem se mostrado interessada 
na Ferrogrão, tendo formalizado recentemente uma 
parceria com a Hidrovias Brasil para estudar o pro-
jeto. Em nota, a concessionária afirma que apoia o 
desenvolvimento da infraestrutura do Brasil e con-
sidera o modelo de autorização uma inovação posi-

tiva para dar celeridade a iniciativas relevantes, estimular a 
expansão da malha e ampliar a competitividade dos servi-
ços ofertados aos clientes deste modal.

“Os requerimentos apresentados tratam de projetos que 
se conectam à malha da companhia, controladora da Fer-
rovia Centro-Atlântica e do tramo norte da Ferrovia Norte 
Sul. A partir de agora, a equipe técnica da VLI aprofundará 
os estudos econômicos e de engenharia sobre cada um dos 
projetos, avaliando sua viabilidade econômico-financeira, 
benefícios aos clientes e geração de novas oportunidades de 
negócios para expansão de seu crescimento”, complemen-
tou a companhia. 

FERROVIAS DO AGRONEGÓCIO
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VEJA A FOTO AMPLIADA

Fabricado em 1965 pela Compa-
nhia Industrial Santa Matilde, em 
Três Rios (RJ), esse carro de passa-
geiros estava prestes a virar sucata, 
em 2009, quando a Associação Bra-
sileira de Preservação Ferroviária 
(ABPF) o solicitou à Vale por meio 
de doação. O carro fez história no 
trecho entre Belo Horizonte (MG) e 
Cariacica (ES), da Estrada de Ferro 
Vitória a Minas. Sob posse da ABPF 
permaneceu 11 anos armazenado, 
até que os trabalhos de restauração 
começaram em 2020, com a ajuda 
financeira da própria mineradora. A 
reforma respeitou alguns elementos 
originais, com as maçanetas cro-
madas e o antigo mapa das estações ferroviárias. No início de 
julho, ele voltou aos trilhos no trajeto turístico entre Campinas a 
Jaguariúna, no interior de São Paulo.
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D
epois de firmar com a espanhola Acciona a 
fabricação de 22 trens de seis carros da Linha 
6-Laranja do Metrô de São Paulo, a Alstom 
arrematou outro contrato com a iniciativa 

privada. Objeto de desejo da indústria de passageiros, 
a entrega de 36 trens (de oito carros cada) para as li-
nhas 8-Diamante e 9-Esmeralda da CPTM recém-con-
cessionadas à ViaMobilidade (do grupo CCR) será de 
responsabilidade da fabricante francesa, que adaptará 
sua unidade em Taubaté (SP) para atender ao súbito (e 
bem-vindo) aumento de demanda. 

As encomendas para a Acciona e CCR somam-se a 
outros dois contratos com operadores estrangeiros – 
Linha 7 do Metrô de Taipei, em Taiwan; e o Metrô de 
Bucareste, na Romênia – que, juntos, irão proporcionar 
não só a expansão da fábrica, praticamente paralisada até 
bem pouco tempo atrás, mas também a criação de mais 
de 500 postos de trabalho. A previsão do vice-presidente 
sênior da Alstom para a América Latina e presidente da 

empresa no Brasil, Michel Boccaccio, é que os novos 
contratos garantam pelo menos quatro anos de atividade 
na unidade.

"Temos um otimismo moderado com relação ao mer-
cado no Brasil, pois sabemos que há muitos altos e bai-
xos. Mas há luz no fim do túnel. Na verdade, venho fa-
lando isso há três anos e agora a luz realmente chegou. 
Tivemos a sorte de a gerência da Alstom, na França, 
achar que valia a pena ficar na América Latina. Há de-
mandas, necessidades a serem satisfeitas, e um dia isso 
iria acontecer", avalia o executivo, que comemora a de-
cisão. "A Alstom nunca abandonou o Brasil, apesar das 
crises. E hoje eu diria que essa é uma recompensa por 
termos ficado aqui”. 

O último grande projeto da Alstom no Brasil foi para 
o VLT do Rio, que motivou, inclusive, a implantação da 
unidade de Taubaté. A fabricante foi a responsável pela 
tecnologia de alimentação elétrica por solo embutida nas 
composições e pelo sistema de sinalização das três linhas 

Alstom  vai ampliar a 
fábrica de Taubaté (SP)

Carteira cheia
Alstom assinou com a CCR e vai produzir 36 trens para as linhas 8 e 9 da CPTM
Por Natanael Damasceno
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do VLT. Rumores dão conta que a concessionária VLT 
Carioca chegou a ficar em débito com a fabricante em 
função da crise envolvendo o contrato de PPP com a Pre-
feitura do Rio, que deixou de pagar as contraprestações 
pecuniárias. O VLT Carioca tem como acionista majori-
tário o grupo CCR. 

Com a estagnação do mercado brasileiro, a fábrica 
teve que reduzir sua capacidade. Antes de firmar as no-
vas encomendas, o espaço em Taubaté continuou ope-
rando, em menor ritmo, para a produção de carros para 
o Metrô de Santiago, no Chile, concluída faz três meses.  

De acordo com Boccacio, a Alstom está investindo para 
dobrar a capacidade de produção da fábrica, para que co-
mece a produzir as novas composições a partir do fim deste 
ano. Para formar a mão de obra 
necessária para a expansão, a 
empresa está negociando com 
o Senai local um programa de 
desenvolvimento, a exemplo 
do que foi feito quando a uni-
dade começou a produzir os 
trens do VLT Carioca.

Trens Metropolis
A nova frota encomenda-

da pela ViaMobilidade (for-
mada pelas empresas CCR 
e InvestRuas) para as linhas 
da CPTM será composta por 
trens Metropolis, da série 
9000, mesmo modelo que já 
opera nas linhas 12 e 13 da 
CPTM. Mais eficientes, con-
somem menos energia e terão 
capacidade para 2,6 mil pas-
sageiros, segundo a Alstom. As composições serão equi-
padas com tecnologia para a contagem de passageiros, 
mapas dinâmicos de linhas, monitores e sistemas de de-
tecção e extinção de incêndios. 

A sinalização, também desenvolvida pela Alstom, con-
ta com o sistema de Controle Automático de Trem (ATC/
ATO). Dos 36 trens encomendados pela CCR, 34 estão 
previstos no contrato de concessão e dois substituirão 
trens existentes, mas que hoje estão fora de operação. A 
previsão é de que o primeiro e o último trens entrem em 
operação no 21º e 34º mês, respectivamente, após a assi-
natura de contrato de concessão, que aconteceu no último 

dia 1º de julho. Segundo a CCR, os valores aplicados na 
compra dos trens fazem parte do total de investimentos 
que será feito  pela concessionária durante todo o período 
da concessão e que está estimado em R$ 3,2 bilhões.

Já o início da entrega dos trens para a Linha 6-Laran-
ja está programado para o primeiro semestre de 2024. 
Para o exterior, serão 13 trens, com 78 carros ao todo, 
para atender a nova linha M5, do Metrô de Bucareste, na 
Romênia, inaugurada recentemente. Numa segunda fase, 
o projeto pode ser estendido para mais outros 17 trens. 
Há ainda um contrato com Metrô de Taipei, em Taiwan, 
que prevê o fornecimento de 16 trens Metropolis (de 
quatro carros) com sistema de sinalização Communica-
tion Based Train Control (CBTC) Urbalis 400 e portas de 

segurança nas plataformas. 
Além destes contratos, Boccaccio enumera uma série 

de projetos que, se consolidados, podem destravar de 
vez as atividades do setor no Brasil: a licitação do TIC 
Eixo Norte (Trem Intercidades entre São Paulo e Cam-
pinas), a intenção do governo de São Paulo de comprar 
44 novos trens para o Metrô, anunciada recentemente 
pelo secretário de Transportes Metropolitanos, Alexan-
dre Baldy, e os projetos de concessão dos metrôs de 
Belo Horizonte e Brasília. 

"No Brasil, achamos que o TIC, que se fala há mui-
tos anos, finalmente vai pra frente. Assim como muitos 

Interior da fábrica da Alstom em Taubaté (SP)

Divulgação/AlstomDivulgação/Alstom
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A CCR está de olho em mais três linhas do sistema ferroviário 
de transporte de passageiros em São Paulo. O grupo apresen-
tou, no início de junho, um Procedimento de Manifestação de 
Interesse (PMI) para estudar a concessão das linhas 11, 12 e 
13 da CPTM. As linhas poderiam ser repassadas para a inicia-
tiva privada a partir de 2024 e receberiam um valor de R$ 3,5 
bilhões em investimentos caso o grupo as assumisse.  A CCR já 
opera as linhas 4-Amarela (ViaQuatro) e 5-Lilás (ViaMobilidade) 
de Metrô de SP, e nos próximos meses assumirá a operação das 
linhas 8 e 9 da CPTM.

A concessão de todas as linhas da CPTM vêm sendo, inclu-
sive, aventada pelo secretário dos Transportes Metropolitanos 
de São Paulo, Alexandre Baldy, em suas últimas entrevistas 

e postagens nas redes sociais. “Logo abriremos a concessão 
da Linha 7 mais o Trem Intercidades São Paulo-Campinas, 
eventualmente incluindo a Linha 10. E ainda devemos abrir 
a concessão das linhas 11, 12 e 13", publicou em seu perfil 
no Twitter em julho, em resposta a um seguidor que discutia a 
paralisação parcial promovida pelos sindicatos dos ferroviários 
na ocasião.

Se esses planos se concretizarem, todas as linhas da CPTM 
serão concedidas à iniciativa privada. A empresa chegou a admi-
nistrar uma malha de 273 km ao longo de 94 estações, distribu-
ídas em sete linhas: 7-Rubi, 8-Diamante, 9-Esmeralda, 10-Tur-
quesa, 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade. Com exceção desta última, 
as demais linhas foram herdadas da CBTU e Fepasa. 

SP quer conceder todas as linhas da CPTM

outros projetos que fazem muito sentido por causa da 
demanda. E acho ainda que esse modelo de concessões 
vai ajudar nesse sentido. Esse projeto com a CCR para 
as linhas 8 e 9 da CPTM é um bom exemplo. Há pouco 
dinheiro público para compras diretas, à exceção desses 
trens para o Metrô de São Paulo. A maioria dos novos 
projetos deve caminhar por meio do modelo de conces-
são", pondera, afirmando que o Brasil têm hoje muito 
mais projetos factíveis que há dois ou três anos. 

A CCR manifestou opinião semelhante. Em nota, lis-
tou os leilões das linhas 11, 12 e 13 da CPTM, bem como 
as possibilidades de licitações do metrô e VLT de Bra-
sília e em outras cidades. Oportunidades que têm sido 
acompanhadas atentamente. "Considerando o pipeline 
extenso de oportunidades de novas concessões no se-
tor de transporte sobre trilhos anunciado pelos poderes 
públicos no país, seja para transporte de passageiros ou 
de cargas, a indústria ferroviária brasileira tem uma boa 
perspectiva de aumento da demanda nos próximos anos. 
O que temos visto é que há um caminho aberto para no-
vas concessões ferroviárias. Mas a concretização desse 
cenário vai depender do andamento dessas novas con-
cessões, da capacidade da indústria no país em atender a 
essa demanda, com preços e prazos compatíveis com a 
necessidade desses projetos", afirmou.

Novos contratos
Michel Boccaccio destaca ainda as possibilidades de 

novos contratos que podem vir de fora do país. No Metrô 

de Santiago do Chile, que em 2013 licitou as linhas 6 e 
13, está prevista a licitação de outros trechos. Um mo-
vimento que representaria o renascimento do mercado 
ferroviário na América Latina, principalmente, segundo 
o executivo, no Brasil, no Chile e no México. Neste últi-
mo, a empresa assinou um contrato de 1,3 bilhão de eu-
ros para a construção de trens em uma unidade da Bom-
bardier Transportation, braço da empresa canadense cuja 
aquisição foi concluída pela Alstom no início de 2021. 

Com a operação, a empresa se consolidou, segundo 
Boccacio, como a primeira do setor metroferroviário nas 
Américas e a segunda do mundo, atrás apenas da chine-
sa BYD. No Brasil, a Alstom incorporou a unidade da 
Bombardier, em Hortolândia, São Paulo. A atividade in-
dustrial nesta planta, no entanto, não será retomada, pois 
toda as encomendas serão concentradas em Taubaté.

Vicente Abate, presidente da Associação Brasileira da 
Indústria Ferroviária (Abifer), afirma que as últimas en-
comendas de trens no Brasil representa uma retomada 
para o setor, que há pelo menos sete anos vinha assis-
tindo à paralisação gradativa da atividade. E que não só 
as fabricantes de trens de passageiros, mas toda a cadeia 
produtiva da indústria ferroviária irá se beneficiar com 
estes e outros projetos que estão por vir. 

"Ficamos com a indústria praticamente paralisada por 
falta de encomendas. Nenhuma das fábricas hoje tem 
atividade industrial significativa, o que prejudica muito 
toda a cadeia de fornecedores. Esperamos que esse mo-
vimento possa resgatar a atividade do setor, que tem hoje 
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uma capacidade instalada para a produção de 1.200 car-
ros por ano. Como sempre digo, capacidade nós temos, 
bem como um altíssimo nível tecnológico. Chegamos a 
atingir o máximo de 473 carros por ano, mas a crise veio 
e praticamente parou a atividade nas fábricas", lamenta. 

Além da Alstom, outras três empresas têm unidades 
para a produção de trens de passageiros no Brasil. Uma 
é a espanhola CAF, que está no Brasil desde 1998 e ope-
ra sua fábrica em Hortolândia desde 2010. Desde então, 
fabricou 1.282 carros de passageiros, ou 183 trens, que 
estão em operação em São Paulo (CPTM e Metrô de São 
Paulo), Minas Gerais (CBTU BH), Pernambuco (CBTU 
Recife) e Rio Grande do Sul 
(Trensurb). A entrega mais re-
cente da fabricante foi de 35 
trens para a CPTM. 

A outra, presente no país 
desde 2013 é a Hyundai Ro-
tem, que inaugurou sua fábrica 
em Araraquara em 2016 e for-
neceu equipamentos e material 
rodante para a ViaQuatro, con-
cessionária da Linha 4 do Me-
trô de São Paulo, além de trens 
para a CPTM e para o Metrô 
de Salvador. Há ainda a fábri-
ca da T’Trans, em Três Rios, 
no Rio de Janeiro, que foi a 
responsável pela produção 
dos VLTs da Baixada Santis-
ta, e a Aerom/Marcopolo Rail 
de Canoas, no Rio Grande do 
Sul, que já forneceu material 
rodante (aeromóvel), para a ligação entre o Aeroporto Sal-
gado Filho e uma estação da Trensurb, na capital gaúcha. 
A Marcopolo Rail foi recentemente escolhida pelo GRU 
Airport para a fabricação dos veículos people mover que 
vão ligar a Linha 13-Jade da CPTM aos terminais do Ae-
roporto de Guarulhos, em São Paulo.  

Demandas da indústria
Embora o cenário seja de retomada, Vicente Abate se 

queixou do que chamou de falta de isonomia tributária 
para as companhias estrangeiras (leia-se chinesas) que 
fabricam material rodante e que disputam contratos com 
as empresas que produzem no Brasil. Incentivos fiscais 
estariam tornando a disputa desigual em favor das es-

trangeiras e em detrimento das que mantêm fábricas no 
país. Mas disse que o problema tem sido discutido junto 
à esfera pública e que o contrato da Alstom com a CCR 
mostra que o horizonte é positivo. 

O presidente da Abifer lembrou que a retomada das 
encomendas pode ganhar fôlego com o uso do programa 
de Renovação de Frota do Transporte Público Coletivo 
Urbano de Passageiros Sobre Trilhos, o Retrem, linha 
de financiamento criada pelo Ministério do Desenvol-
vimento Regional e disponibilizada desde meados de 
2019, mas que ainda não chegou a ser utilizada. 

Ao ser lançado, em julho daquele ano, o programa ti-

nha como meta conceder empréstimos de R$ 1 bilhão 
por ano, utilizando além dos recursos do FGTS, geridos 
pela Caixa Econômica Federal, linhas de crédito dos pro-
gramas do BNDES, com recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT). Segundo Abate, as dificuldades 
impostas pela pandemia ao setor de transporte de pas-
sageiros sobre trilhos e a demora nos processos de con-
cessão de novas linhas são os grandes responsáveis pelo 
programa não ter emplacado. Ele, no entanto, diz que as 
linhas de financiamento podem dar um impulso à reto-
mada da indústria ferroviária. "Foi um movimento inte-
ressante, mas não foi utilizado. Não houve oportunidade. 
Mas acredito que poderá ser utilizado conforme houver 
necessidade", complementa. 

Trens que hoje circulam nas linhas 8 e 9 da CPTM

Divulgação/CPTM
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O
segmento de carga concentra as melhores ex-
pectativas em termos de obras ferroviárias no 
Brasil. Embora nenhuma nova ferrovia tenha 
sido efetivamente iniciada entre agosto de 

2020 e agosto de 2021 no país – as que se encontram em 
avanço físico atualmente são as mesmas do ano passado, 
Fiol 2, Transnordestina e Norte-Sul (Rumo) –, os projetos 
que hoje estão no papel podem virar realidade no curto/
médio prazo. Há movimentos disruptivos dentro do setor 
que explicam essa perspectiva.  

Um deles é a entrada em operação do regime de auto-
rizações federal (editado por meio da Medida Provisória 
1.065/2021) e estaduais (Mato Grosso, Pará e Minas Ge-
rais, por enquanto). O outro é o mecanismo de outorga 

cruzada, utilizado como ferramenta de investimento pelo 
governo federal em troca das renovações antecipadas dos 
contratos de concessão das ferrovias. A primeira empresa 
a colocar isso em prática será a Vale, que ficou responsá-
vel pela construção da Ferrovia de Integração Centro-Oes-
te (Fico) depois de ter assinado o termo aditivo da EFVM 
e da EFC. A pedra fundamental está prevista para ser lan-
çada em 17 de setembro deste ano. A Vale também deve 
iniciar até 2022 as obras do ramal entre Santa Leopoldi-
na-Anchieta, no Espírito Santo, da EF-118 (Rio-Vitória). 
Parte do desembolso será deduzido do valor da outorga 
paga pela companhia. O trecho ferroviário deve ter cerca 
de 80,5 km de extensão. 

Outra obra que está caminhando para sair do papel é a 

Cenário promissor
Obras ferroviárias podem se multiplicar pelo país com autorizações e investimento cruzado

Carga
Projetos em andamento

Ferrovia de Integração Leste-Oeste (Fiol)
PROJETO: O projeto original da Fiol prevê ligar o Porto de 
Ilhéus (BA) à cidade de Figueirópolis (TO), onde se conectará 
à Ferrovia Norte-Sul. 
SITUAÇÃO ATUAL:  Em abril, a Bahia Mineração (Bamin) 
arrematou em leilão o trecho 1 entre Ilhéus e Caetité, na Bahia, 
de 537 km, com outorga de R$ 32,7 milhões, por 35 anos.  O 
contrato entre Bamin, Valec e ANTT foi assinado no último dia 
03 de setembro e as obras têm previsão de início no segundo se-
mestre de 2022. O trecho tem 74% das obras físicas concluídas. 
Estão em andamento as obras da Fiol2, de Caetité a Barreiras 
(BA), de 485 km. O trabalho foi  subdividido em quatro lotes e 
o avanço físico referente a julho de 2021 é o seguinte: Lote 05F 
– 59,2%; Lote 06F – 13,9%; Lote 
06F EB - 3%; Lote 07F – 64,1%. 
O total de avanço físico no trecho 
II é de 50,3%. A ideia do governo 
é concessionar aFiol2 assim que 
o avanço das obras for suficiente 
para viabilizar a licitação (o que 
não significa que precise estar 
100% concluída – a finalização 
das obras deverá ser repassada ao 
operador). O mecanismo de ou-
torga cruzada implementado na 
renovação antecipada do contrato 
de concessão da EFVM e da EFC, 
pela Vale, garantiu R$ 314 mi-
lhões para compra de trilhos e dor-
mentes para a Fiol 2.Já os 505 km 

do trecho 3 da Fiol, entre Barreiras (BA) e Figueirópolis (BA), 
está na fase de estudos e revisão de projetos. 
EXTENSÃO DO PROJETO: 1.527 km (Fiol 1, 2 e 3)
BITOLA: Larga (1.600 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2026 (Fiol 1);Fiol2 (expectati-
va para concessão no final de 2022)
CUSTO: R$ 8,9 bilhões (previstos para Fiol1 e 2)
INVESTIDOR: Governo federal (Fiol 2 e 3)/ Bamin (Fiol 1) 
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Somente 
para o trecho 1 (concessionado à Bamin) 
CONSTRUTORAS ENVOLVIDAS: Para as obras da Fiol 
2: Lote 5 (Consórcio Fiol - contrato nº 006/2014); Lote 6 (Con-
sórcio Ferrovia de Integração - contrato nº 059/2010); Lote 7 
(Consórcio Oeste Leste Barreiras - contrato nº 060/2010)
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extensão da Malha Norte, de Rondonópolis (MT) a Lu-
cas do Rio Verde (MT). A Rumo assinou contrato com o 
governo do Mato Grosso para implementar o projeto via 
regime de autorização estadual. No início de setembro foi 
realizado um chamamento público para a construção da 
ferrovia, e a Rumo foi a única a apresentar proposta. A 
expectativa é que as obras tenham início no fim de 2022 
(após licenças ambientais) e que o trecho até Cuiabá co-
mece a operar em 2025, enquanto o ramal até Lucas do 
Rio Verde em 2028. 

Já a Fiol 1 deve ser concluída nos próximos anos. O 
trecho entre Ilhéus e Caetité, na Bahia, foi arrematado em 
leilão pela Bamin em abril deste ano e o contrato foi as-
sinado em setembro. A expectativa é que os trabalhos de 
infraestrutura tenham início em 2022 e sejam concluídos 
em 2026, quando a ferrovia começará a operar comercial-
mente carregando minério inicialmente.  

No segmento de passageiros, São Paulo e Salvador são 
os dois destaques em termos de projetos ferroviários. Na 

capital paulista, a Acciona segue com as obras da Linha 
6-Laranja do Metrô. As obras de conexão da Linha 13-
Jade da CPTM aos terminais do GRU Airport devem ter 
início em janeiro de 2022. As linhas 17-Ouro e 2-Verde do 
Metrô de SP estão em avanço físico. Na capital soteropo-
litana, o monotrilho que irá substituir os trens de subúrbio 
começou a virar realidade pela BYD, e as obras do Tramo 
3 do Metrô de Salvador, tocadas pelo governo da Bahia, 
estão a todo vapor.   

A boa notícia é que o levantamento mostra que alguns 
projetos de passageiros foram finalizados de um ano para 
cá, como a remodelação da estação Francisco Morato, da 
Linha 7-Rubi da CPTM, o trajeto de 13 km do VLT de 
Parangaba-Mucuripe, em Fortaleza (CE), e a expansão do 
Metrô DF, que inaugurou recentemente as estações 106 
Sul, 110 Sul e Estrada Parque. Já a má notícia é que alguns 
projetos insistem em permanecer no grupo dos “parados”. 
São eles: VLT de Cuiabá, Bondes de Santa Teresa, Esta-
ção Gávea do Metrô RJ e a Aeromóvel de Canoas.

Ferrovia Transnordestina
PROJETO: A ferrovia ligará o sertão do Piauí aos portos de 
Pecém (CE) e Suape (PE). O projeto de construção está sob a 
responsabilidade da Transnordestina Logística S.A., pertencen-
te à Companhia Siderúrgica Nacional (CSN). A ferrovia passará 
por 83 municípios, sendo 29 no Ceará, 35 em Pernambuco e 19 
no Piauí. 
SITUAÇÃO ATUAL: As obras voltaram em setembro de 
2019 com recursos da CSN, concessionária da Transnordestina 
Logística (TLSA), após três anos de paralisação. Desde, então, 
segundo relatório da Valec, estão em andamento sete lotes; qua-
tro no Piauí e três no Ceará, totalizando cerca de 350 km. O tre-
cho que está em obras no Piauí vai de São Miguel do Fidalgo a 
Trindade (na divisa com Pernambuco), onde as obras estão mais 
avançadas (cerca de 70% de avanço físico). No Ceará, as obras 
estão concentradas entre Missão Velha e Acopiara, onde os tra-
balhos estão em menor ritmo. Em agosto deste ano, o projeto 
sofreu uma reviravolta. O ministro da Infraestrutura, Tarcísio de 
Freitas, informou que o trecho entre Custódia (PE) e Porto de 
Suape (PE) iria ser retirado da concessão. Em setembro, durante 
a apresentação do programa Pro Trilhos, foi anunciada a auto-
rização ferroviária para o grupo Planalto Piauí Participações, 
interessado em construir uma ferrovia entre Porto de Suape (PE) 
e Curral Novo (PI), de 717 km. Sob concessão da CSN ficará o 
trecho entre Eliseu Martins (PI) e o Porto de Pecém (CE). Ainda 
não há prazo definido para a conclusão do empreendimento. 
TRECHO CONSTRUÍDO: Cerca de 600 km 
EXTENSÃO DO PROJETO: 1.753 km 
BITOLA: Larga (1.600 mm) 
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2027 (prazo para toda a ferro-
via); 2022 (os sete lotes retomados pela CSN)
CUSTO: R$ 11,2 bilhões (previsão mais recente) 
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Projetos no papel

Ramal Santa Leopoldina-Anchieta (ES)
PROJETO: Trata-se do primeiro ramal da EF-118 (Rio-Vitó-
ria) que deve ser construído pela Vale, por meio de um acordo 
feito com o governo federal no âmbito da renovação do contra-
to de concessão da EFVM. Parte do desembolso será deduzido 
do valor da outorga paga pela companhia. O trecho ferroviário 
deve ter cerca de 80,5 km de extensão. 
SITUAÇÃO ATUAL:  O projeto está em fase de avaliação 
técnica e econômica pela Agência Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT). As obras estão previstas para começar em 2022. 
EXTENSÃO DO PROJETO: 80,5km 
PRAZO DE CONCLUSÃO: Ainda não definido
CUSTO: Ainda não definido
INVESTIDOR: Vale
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA? Não

Corredor Oeste de Exportação – Nova Ferroeste
PROJETO: A previsão é que a nova malha ferroviária tenha 
uma extensão de 1.370 km. O projeto inclui a construção de 
uma nova ferrovia entre Maracaju (MS) e Cascavel (Oeste do 

Paraná), a revitalização do atual trecho ferroviário operado pela 
Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava; a construção de um 
novo traçado entre Guarapuava e Paranaguá e de um ramal mul-
timodal entre Cascavel e Foz do Iguaçu. 
SITUAÇÃO ATUAL: Durante o evento Pro Trilhos, realiza-
do pelo Ministério da Infraestrutura em setembro, a Ferroeste 
solicitou autorização ferroviária para a construção de três novos 
trechos, o que representou uma reviravolta no andamento do 
projeto, que a princípio estaria sendo formulado sob o regime 
de concessão. Os trechos com pedido de autorização foram: 
Maracaju (MS)-Dourados (MS), de 76 km de extensão, ao cus-
to de R$ 2,85 bilhões; Guarapuava (PR)-Paranaguá (PR), com 
405 km de extensão e investimento de R$ 15,2 bilhões.; e Cas-
cavel (PR)-Foz do Iguaçu (PR), de 166 km e avaliado em R$ 
6,25 bilhões. Em paralelo, o governo do Paraná, com a ajuda 
do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), no qual foi 
qualificado em junho de 2020, finalizou em setembro deste ano 
o Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (Ev-
tea). Em novembro próximo será concluído o Estudo de Impac-
to Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima). 
EXTENSÃO DO PROJETO: 1.370 km 
BITOLA: Métrica (1.000 mm) 

PRAZO DE CONCLUSÃO: Indeterminado
CUSTO: R$ 30 bilhões
INVESTIDOR: Indefinido
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO PRI-
VADA? Sim
EMPRESA ENVOLVIDA: TPF Engenharia 
(execução do EVTEA)

Ferrovia de Integração do  
Centro-Oeste (Fico)
PROJETO: A Fico é um projeto da Valec des-
de 2010, quando foram finalizados os estudos 
básicos do primeiro trecho de Campinorte (GO) 
a Água Boa (MT). Dois anos depois, foi proje-

INVESTIDOR: Governo federal e CSN 
ENVOLVE PPP (PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA)? Sim 
CONSTRUTORAS ENVOLVIDAS: Piauí: Civilport Enge-
nharia e Via Magna; Pernambuco: Sumont Montagens e Equi-
pamentos Industriais; Ceará: Marquise Engenharia.

Ferrovia Norte-Sul – Tramo Centro-Sul 
PROJETO: O Tramo Centro-Sul, entre Porto Nacional (TO) 
e Estrela D’Oeste (SP), foi leiloado pelo governo federal em 
março de 2019, quando a Rumo Logística saiu vencedora. O 
contrato de concessão foi assinado em julho daquele ano. 
SITUAÇÃO ATUAL: Em março deste ano entrou em ope-
ração o trecho entre São Simão (GO) e Estrela D’Oeste (SP). 
Logo depois, em julho, foi a vez de a Rumo inaugurar o terminal 
rodoferroviário de Rio Verde (GO), fruto de investimento de R$ 
390 milhões para operação de grãos e farelo de soja. O trecho 
de aproximadamente 200 km entre os terminais de São Simão 
e Rio Verde, está em fase de comissionamento de operação. As 
intervenções no trecho de 290 km entre Rio Verde e Ouro Verde 

de Goiás (próximo a Anápolis) devem ser concluídas em 2022, 
assim como as obras de infraestrutura do terminal de Iturama 
(MG), que vai atender o mercado de açúcar. A Usina Coruripe 
conduz a intervenção. Juntos, os três terminais atenderão o su-
doeste de Goiás, o leste de Mato Grosso e o Triângulo Mineiro. 
Além disso, novos terminais estão sendo estudados para atender 
as regiões Norte de Goiás e Sul de Tocantins.
EXTENSÃO DO PROJETO: 1.537 km (Porto Nacional-TO 
a Estrela D’Oeste-SP) 
BITOLA: Larga (1.600 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2022 (trecho de 290 km entre 
Rio Verde-GO e Ouro Verde de Goiás) 
CUSTO: R$ 711 milhões (valor das obras que constam no ca-
derno de obrigações da Rumo)
INVESTIDOR: Rumo Logística
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Sim. Tra-
mo Centro-Sul foi concessionado à Rumo pelo governo federal
CONSTRUTORAS ENVOLVIDAS: A Rumo contratou as 
construtoras Sacyr, Neopul e EPC para a finalização das obras 
no Tramo Centro-Sul
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tado o trecho de Água Boa a Lucas do Rio Verde (MT), de 505 
km. O projeto, no entanto, passou por revisão de traçado. Em 
vez de a ligação com a Norte-Sul acontecer em Campinorte, a li-
nha passou a ter como destino o município de Mara Rosa (GO), 
compreendendo 383 km até Água Boa (MT). O trecho Água 
Boa-Vilhena (646 km) está com o EVTEA concluído e o trecho 
Vilhena-Porto Velho (770 km) está com EVTEA em andamento. 
SITUAÇÃO ATUAL: Está previsto para o dia 17 de setembro o 
lançamento da pedra fundamental da Ferrovia de Integração Cen-
tro Oeste (Fico), para a construção do trecho entre Mara Rosa (onde 
serão iniciadas as obras) e Água Boa, pela Vale. A empresa aguarda 
daValeca desapropriação dos 30 km iniciais da via para, então, iniciar 
a etapa seguinte, de construção da infraestrutura. O projeto é fruto do 
mecanismo de outorga cruzada pela renovação da EFVM. Estão pre-
vistos inicialmente investimentos de R$ 2,29 bilhões na construção 
de superestrutura da via (R$ 585 milhões), serviços de terraplanagem 
(R$ 452 milhões) e obras de arte especiais (R$ 224 milhões). Por de-
cisão da ANTT e da Valec, toda a construção será acompanhada pela 
Bureau Veritas, organização internacional de certificação de projetos 
de engenharia de acordo com normas técnicas. 
EXTENSÃO DO PROJETO: 2.308 km (Mara Rosa/GO-
-Porto Velho/RO)/ 383 km (Mara Rosa-Água Boa)
BITOLA: Larga (1.600 mm) 
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2026 (Mara Rosa-Água Boa)
CUSTO: R$ 2,29 bilhões (trecho de 383 km entre Água Boa e 
Mara Rosa) 
INVESTIDOR: Vale, por meio de investimento cruzado em tro-
ca da renovação antecipada do contrato de concessão da EFVM
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA: Sim 

EF-170 (Ferrogrão)
PROJETO: A EF-170, conhecida como Ferrogrão, tem o ob-
jetivo de consolidar um novo corredor ferroviário de exportação 
do Brasil. A ferrovia deve ter extensão de 933 km, conectando a 
região produtora de grãos do Centro-Oeste, entre Sinop (MT) e o 
estado do Pará, no Porto de Miritituba. Estão previstos também 
o ramal de Santarenzinho, entre Itaituba e Santarenzinho, no mu-
nicípio de Rurópolis (PA), com 32 km, e o ramal de Itapacurá, 
com 11 km. Discute-se também a extensão da ferrovia de Sinop a 
Lucas do Rio Verde (MT), com mais 177 km de extensão. 
SITUAÇÃO ATUAL: Em março de 2021 o Supremo Tribunal 

Federal (STF) suspendeu o projeto de construção da Ferrogrão ao 
avaliar inconstitucional a Medida Provisória 758/2016, que reduz 
os limites do Parque Nacional do Jamanxim, no Pará, em 862 
hectares. O STF entende que o traçado proposto cruza a unida-
de de conservação e que a alteração não poderia ser tratada por 
meio de MP. A Câmara de Populações Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do MPF também cobra consulta prévia, "livre e in-
formada" aos povos e comunidades sobre o projeto da ferrovia.
Desde julho de 2020, o projeto está em análise pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU). O Ministério da Infraestrutura informou 
que aguarda a liberação no STF e o prosseguimento da avaliação 
do TCU para reavaliar os prazos para o lançamento do edital de 
concessão. Em agosto do ano passado foram feitas apresentações 
a possíveis investidores interessados na ferrovia greenfield. 
EXTENSÃO DO PROJETO: 933 km, considerando Sinop 
(MT)-Miritituba (PA) – 1.153 km com todas extensões adicionais
BITOLA: Larga (1.600 mm) 
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2022 (a depender da definição 
do STF e do TCU)
CUSTO INICIAL: R$ 8,4 bilhões 
INVESTIDOR: O projeto deve ser construído com capital 100% 
privado. Governo federal prevê mecanismo inédito de subsídio de 
R$ 2,2 bilhões para bancar riscos não gerenciáveis do projeto
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Sim 

EF-118 (Ferrovia Rio de Janeiro-Espírito Santo)
PROJETO: A EF-118 pretende ligar os estados do Rio de Ja-
neiro e Espírito Santo, conectando a malha da MRS, no muni-
cípio de Nova Iguaçu (RJ), à Estrada de Ferro Vitória a Minas, 
sob concessão da Vale, em Cariacica (ES). Espera-se que a fer-
rovia ajude a criar novos polos industriais nos 20 municípios 
que deverá atravessar. 
SITUAÇÃO ATUAL: O governo do estado do Rio defende que 
parte da indenização com as devoluções de linhas pela FCA seja 
investida na construção de um trecho Norte da EF-118 (Rio-Vitó-
ria), entre o Porto de Açu (RJ) e Umbu (ES), de 160 km, ao custo 
de R$ 1,7 bilhão. O plano seria angariar R$ 900 milhões de inde-
nizações da FCA por trechos devolvidos no RJ e no ES; R$ 150 
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milhões em recursos próprios de cada um dos estados; além de 
R$ 500 milhões da iniciativa privada (Porto do Açu, que pertence 
à Prumo Logística, e Porto Central, no ES, cujo acionista é a TPK 
Logística S.A).Estudos de viabilidade econômica e engenharia 
feitos pela Prumo em parceria com o governo do Rio apontam 
que a EF-118 tem potencial para transporte de 10 milhões de to-
neladas de cargas ao ano. Já o Ministério da Infraestrutura vem 
afirmando que pretende autorizar a construção do trecho Porto do 
Açu-Anchieta (ES) com recursos privados, o que será possível 
dentro da vigência da Medida Provisória 1.065/2021. 
EXTENSÃO DO PROJETO: 572 km, de Nova Iguaçu (RJ) 
a Cariacica (ES)
BITOLA: Larga (1.600 mm) e mista (prevista)
PRAZO DE CONCLUSÃO: Indefinido
CUSTO: R$ 9 bilhões (Nova Iguaçu-Cariacica)
INVESTIDOR: Ainda sem definição 
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Possivelmente  

Segregação de via na Grande São Paulo
PROJETO: A MRS propõe a construção de uma via segregada 
nos trechos Jundiaí-Barra Funda e Mooca-Rio Grande da Serra. 
Seriam cerca de 100 km de novas linhas exclusivas para carga, im-
plementadas na mesma faixa de domínio das duas vias já existentes 
e compartilhadas hoje entre MRS e CPTM (que após a segregação 
ficariam exclusivas para passageiros). A operadora propõe a segre-
gação como uma primeira etapa para a solução de pelo menos 80% 

dos conflitos na Grande São Paulo, e o Ferroanel Norte, projeto 
greenfield e mais caro, entraria como uma segunda etapa.    
SITUAÇÃO ATUAL: O projeto ainda está na fase conceitual, 
mas tem sido discutido entre MRS e governos de São Paulo e fede-
ral. O plano poderia ser viabilizado com recursos da outorga pela 
renovação antecipada do contrato de concessão da MRS. O proces-
so está em análise pelo Ministério da Infraestrutura e pela ANTT, 
e a previsão é que a documentação seja enviada ao TCU ainda este 
ano. O ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, descartou o 
Ferroanel Norte como forma de eliminar os conflitos entre trens de 
carga e de passageiros na Grande São Paulo. O custo elevado (esti-
mativa de R$ 6 bilhões) para uma via de 54 km e o traçado polêmi-
co (passando pela Serra da Cantareira) foram alguns dos motivos 
que fizeram o governo federal desistir do projeto.  
EXTENSÃO DO PROJETO: 120 km de nova via segregada 
para trens de carga
BITOLA: Larga (1.600 mm) 
PRAZO DE CONCLUSÃO: Indefinido
CUSTO: R$ 1,5 bilhão 
INVESTIDOR: MRS Logística, por meio do mecanismo de 
investimento cruzado (em troca da renovação antecipada do 
contrato de concessão)  
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Sim

Extensão da Rumo Malha Norte –  
Rondonópolis-Lucas do Rio Verde (MT)
PROJETO: A ligação férrea entre a ponta da Malha Norte, 
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el Ferrovia Norte-Sul  - Tramos Sul e Norte
De acordo com a Valec, desde 2012 estão prontos os estu-
dos de viabilidade técnica, econômica e ambiental do Tra-
mo Norte, de Açailândia (MA) a Porto de Vila do Conde, 
em Barcarena (PA); e do Tramo Sul, de Estrela D’Oeste 
(SP) ao Porto de Rio Grande (RS), passando por Panorama 
(SP) e Chapecó (SC. Não há, no entanto, expectativas de 
quando esses trechos sairão do papel. Em julho de 2018, 
o governo federal anunciou a inclusão do Tramo Norte 
no Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), porém 
nada mais foi divulgado sobre o projeto. A Ferrovia Norte-
-Sul poderá chegar a 4.783,7 km de extensão, atravessando 
todo o país, com a implementação desses dois tramos.

Ferrovia Paraense 
Em julho deste ano, o governo do Pará anunciou a con-
clusão dos estudos de Impacto Ambiental e o Relatório 
de Impacto de Meio Ambiente (EIA/Rima), elaborados 
pela Terra Meio Ambiente, e diz trabalhar para que as 
obras comecem nos municípios de Bom Jesus do To-
cantins, Marabá e Barcarena no primeiro semestre de 
2022. O projeto é interligar o porto de Vila do Conde, 
em Barcarena (PA), a municípios do sudeste paraense, 
como Marabá (EFC) e Parauapebas, e de lá até Açailân-
dia (MA), onde faria ligação com a Ferrovia Norte-Sul. 
O custo da obra está avaliado em R$ 7 bilhões, em 515 
km de extensão. Em novembro de 2019, o governo do 
Pará assinou um protocolo de intenções com a China 
Communication Construction Company, controladora da 
brasileira Concremat, para estudos de viabilidade econô-
mica de implantação e exploração da ferrovia. Esse foi 
o segundo acordo firmado com uma chinesa. Em 2017, 
o governo do Pará assinou com a China Railways Cor-
poration, para aprofundar os estudos de engenharia, li-
cenciamento ambiental, viabilidade técnica e econômica 
e estruturação financeira do projeto para a construção da 
ferrovia, porém nada foi feito. O Pará foi o primeiro es-
tado a aprovar uma lei de autorização ferroviária. Ainda 
não foi definido se o projeto se viabiliza por meio de con-
cessão ou por autorização. 

Corredor Ferroviário de Santa Catarina
Projeto da Valec, mas que ainda não entrou na carteira de 
prioridades do governo federal. A ferrovia teve o estudo 

de viabilidade iniciado em 2014, sendo finalizado em ja-
neiro de 2020, após paralisação de dois anos. Neste estu-
do, foram avaliadas duas alternativas, a primeira ligando 
Dionísio Cerqueira a Itajaí (690 km) e uma segunda al-
ternativa, denominada “Y”, ligando Dionísio Cerqueira à 
Tijucas e Imbituba (835 km). Apesar da conclusão do es-
tudo de viabilidade, não há previsão para o início do pro-
jeto básico. A futura ligação ferroviária se interconectaria 
com projetos que ainda estão no papel como a Ferrovia 
Litorânea, a extensão da Ferrovia Norte-Sul em direção 
ao Sul do país, e com o trecho já existente da Rumo Ma-
lha Sul em Santa Catarina.

Ferrovia do Pantanal 
Outro projeto da Valec que não está incluso nas priorida-
des do governo federal. O estudo de viabilidade técnica, 
econômica e ambiental foi finalizado há sete anos, porém 
de lá para cá nada aconteceu. A Ferrovia do Pantanal, 
cujo projeto estima 734 km de extensão (em bitola lar-
ga), pretende ligar o município de Panorama (SP) a Porto 
Murtinho (MS), às margens do Rio Paraguai, no Sul do 
Pantanal mato-grossense, e atenderá a uma região de alta 
densidade de produção agrícola.

Ligação da Ferrovia Norte-Sul  
com a Transnordestina 
A interligação entre a Ferrovia Norte-Sul e a Ferrovia 
Transnordestina (TLSA) é mais um projeto da Valec, 
cujos estudos de viabilidade foram finalizados em 2012. 
No início de 2020, foi realizada a atualização desses es-
tudos juntamente com a elaboração do anteprojeto do 
trecho entre Porto Franco (MA) e Balsas (MA), com 
aproximadamente 240 km de extensão. A implantação 
do trecho entre Porto Franco (MA) e Eliseu Martins 
(PI), com previsão de 620 km de extensão (em bitola 
larga), permitirá a ligação da Norte-Sul com a ferro-
via Transnordestina, e foi incluída no Plano Plurianual 
2020-2023 da Valec.

Reativação dos ramais Panorama e Colômbia (SP)
Com a renovação antecipada do contrato de concessão 
da Rumo Malha Paulista, a proposta é que sejam recupe-
rados dois ramais desativados em São Paulo: Colômbia-

em Rondonópolis, e Lucas do Rio Verde é um projeto da Rumo 
para a captação de grãos no Centro-Oeste brasileiro até o Porto 
de Santos. No total estima-se 730 km de trilhos (em bitola larga) 
entre os dois pontos. O projeto ainda segue em estudo e, portan-
to, os valores não estão totalmente definidos. 
SITUAÇÃO ATUAL: A Rumo negocia diretamente com o 
governo do Mato Grosso para que o projeto seja viabilizado 
através de uma lei estadual aprovada no início de 2021 que per-
mite a realização de obras ferroviárias por meio de autorização. 
No início de setembro foi realizado um chamamento público 
para a construção da ferrovia, e a Rumo foi a única a apresentar 
proposta. A expectativa é de que as obras tenham início no fim 
de 2022 (após licenças ambientais) e que o trecho até Cuiabá 

comece a operar em 2025, enquanto o ramal até Lucas do Rio 
Verde em 2028. O projeto prevê inicialmente pátios a cada 25 
km, 2 km em túneis e 68 pontes e viadutos. Os trens trafegarão 
a uma velocidade média de 80 km/h.
EXTENSÃO DO PROJETO: 730 km
BITOLA: Bitola larga
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2025 até Cuiabá e 2028 até Lu-
cas do Rio Verde
CUSTO: R$ 12 bilhões (em 45 anos)
INVESTIDOR: Rumo Logística
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Não, 
deve ser construído 100% com capital privado através do regi-
me de autorização.
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l-Pradópolis (185,6 km) e Panorama-Bauru (369,1 km), 
ambos em bitola larga, que saem da linha tronco que cor-
ta o estado em direção às divisas com Mato Grosso do 
Sul e Minas Gerais. A concessionária segue realizando as 
prospecções e projetos necessários à contratação efetiva 
das obras e mantém conversas com municípios e asso-
ciações. O prazo de execução das obras é de quatro anos.
 

Mafra (SC) a Porto de São Francisco do Sul 
A atualização do trecho de 213 quilômetros (em bitola 
métrica) que parte da cidade de Mafra (SC) até o Porto de 
São Francisco do Sul (SC) segue nos planos da Rumo na 
renovação do contrato de concessão da Malha Sul. Essa 
remodelação deverá alterar a quantidade de transporte de 
20 para 25 toneladas por eixo.

Projeto Diamante (antigo Porto Primavera) 
Outro projeto da Rumo atrelado à renovação antecipada da 
Malha Sul. Segundo a companhia, os recursos poderiam ser 
captados mediante oferta primária de ações da companhia 
ou parcerias. A ideia é construir 180 km de linha férrea li-
gando Maringá (PR) até Diamante do Norte, cidade parana-
ense localizada na divisa com Mato Grosso do Sul. O novo 
trecho viabilizaria a concentração do terminal de carga em 

Diamante Norte, com operação otimizada, possibilitando a 
captação de demandas da região Sul do Mato Grosso do Sul 
estimadas em até 2,6 milhões de toneladas por ano. 

Guarapuava-Ponta Grossa (PR)
O projeto segue nos planos da Rumo, porém também está 
condicionado à renovação da Malha Sul. A empresa pro-
põe a remodelação do trecho férreo entre Guarapuava e 
Ponta Grossa, no Paraná, para atrair clientes que queiram 
transportar grãos e açúcar desde o Paraguai até os portos 
de Paranaguá (PR) e São Francisco do Sul (SC).

Corredor Bioceânico
O governo do Paraná mantém o interesse no projeto de 
ligação ferroviária de 2.500 km entre o Porto de Paranaguá 
(PR) e o Porto de Antofagasta, no Chile, passando por Pa-
raguai e Argentina, facilitando as exportações para países 
asiáticos pelo Oceano Pacífico. Para o estado, a Nova Fer-
roeste será um facilitador para a realização do empreendi-
mento. Ainda não há estudos encomendados que permitam 
avaliar o valor do investimento ou o tempo de execução. O 
governador Ratinho Junior chegou a apresentar o projeto 
para representantes dos governos do Paraguai e da Argen-
tina, além de conversas com investidores chineses.

Passageiros
Projetos em andamento

Metrô de São Paulo – Linha 15-Prata (monotrilho)
PROJETO:  O projeto original da Linha 15-Prata prevê 26 km 
de extensão e 18 estações. O trecho em operação vai de Vila 
Prudente a São Mateus, tendo 12,8km.
SITUAÇÃO ATUAL: A linha funciona atualmente com 12,8 
km e dez estações entre Vila Prudente e São Mateus. A estação 
Jardim Colonial será aberta ainda em 2021 e poderá atrair cerca 
de 40 mil usuários/dia. Em agosto deste ano, o governador de SP, 
João Doria, publicou decreto iniciando o pro-
cesso de desapropriação para a implantação de 
elevado do monotrilho da Linha 15-Prata entre 
as estações Jardim Colonial e Jacu-Pêssego. 
Segundo previsão do governo de São Paulo, as 
estações Ipiranga, Boa Esperança e Jacu-Pêsse-
go devem ser entregues em 2024. Já a extensão 
entre Jacu-Pêssego e Hospital Cidade Tiraden-
tes, com 6,8 km e quatro estações (Jardim Ma-
rilu, Jardim Pedra Branca, Cidade Tiradentes 
e Hospital Cidade Tiradentes) não tem prazo 
para elaboração do projeto. 
TRECHO CONSTRUÍDO: 12,8 km  
EXTENSÃO DO PROJETO: 26 km (até a 
estação Hospital Cidade Tiradentes)  
BITOLA: Opera por pneus em monobloco 
de concreto 
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2024 (trecho 
Ipiranga-Jacu Pêssego) 

CUSTO: R$ 7,2 bilhões (estimado até Jacu-Pêssego)
INVESTIDOR: Governo de São Paulo, BNDES, Prefeitura de 
São Paulo  
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? A conces-
são da Linha 15-Prata encontra-se em processo judicial desde 
novembro de 2019. Ação movida pelo Sindicato dos Metroviá-
rios foi impetrada às vésperas do leilão em março do ano passa-
da, que teve apenas a ViaMobilidade como participante.
CONSTRUTORAS ENVOLVIDAS: Ster Engenharia Ltda 



(obras remanescentes das estações Jardim Planalto, Sapopemba, 
Fazenda da Juta e São Mateus e ciclovia) e Somague Engenha-
ria S/A do Brasil (estação Jardim Colonial).

Metrô de São Paulo – Linha 4 - Amarela (Fase 2) 
PROJETO: A segunda fase da Linha 4-Amarela consiste na 
conclusão de cinco estações (Fradique Coutinho, Higienópolis/
Mackenzie, Oscar Freire, São Paulo/Morumbi e Vila Sônia), to-
talizando 12,8 km de extensão, além da construção do pátio Vila 
Sônia e de terminal de ônibus.
SITUAÇÃO ATUAL: Recentemente, o Metrô concluiu as 
obras do Complexo Vila Sônia, que inclui estação, terminal de 
ônibus e prolongamento da via em túnel em 1,5 km, desde a es-
tação São Paulo/Morumbi. Os sistemas sob responsabilidade do 
Metrô estão em fase de testes enquanto a ViaQuatro instala siste-
mas de sinalização e controle de trens. A previsão de abertura do 
complexo é até o fim deste ano. A expectativa do empreendimen-
to é atender 90 mil passageiros por dia no local, tornando Vila Sô-
nia um importante ponto de mobilidade na região. Vale lembrar 
que a estação Fradique Coutinho foi inaugurada em novembro de 
2014. As estações Higienópolis/Mackenzie e Oscar Freire foram 
abertas em janeiro e abril de 2018, respectivamente.  A estação 
São Paulo/Morumbi foi entregue em outubro de 2018. 
TRECHO CONSTRUÍDO: 11,3 km (Luz -São Paulo/Morumbi)
EXTENSÃO DO PROJETO: 12,8 km (1,5 km novos entre 
São Paulo/Morumbi e Vila Sônia) 
BITOLA: Standard (1.435 mm) 
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2021 
CUSTO: R$ 2 bilhões (Fase 2) 
INVESTIDOR: Governo de São Paulo, BIRD, JBIC, Prefei-
tura de São Paulo
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Para as 
obras civis, não. O fornecimento e implantação de sistemas de 
alimentação elétrica, auxiliares e telecomunicações são de res-
ponsabilidade do Metrô de SP e o material rodante e sinalização 
por conta da concessionária ViaQuatro. Conforme as estações 
vão sendo concluídas, a operação é realizada pela ViaQuatro 
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Con-
sórcio TC Linha 4-Amarela (TIISA,COMSA), consórcio Pos-
co ICT/ Posco ICT Brasil / Trends, Digicon, consórcio CVA II 
(Alstom, Thyssen Krupp, ENERG Power-SNEF); consórcio 
SNEF-Arcarius; consórcio Trail-Engefel e consórcio TCC Li-
nha 4-Amarela (TIISA, COMSA e CONSBEM)

Metrô de São Paulo – extensão da Linha 2-Verde
PROJETO: Extensão da Linha 2-Verde, de Vila Prudente a Du-
tra. Serão 13,9 km e 13 novas estações. O projeto prevê também a 
construção de um pátio (que será executado na segunda etapa), um 
complexo para manutenção e estacionamento e 36 novos trens (22 
trens para a etapa 1). A demanda estimada para toda Linha 2-Verde 
(Vila Madalena-Dutra) é de 1,35 milhão de passageiros/dia.  
SITUAÇÃO ATUAL: A implantação será feita em duas eta-
pas. A primeira no trecho entre Vila Prudente e Penha, com 8,3 
km e oito estações, e a segunda entre Penha e Dutra, com 5,9 
km e cinco estações. Em 2019, foi dada a autorização para a re-
tomada dos contratos suspensos. A previsão é que o trecho Vila 
Prudente-Vila Formosa comece a operar em 2025, e, no ano se-
guinte, Vila Formosa-Penha. Em agosto deste ano, o Metrô de 
São Paulo recebeu do diretório do CAF (Banco de Desenvol-
vimento da América Latina) a aprovação de um financiamento 
no valor de US$ 550 milhões (cerca de R$ 2,75 bilhões), para 

aplicação nas obras de ampliação da Linha 2-Verde. O recurso 
faz parte do orçamento da expansão da linha, que chega a R$ 
8,5 bilhões. A ampliação atenderá a mais de 320 mil pessoas/
dia, segundo previsão do Metrô de SP. Os projetos executivos 
foram elaborados e as obras iniciadas em todas as estações, com 
destaque para Anália Franco, Vila Formosa, Penha e Orfanato, 
onde acontece a execução de paredes diafragmas e escavações 
para aprofundamento do poço do corpo das estações. Já o tre-
cho Penha-Dutra faz parte de outra etapa de ampliação, que será 
iniciada com o avanço das desapropriações, que vão permitir 
os projetos executivos e obras. Este trecho, quando pronto, vai 
fazer conexão com a futura Linha 19-Celeste, na estação Dutra. 
TRECHO PREVISTO: 13,9 km  
EXTENSÃO DO PROJETO: 28,6 km (extensão da Linha 2 
de Vila Madalena-Dutra) 
BITOLA: 1.600 mm  
PRAZO PREVISTO DE CONCLUSÃO:  2026 (Vila Prudente-Penha)
CUSTO: R$ 8,5 bilhões 
INVESTIDOR: Governo do estado e Prefeitura de São Paulo  
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA? Não, o em-
preendimento terá obras e sistemas implantados pelo governo 
do estado e será operado pelo Metrô de São Paulo
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Gal-
vão Engenharia, CR Almeida-Ghella-Consbem, Mendes Júnior 
Trading, Cetenco-Acciona-Ferreira Guedes.

Metrô de São Paulo – Linha 17-Ouro (monotrilho)
PROJETO:A primeira fase terá 6,7 km de extensão, com oito 
estações entre São Paulo/Morumbi e Jardim Aeroporto, além de 
um pátio para estacionamento e manutenção de trens. O projeto 
original contempla 17,6 km e 18 estações entre Jabaquara e São 
Paulo/Morumbi.  
SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente, as oito estações do trecho 
prioritário – de Jardim Aeroporto à estação Morumbi com enla-
ce no Aeroporto de Congonhas, além do Pátio Água Espraiada 
– estão com a obra bruta parcialmente concluída. O Metrô SP 
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trabalha no acabamento e na conclusão da via permanente. Ape-
nas a estação São Paulo/Morumbi da Linha 17-Ouro está em 
obras e em fase de finalização pela Camargo Correa Infra. No 
momento, o contrato para fabricação dos trens e portas de pla-
taforma, junto ao fornecimento de sistemas, está em execução 
pela chinesa BYD. As estações do trecho prioritário e do pátio 
estão em fase de obras de acabamento nas salas técnicas, ope-
racionais e nos acessos, bem como de conclusão de coberturas 
do corpo das estações e dos principais blocos do pátio. Já os es-
tudos de viabilidade dos trechos 2 (Via Paulista-Jabaquara) e 3 
(São Paulo/Morumbi-Panamby) fazem parte do plano de expan-
são do Metrô, e sua implantação encontra-se em planejamento. 
TRECHO OPERACIONAL: 0 km  
EXTENSÃO DO PROJETO: 17,6 km (Jabaquara-São Pau-
lo-Morumbi)  
BITOLA: Não opera por trilhos e, sim, por pneus em mono-
bloco de concreto 
PRAZO DE CONCLUSÃO: Em reprogramação (São Paulo/
Morumbi-Jardim Aeroporto) 
CUSTO: R$ 4,5 bilhões (São Paulo/Morumbi-Jardim Aeroporto) 
INVESTIDOR: Governo de São Paulo, Caixa Econômica Fe-
deral e Prefeitura de São Paulo 
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Para as 
obras não. A ViaMobilidade (Grupo CCR e a empresa Ruasin-
vest) venceu o leilão para operação, manutenção e conservação 
das linhas 5-Lilás e 17-Ouro por 20 anos.  
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Tiisa, 
Triunfo, D.P. Barros, Camargo Corrêa Infra, Consórcio CMI 
(rescindido), Toshiba, Ferreira Guedes, Adtranz, ThyssenKru-
pp, Constran (em disputa jurídica) e BYD (para material rodan-
te/sinalização e portas de plataforma), Coesa Engenharia e KPE. 

Metrô de São Paulo – Linha 6-Laranja
PROJETO: A Linha 6-Laranja conta com 15,3 km de extensão 
e 15 estações, de SãoJoaquim (conexão com a Linha 1-Azul) 
a Brasilândia, conectando com a Linha 4-Amarela na estação 
Higienópolis/Mackenzie, e com a malha da CPTM, na estação 
Água Branca (Linha 7-Rubi). O projeto inclui um pátio de ma-
nutenção de trens. A expectativa é que 633 mil passageiros cir-
culem na linha por dia.
SITUAÇÃO ATUAL: Com obras interrompidas desde 2016, 
o projeto foi assumido, em outubro de 2020, pelo grupo espa-
nhol Acciona. A empresa, que substituiu o consórcio Move São 
Paulo (Odebrecht, Queiroz Galvão e UTC), é responsável pela 

construção, implantação e operação da Linha 6-Laranja. A Ac-
ciona afirmou que as estações serão entregues simultaneamente, 
em 2025. Os dois “tatuzões” que escavarão os cerca de 15 km 
de túneis estão programados para iniciar o trabalho no primeiro 
trimestre de 2022. Um seguirá em direção Norte, passando por 
5 km em rocha, e o outro seguirá no sentido Sul, percorrendo 10 
km em solo. No momento, as obras da Linha 6-Laranja do metrô 
de São Paulo contam com 14 frentes de trabalho simultâneas, 
incluindo as estações PUC/Cardoso de Almeida, João Paulo, 
Freguesia do Ó e Angélica/Pacaembu. Estão em andamento 
também nos VSEs (pontos de ventilação e saída de emergência) 
Sara de Souza e Pacaembu, e o pátio Morro Grande. 
EXTENSÃO DO PROJETO: 15,3 km
BITOLA: Standard (1.435 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: 2025
CUSTO: R$ 15 bilhões 
INVESTIDOR: Governo de São Paulo, BNDES e Acciona
 ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Sim
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Con-
sórcio Move São Paulo (fase inicial)e Acciona.

Expansão do Metrô de Salvador (Campinas e  
Águas Claras/Cajazeiras)
PROJETO: O Metrô de Salvador é composto hoje por duas 
linhas, com extensão de 33,4 km e 20 estações. Existem duas 
frentes de extensão. Uma em andamento, que é a construção 
do Tramo 3 (estações Campinas e Águas Claras/ Cajazeiras – 
mais 5 km na Linha 1 a partir de Pirajá), e outra em projeto, 
que é a estação Lauro de Freitas (mais 3 km a partir da esta-
ção Aeroporto, na Linha 2). As obras são de responsabilidade 
do governo da Bahia e as estações serão operadas pela CCR 
Metrô Bahia, concessionária do sistema. O governo do esta-
do anunciou também que pretende expandir a Linha 1 com 
três estações subterrâneas, a partir de Lapa: Campo Grande, 
Graça e Barra, o que daria mais 3 km de via. Esse projeto, 
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denominado Expansão Sul, está em estudo.
SITUAÇÃO ATUAL: As obras do Tramo 3 da Linha 1 do 
Metrô de Salvador estão orçadas em R$ 424,6 milhões e têm 
previsão de conclusão em junho de 2022, apósalguns atrasos na 
aquisição de alvarás. Elas são executadas pela secretaria de De-
senvolvimento Urbano do Estado (Sedur), que já concluiu cerca 
de 40% do cronograma. Já o início da construção da estação 
Lauro de Freitas do Metrô está condicionada ao alcance de uma 
demanda diária específica na estação Aeroporto.  
EXTENSÃO ATUAL: 33,4 km
EXTENSÃO AO FINAL DO PROJETO: 41,4 km 
BITOLA: Standard (1.435 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: Segundo semestre de 2022
CUSTO: R$ 630 milhões – desapropriações, obras civis, ener-
gia, aquisição de trilhos, sistema de sinalização e controle, tele-
com e operacionais do Tramo 3
INVESTIDOR: Governo da Bahia, Financiamento Caixa Eco-
nômica Federal (PACMobilidade).
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Sim, a 
operação e manutenção dasnovas estações será feita pela CCR 
Metrô Bahia.
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Ca-
margo Correa Infra, TSEA,EPC e Siemens

Estação João Dias – Linha 9-Esmeralda (CPTM)
PROJETO: Construção da estação João Dias na Linha 9-Esme-
ralda da CPTM, entre as estações Santo Amaro e Granja Julieta. 
Por meio de um modelo inédito em São Paulo, a construção da 
estação está sendo feita e será doada assim que for concluída 
pela Tegra Incorporadora. A CPTM, por obrigação legal, orga-
nizou um chamamento público em abril de 2020 para que ou-
tras empresas pudessem manifestar interesse na construção da 
estação, mas não houve nenhum novo projeto enviado. Dessa 
forma, a incorporadora está arcando com os custos da obra, que 
terá edifício principal, passarela de acesso à plataforma central, 
escadas rolantes/fixas e elevadores, além de equipamentos de 
acessibilidade. A estação terá uma entrada dentro do complexo 
de edifícios comerciais da incorporadora e uma entrada princi-
pal na pista local da Marginal Pinheiros.
SITUAÇÃO ATUAL: A inauguração da estação está prevista 
para o fim de setembro deste ano. A Tegra deverá entregar a es-
tação completa, com exceção das vias permanentes e rede aérea, 
que estão a cargo da CPTM. 
EXTENSÃO ATUAL: 31,8 km (Linha 9-Esmeralda)
BITOLA: Larga (1.600 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: Setembro de 2021
CUSTO: R$ 60 milhões
INVESTIDOR: Iniciativa privada
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Não. Após 
construída, a estação será doada ao estado
CONSTRUTORA E EMPRESA ENVOLVIDA: Tegra Incor-
poradora (empresa investidora) e Telar Engenharia (construtora)

Expansão da Linha 9-Esmeralda (CPTM)
PROJETO: Extensão da Linha 9-Esmeralda em 4,5 km, com 
a construção de duas novas estações: Mendes/Vila Natal e Var-
ginha, ambas com total acessibilidade e bicicletários. Faz parte 
do projeto também a construção de quatro viadutos rodoviários 
para transposição da linha férrea, três viadutos ferroviários, duas 
passagens inferiores, uma passarela de pedestre (já entregue), 

adequação/reforma da subestação Cidade Dutra, linha de distri-
buição 34,5kV, cabine paralelismo/seccionadora em Varginha e 
implantação dos sistemas de sinalização e de transmissão óptica.
SITUAÇÃO ATUAL: A extensão da Linha 9-Esmeralda foi di-
vidida em dois lotes, sendo o lote 1 do atual terminal Grajaú até a 
estação Mendes/Vila Natal, inaugurada e com operação assistida 
desde agosto deste ano. O lote 2, segue até o futuro terminal Var-
ginha, cuja estação será aberta ao público no segundo semestre de 
2022. O projeto inclui também investimentos em todo o sistema 
de energia, obras viárias e vias férreas, inclusive com a constru-
ção de dois viadutos rodoviários (referente ao lote 2). 
TRECHO CONSTRUÍDO: 31,8 km (extensão atual da Linha 
9-Esmeralda)
EXTENSÃO DO PROJETO: 36,3 km (até Varginha)
BITOLA: Larga (1.600 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: Julho de 2022 (Mendes/Vila 
Natal-Varginha)
CUSTO: R$ 975 milhões
INVESTIDOR: Governo de São Paulo e governo federal
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Para as 
obras não. O governo do estado concedeu as linhas 8-Diamante 
e 9-Esmeralda à CCR.
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Engi-
brás Engenharia S.A, Construtora Ubiratan, consórcio Concre-
jato/Alberoni e Arruda, Alstom (sinalização), SPA Vias Enge-
nharia/Telar Engenharia, CRJ Projetos e Obras, Siemens

Metrô de Fortaleza – Linha Leste
PROJETO: A Linha Leste terá 7,3 quilômetros de extensão e 
contará com uma estação de superfície (Tirol-Moura Brasil) e 
outras quatro subterrâneas (Chico da Silva, Colégio Militar, Nu-
nes Valente e Papicu). O empreendimento vai garantir a integra-
ção com as linhas Sul e Oeste, com o VLT Parangaba-Mucuripe 
(projeto já concluído) e o terminal de ônibus no Papicu. 
SITUAÇÃO ATUAL: Apesar de problemas com as tunelado-
ras, máquinas utilizadas para a escavação de túneis, as obras da 
Linha Leste devem ser entregues de acordo com o cronograma 
do projeto, em dezembro de 2022. Após o término das obras, 
cerca de 150 mil pessoas poderão utilizar o transporte para des-
locamento diário. 
EXTENSÃO DO PROJETO: 7,3 km 
BITOLA: Standard (1.435 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: Dezembro de 2022
CUSTO: R$ 1 bilhão de financiamento do BNDES, R$ 660 mi-
lhões do governo federal e R$ 186 milhões do governo do Ceará
INVESTIDOR: Governos federal e estadual e BNDES 
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Não
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Con-
sórcio FTS, formado pelas construtoras Ferreira Guedes S/A e 
Sacyr Construcción.

VLT de João Pessoa 
PROJETO: O projeto de remodelação do sistema está em an-
damento e compreende a aquisição de oito veículos, além de 
modernização da via de 30 km, sistemas de sinalização/teleco-
municações, construção e modernização de estações e constru-
ção de quatro desvios ferroviários.
SITUAÇÃO ATUAL: Há cinco etapas no projeto de remo-
delação do sistema de modernização das vias, todas com ex-
pectativa da conclusão até o fim de 2021. O primeiro consiste 
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na construção de quatro desvios ferroviários, com o intuito de 
inserir mais composições na operação e reduzir o intervalo de 
tempo entre trens em aproximadamente um terço. O segundo 
compreende os serviços de requalificação da capacidade de dre-
nagem pluvial do pátio de Mandacaru, atualmente em fase final 
de execução. O terceiro consiste na reforma/remodelação de 18 
km (dos 30km) da via permanente. Tal processo encontra-se 
atualmente na fase final de elaboração de Termo de Referência 
e demais documentos técnicos. O quarto é a construção de uma 
nova estação (chamada provisoriamente de Jardim Camboinha), 
sob o molde básico do projeto de 2016do consórcio ATP/He-
adwayX. Já o quinto abarca a reforma de cinco estações, in-
cluindo Jacaré, Várzea Nova e Bayeux, que já estão licitadas. 
As obras das estações Renascer e Mandacaru estão na fase de 
elaboração de projetos arquitetônicos, mas a expectativa é de 
serem licitadas ainda esse ano. As atuais obras em construção 
estão orçadas em aproximadamente R$ 8,5 milhões.
EXTENSÃO DO PROJETO: 30 km (o projeto não contem-
pla expansão de via) 
BITOLA: Métrica (1.000 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: Indeterminado
CUSTO:R$ 276,33 milhões
INVESTIDOR: Governo federal
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Não
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Hea-
dway/ATP, Alberoni e Arruda Serviços de Engenharia e Bom Sinal

VLT de Maceió
PROJETO: O sistema de Maceió já recebeu oito VLTs e ações 
de modernização de via, especialmente no trecho Maceió-Lou-
renço de Albuquerque. O projeto contempla a construção/recu-
peração de estações, sistemas de sinalização/telecomunicações 
e viadutos rodoviários para transposição. Há planos para a nova 
linha Maceió-Mangabeiras, que requer a construção de quatro 
estações e a recuperação do trecho ligando Maceió ao Porto Ja-
raguá, com 2,4 km. 
SITUAÇÃO ATUAL:A modernização da via está sendo re-
alizada com recursos do PAC Mobilidade e a expansão prevê 
a chegada do VLT ao Shopping Maceió, com a construção de 
três estações. Com relação às obras de expansão até o bairro de 
Mangabeiras, a coordenação de obras está ajustando o projeto 
de acordo com o estudo de desapropriações apresentado pela 
prefeitura de Maceió. Ele deve ser finalizado até setembro, e 
será encaminhado para a liberação orçamentária. Já a opera-
ção Maria Fumaça, locomotiva a vapor da CBTU, o percurso 
previsto para o trem turístico será do bairro Bebedouro até a 
estação Utinga, onde se localiza o Instituto de Preservação da 
Mata Atlântica. O projeto pretende envolver parcerias do trade 
turístico e as prefeituras por onde o trem passará, escolas públi-
cas e particulares, ONGs e entidades ambientais. A previsão de 
início é em 2022.Em junho de 2018, a CBTU contratou a CCN 
Construtora para a construção da nova estação de Utinga. A obra 
está orçada em R$ 1 milhão e foi concluída, com uma ampla 
plataforma, banheiros e acomodações para os usuários.
TRECHO CONSTRUÍDO: 34,3 km 
EXTENSÃO DO PROJETO: Não informado 
BITOLA: Métrica (1.000 mm) 
PRAZO DE CONCLUSÃO: Indeterminado
CUSTO: R$ 280 milhões
INVESTIDOR: Governo federal 
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA? Não
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Hea-

dway/ ATP, Cony Engenharia, BR Rail, EmpacValmar Serviços 
Industriais e Bom Sinal

VLT de Natal
PROJETO: A modernização do sistema inclui a readequação 
da malha ferroviária (56,2 km) e a construção de cinco novas es-
tações, totalizando 28. O sistema de VLT é composto atualmen-
te por 23 estações em duas linhas que somam 56,2 quilômetros 
de extensão, que interligam os municípios de Ceará Mirim, Ex-
tremoz, Natal e Parnamirim, transportando uma média de 13,2 
mil passageiros por dia.
SITUAÇÃO ATUAL:A modernização de 2,5 km de via per-
manente em trecho da Linha Sul segue em andamento. Alguns 
serviços estão sendo realizados de forma gradativa, à medida 
em que é disponibilizada verba para execução. Em junho desse 
ano, o ministro do Desenvolvimento Regional, Rogério Mari-
nho, liberou R$ 76,7 milhões para a expansão do sistema. De 
acordo com um comunicado da CBTU, a implantação da cha-
mada Linha Branca permitirá a expansão do sistema ferroviário 
a partir da remodelação de 24 km de via férrea e a construção de 
quatro estações: duas em Parnamirim, uma em São José de Mi-
pibu e uma em Nísia Floresta. A Linha Branca Trecho 1, orçada 
em R$ 58,3 milhões, tem avanço físico de 35%. As estações Boa 
Esperança e Cajupiranga estão em execução. A previsão para 
conclusão desta linha é janeiro de 2022. Já a trechos 2 e 3 da Li-
nha Branca têm 4% de suas obras avançadas. Está sendo feito o 
processo de movimentação de terra e fornecimento de material 
de superestrutura, e a via deve ficar pronta em agosto de 2022. 
A Linha Roxa está em licitação para contratação de empresa e o 
custo da obra está orçado em R$14,8 milhões. 
TRECHO EM MODERNIZAÇÃO: 2,5 km
EXTENSÃO DO PROJETO: 56,2 km (extensão do sistema)
BITOLA: Métrica (1.000 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: Dezembro de 2022 (moderniza-
ção). A expansão da Linha Branca trecho 1 é janeiro de 2022 e 
dos trechos 2 e 3, agosto de 2022
CUSTO: R$ 575 milhões (modernização e construção de esta-
ções)/R$ 76,7 milhões (construção das linhas Branca e Roxa)
INVESTIDOR: Governo federal
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Não 
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Não in-
formado

Expansão do Metrô do Recife
PROJETO: Recuperação da linha férrea, duplicação de trecho de 
9,5 km, construção de duas novas pontes para a operação de nove 
VLTs (todos já entregues e operando na linha diesel), com três car-
ros cada. Ainda serão construídas as paradas de Garapu e Nova 
Cabo. A linha diesel tem oito estações e abrange três municípios 
(Recife, Jaboatão dos Guararapes e Cabo de Santo Agostinho). 
SITUAÇÃO ATUAL: De acordo com a CBTU, está em an-
damento o projeto de duplicação da Linha Sul do sistema de 
VLT do Recife. O projeto foi orçado em R$ 65 milhões, sendo 
R$ 25 milhões para duas pontes sobre o Rio Pirapama, e R$ 40 
milhões para a duplicação e revitalização da linha. Uma ponte, 
em Cabo de Santo Agostinho, já foi concluída. A outra está com 
fundação finalizada, com previsão de conclusão em setembro 
de 2021. Em junho deste ano, o Ministério do Desenvolvimento 
Regional liberou R$ 20 milhões, que serão utilizados nas obras 
na duplicação da Linha Sul, assim como em melhorias nas esta-
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ções e no Centro de Manutenção em Cavaleiro. 
TRECHO EM DUPLICAÇÃO: 9,5 km (Linha Sul)
TRECHO EM MODERNIZAÇÃO: 17,6 km (corresponde 
ao trecho da Linha Sul)
BITOLA: Larga (1.600 mm) e métrica (1.000 mm), dependen-
do do trecho
CUSTO: R$ 250 milhões
PRAZO DE CONCLUSÃO: Indefinido 
INVESTIDOR: Governo federal 
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Indefinido
EMPRESAS ENVOLVIDAS: Bom Sinal e Trópicos Engenharia

VLT Baixada Santista (Trecho 2)
PROJETO:O trecho 2 consiste na construção do trecho entre 
Conselheiro Nébias e Valongo, de 8 km e 14 estações.

SITUAÇÃO ATUAL: Em julho de 2020, o governo de São 
Paulo assinou contrato de R$ 217,7 milhões com a construtora 
Queiroz Galvão para o início das obras do trecho, com 
previsão de entrega para dezembro de 2022. O orça-
mento previsto para contratação é de R$ 22 milhões. 
Para o novo trecho, serão colocadas mais sete compo-
sições em operação, já adquiridas pelo governo do es-
tado. O projeto inclui a construção de edificações, via 
permanente, quatro subestações, sistema de rede aérea, 
sinalização viária, urbanização e duas pontes. O siste-
ma será operado pela BR Mobilidade. Quando com-
pleto com a terceira fase, o VLT da Baixada passará 
a ter 27 km de extensão, considerando os 11,5 km já 
em operação entre São Vicente (Barreiros) e Santos. A 
expectativa é de uma demanda diária de 35 mil passa-
geiros em dias normais da semana.
TRECHO A SER CONSTRUÍDO: 8 km 
EXTENSÃO TOTAL: 26,7 km (incluindo fase 3 – 
Barreiros-Samaritá, que está no papel) 
BITOLA: Standard (1.435mm) 
PRAZO DE CONCLUSÃO: 30 meses após início 
das obras
CUSTO: R$ 1,9 bilhão (Fases 1,2 e 3)
INVESTIDOR: Governo de São Paulo, Caixa Eco-
nômica Federal, Banco do Brasil e Bird (trens)
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA? 
Para as obras, não. A operação, equipamentos e ma-

nutenção são de responsabilidade da BR Mobilidade, que tam-
bém opera todas as linhas metropolitanas da EMTU na região 
da Baixada Santista
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Fase 
1 (obras): consórcio Expresso VLT Baixada Santista (Quei-
roz Galvão S.A e Trail Infraestrutura Ltda); material rodante: 
consórcio Tremvia Santos (Trans Sistemas de Transporte S.A. 
e StadlerEspanha S.A); sistemas e sinalização: consórcio VLT 
RMBS (Construtora Ferreira Guedes S.A., Trans Sistemas de 
Transportes S.A., Adtranz Engenharia e Sistemas LTDA e Bras-
control Indústria e Comércio)

Monotrilho de Salvador
PROJETO: Revitalização da ferrovia por onde operavam os 
trens de subúrbio de Salvador, com aimplantação de um sistema 

de monotrilho, por meio de contrato de Parceria Públi-
co-Privada. O sistemaatual tem 13,5 km, com as obras 
passará a ter 23,3 km e 25 estações, transportando 172 
mil pessoas/dia, ligando o bairro Comércio, em Salva-
dor, à comunidade de Ilha de São João, em Simões Fi-
lho, somados aos 4km que integrarão a futura parada 
de São Joaquim à estação Acesso Norte(onde integra 
com o Metrô de Salvador). A Skyrail Bahia, responsá-
vel pela implantação e operação do empreendimento, 
venceu a licitação da parceria público-privada (PPP) 
com o Governo do Estado da Bahia em 2019. A em-
presa resulta de um consórcio capitaneado pela multi-
nacional chinesa BYD.  
SITUAÇÃO ATUAL: A obra do monotrilho de 
Salvador está na fase preliminar e foi dividida em 
duas fases. A primeira contempla a reconstrução do 
trecho Calçada-Paripe, de 19,2 km e 21 estações. 
Na segunda está prevista a construção de uma nova 
via entre as estações São Joaquim (Fase 1) e Acesso 
Norte, com 4 km e cinco estações. Foram finalizadas 

a topografia, a remoção dos cabos da linha férrea, a tapumagem 
e outros serviços essenciais que antecedem as obras físicas do 
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empreendimento. No início de agosto, estavam em andamento 
a sondagem, 58% concluída, e o mapeamento de interferências 
no solo, 95% finalizada. Foram retirados 74% dos trilhos do 
antigo sistema de transporte e executados 64% dos serviços de 
demolição de estruturas. Para o segundo semestre, estão previs-
tas a construção da estrutura para três das25 paradas previstas, 
além do início da construção do canteiro de obras e do Centro de 
Controle e Operações (CCO) no bairro Calçada. O primeiro dos 
28 trens que compõem o VLT do Subúrbio foi apresentado em 
abril. O veículo está em fase de testes de segurança e qualidade 
até outubro deste ano, e chega ao Brasil em janeiro de2022. O 
investimento é de R$ 2,5 bilhões e a expectativa é de que o VLT 

inicie suas operações a partir de maio de 2023, com atividade 
plena prevista para o primeiro semestre de 2024.
EXTENSÃO ATUAL: 13,5 km
EXTENSÃO AO FINAL DO PROJETO: 23,3 km (Fases 1 e 2)
BITOLA: Não vai operar por trilhos e, sim, por pneus em mo-
nobloco elevado de concreto, com via dupla
PRAZO DE CONCLUSÃO: 24 meses, a partir do início das obras
CUSTO: R$ 2,5 bilhão (incluindo a Fase 2).
INVESTIDOR: Governo do estado da Bahia e BYD
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Sim
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: BYD 
Brasil e Metrogreen.

Projetos parados
Bonde de Santa Teresa (RJ)
PROJETO: A proposta inicial, concebida após o acidente com 
os bondes, em 2011, que deixou seis mortos e mais de 50 feri-
dos, era a revitalização do sistema, com a substituição dos tri-
lhos e da rede aérea, e a expansão da linha. O projeto previa a 
compra de 14 bondes novos. 
SITUAÇÃO ATUAL: No início de 2019, a operação do bonde 
se entendeu até Dois Irmãos, totalizando 6 km, mesma extensão 
de 2011. Encontram-se paradas no momento as obras para a re-
ativação dos ramais Parada Dois Irmãos-Silvestre (de 2,8 km) e 
Largo do Guimarães-Paula Matos (1,3 km), que operavam antes 
do acidente. Segundo a secretaria de Transportes do governo do 
estado do Rio, os projetos desses dois ramais estão sendo revis-
tos pela Central Logística. A frota do sistema é composta hoje 
por oito bondes. Não há previsão para a entrega dos trens restan-
tes previstos no projeto e de retomadas das obras pelo governo 
estadual. Este ano, o sistema de bondes entrou para o ‘Facilita 
RJ’, programa de concessões de serviços e ativos do governo do 
estado. O projeto deve priorizar não apenas a operação e a ma-
nutenção, mas principalmente a ampliação e a recuperação do 
sistema, uma demanda recorrente dos moradores de Santa Teresa. 
Em abril, o governo encerrou o Procedimento de Manifestação de 
Interesse (PMI) após receber duas propostas de Requerimentos 
de Autorização, que estão sendo avaliadas por uma comissão. 
EXTENSÃO DO PROJETO: 10 km 
TRECHO CONCLUÍDO: 6 km
BITOLA: 1.100 mm
CUSTO: R$ 100 milhões
PRAZO PARA CONCLUSÃO: Indefinido
INVESTIDOR: Governos federal e estadual
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA? Não
EMPRESAS ENVOLVIDAS: Consórcio Elmo-Azvi (Elmo 
Eletro Montagens e Azvi S/A do Brasil) e T’Trans (bondes).

VLT de Cuiabá 
PROJETO: Apenas 6 km dos 22,2 km previstos para o VLT de 
Cuiabá foram concluídos em obras que já consumiram cerca de 
R$ 1 bilhão dos cofres estaduais. O projeto prevê duas linhas: 
uma ligando o Centro Político Administrativo (CPA) ao Aero-
porto Internacional de Marechal Rondon. A outra conectando a 
região de Coxipó ao centro da capital. Ao todo, seriam 36 esta-
ções e três terminais de integração. 
SITUAÇÃO ATUAL: Paralisadas desde 2015, as obras do VLT 
Cuiabá-Várzea Grande seguem em um emaranhado de processos 

judiciais e administrativos sem previsão de solução. Cogita-se 
substituir o VLT por um sistema de BRT. Estudos do governo de 
Mato Grosso concluíram que a continuidade das obras do VLT era 
“insustentável” e demoraria mais seis anos para conclusão. Enti-
dades do setor ferroviário contestam a mudança. O modal opera-
ria com 40 veículos movidos a catenária, com oito carros cada (já 
entregues e armazenados em um espaço onde seria construído o 
Centro de Controle Operacional). O projeto segue sem definição. 
TRECHO CONSTRUÍDO: 6 km 
EXTENSÃO DO PROJETO: 22,2 km 
BITOLA: 1.435 mm
PRAZO PARA CONCLUSÃO: Indeterminado
CUSTO: Até o momento as obras estão orçadas em R$ 1,4 bilhão
INVESTIDOR: Governo estadual de Mato Grosso 
ENVOLVE PPP (PARCERIA PÚBLICO PRIVADA)? Indefinido
EMPRESAS ENVOLVIDAS: Consórcio VLT Cuiabá-Várzea 
Grande (CR Almeida S/A Engenharia; Santa Bárbara Construções; 
CAF Brasil Indústria e Comércio; Magna; Astep Engenharia)

Metrô do Rio – Linha 4 (estação Gávea)
PROJETO: Ligação entre a Barra da Tijuca, na Zona Oeste do 
Rio, até Ipanema, na Zona Sul. O projeto conta com seis estações: 
Jardim Oceânico, São Conrado, Gávea, Antero de Quental, Jar-
dim de Alah e Nossa Senhora da Paz. A linha se conecta à Linha 
1 do MetrôRio na estação General Osório. Foi uma das obras de 
transporte programadas para os Jogos Olímpicos de 2016. 
SITUAÇÃO ATUAL: O projeto foi concluído às pressas para 
as Olimpíadas e acabou deixando de fora a estação Gávea. As 
obras estão paralisadas desde 2015 por falta de recursos e tem-
po hábil para execução e, portanto, a estação foi inundada. O 
governo do Rio de Janeiro pretende realizar a licitação para ela-
boração de estudos e projeto básico da consolidação estrutural 
da estação Gávea do metrô. O prazo previsto inicialmente para 
a entrega da documentação exigida no edital foi agosto de 2021. 
O objetivo desse projeto é garantir a estabilização definitiva da 
estrutura, dando segurança à população e às propriedades do 
entorno. Com a conclusão do projeto básico, o estado prevê rea-
lizar licitação para a contratação do plano executivo e das obras. 
TRECHO CONSTRUÍDO: 14,8 km 
EXTENSÃO DO PROJETO: 16 km 
BITOLA: Larga (1.600 mm)
PRAZO DE CONCLUSÃO: Indefinido
CUSTO: R$ 700 milhões (estimativa para concluir estação Gávea) 
INVESTIDOR: Agência Francesa de Desenvolvimento, BN-
DES, Banco do Brasil e Tesouro Estadual
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Projetos no papel
VLT Baixada Santista (Trecho 3)
PROJETO: A terceira fase consiste no trecho Barreiros-Sama-
ritá, que liga as áreas continental e insular da cidade, com 7,5 
km e quatro estações. 
SITUAÇÃO ATUAL:Estão em análise técnica as propostas 
para contratação do projeto executivo da terceira fase do VLT, 
entre as estações Barreiros e Samaritá. A previsão de contratação 
do projeto executivo é outubro de 2021, de acordo com a EMTU. 
Após a assinatura do contrato, a execução da obra tem prazo es-
timado de 30 meses. A etapa ligará as áreas Insular e Continental 
do município, com 7,5 km de extensão e quatro estações (Ponte 
Nova, Quarentenário, Rio Branco e Terminal Samaritá, além de 
três subestações de energia e um pátio de manobras). Com a fina-
lização das obras da terceira etapa, o VLT contará, no total, com 
27 km de extensão, considerando os 11,5 km já em operação entre 
São Vicente e a estação Porto, em Santos.
TRECHO A SER CONSTRUÍDO: 7,5 km 
EXTENSÃO TOTAL: 27 km (fases 1, 2 e 3) 
BITOLA: Standard (1.435mm) 
LICITAÇÃO DA OBRA (PREVISÃO): 2022
CUSTO PREVISTO: R$ 1,9 bilhão (fases 1,2 e 3)
INVESTIDOR: Governo de São Paulo, Caixa Econômica Fe-
deral, Banco do Brasil e Bird (trens)
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Para as 
obras, não. A operação, equipamentos e manutenção são de res-
ponsabilidade da BR Mobilidade, que também opera todas as 
linhas metropolitanas da EMTU na região da Baixada Santista. 
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Fase 1 
– obras: consórcio Expresso VLT Baixada Santista (Queiroz Galvão 
S.A e Trail Infraestrutura Ltda); material rodante: consórcio Tremvia 
Santos (Trans Sistemas de Transporte S.A. e Stadler Espanha S.A); 
sistemas e sinalização: consórcio VLT RMBS (Construtora Ferreira 
Guedes S.A., Trans Sistemas de Transportes S.A., Adtranz Engenha-
ria e Sistemas LTDA e Brascontrol Indústria e Comércio LTDA).
Fase 2 -  obras (Queiroz Galvão S.A gerenciar, supervisionar e fisca-
lizar as obras: Consórcio VLT – Trecho 2 (Bureau Veritas do Brasil 

Sociedade Classificadora e Certificadora Ltda., Future ATP Serv. de 
Eng. Consultiva Ltda. e LBR Eng. e Consultoria Ltda.)

Trem Intercidades 
PROJETO: O primeiro projeto do Trem Intercidades (TIC) 
será no trecho entre São Paulo e a Região Metropolitana de 
Campinas (RMC). Também estão sendo feitos estudos para as 
regiões de Sorocaba, Vale do Paraíba e Baixada Santista. Entre 
São Paulo e Campinas, a extensão prevista é 101 km, com um 
serviço expresso entre Campinas, Jundiaí e São Paulo, e outro 
serviço parador entre Campinas e Francisco Morato, com no-
vas cidades sendo atendidas – Louveira, Valinhos e Vinhedo. A 
expectativa é que o serviço atenda 60 mil passageiros por dia. 
Com a extensão até Americana, o trecho chegará a 138 km. 
SITUAÇÃO ATUAL:O projeto começou aavançar em agosto 
de 2021. No dia 16 daquele mês, foi feita a primeira audiência 
pública. No dia 17, foi aberta a etapa de consulta, com duração 
de 90 dias. O governo paulista corre para realizar o leilão da 
concessão até a primeira metade de 2022. A Linha 7-Rubi de-
verá fazer parte do pacote de concessão do Trem Intercidades à 
iniciativa privada. A concessão será por 30 anos e o investimen-
to previsto é de R$ 7,5 bilhões. A futura concessionária além de 
operar a linha 7-Rubi, terá que implantar dois serviços regionais, 
um expresso entre São Paulo e Campinas, com parada em Jun-
diaí, e um parador, chamado de Trem Intermetropolitano, com 
nove estações entre Francisco Morato e Campinas (65,8 km). O 
trajeto de 101 km seria atendido por um trem com capacidade 
para 800 passageiros, que operaria com velocidade comercial de 
95 km/h, e em intervalos de até 15 minutos nos horários de pico. 
A viagem tem duração de prevista de cerca de 1 hora. O projeto 
também deve incluir a implantação de um serviço metropolitano 
entre Campinas e Francisco Morato, estação recém-reformada, 
que atenderia cidades como Louveira, Valinhos e Vinhedo. 
BITOLA: Larga (1.600 mm)
CUSTO: R$ 7 bilhões até Campinas (estimativa)

ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Sim
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Tre-
cho Sul; Consórcio Linha 4 Sul (Odebrecht Infraestrutura; Ca-
rioca Engenharia e Queiroz Galvão); Trecho Oeste: Consórcio 
Construtor Rio Barra (Queiroz Galvão; Odebrecht Infraestrutu-
ra, Carioca Engenharia, Cowan e Servix)

Aeromóvel de Canoas (RS) 
PROJETO: O Aeromóvel em Canoas prevê um trajeto que, ao 
todo, terá 18 km de linhas, passando por 24 estações. As obras 
estavam em andamento, mas foram suspensas pela prefeitura 
por tempo indeterminado, em março de 2018. O projeto prevê 
a construção de duas linhas: a Linha Leste-Oeste (com 12 km 
e 17 estações); e a Linha Norte-Centro, que prevê conectar a 
Universidade Luterana do Brasil (Ulbra) ao centro da cidade, 
com nove estações e 6 km.
SITUAÇÃO ATUAL: Em junho deste ano, em viagem à Bra-
sília, a prefeitura de Canoas se reuniu com o chefe de gabinete 
do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), Fernando 
Machado Diniz, para propor a criação de um grupo de trabalho 
para implantação do Aeromóvel em Canoas. Enquanto isso, as 
obras de implantação da primeira etapa, com 4,6 km e sete es-
tações, desde a Brigada Militar, na Avenida 17 de Abril, Bairro 

Guajuviras, até a estação Mathias Velho da Trensurb, são visí-
veis. Na etapa seguinte, seriam construídas mais duas estações 
na Av. 17 de Abril. No entanto, em fevereiro de 2019, o então 
prefeito de Canoas, Luiz Carlos Busato, determinou a anula-
ção do contrato, após conclusão do processo administrativo que 
discutiu o vínculo do município com a empresa Aeromóvel. A 
prefeitura de Canoas decidiu aplicar o valor remanescente do 
financiamento contraído pela gestão anterior para a implantação 
do aeromóvel em um projeto de mobilidade mais amplo. O va-
lor de R$ 223 milhões seria investido na recuperação de 90 km 
de vias, com priorização do transporte coletivo, revitalização do 
terminal Mathias Velho e a construção de 40 km de ciclovias.
TRECHO CONSTRUÍDO: Cerca de 4 km
EXTENSÃO DO PROJETO: 18 km 
BITOLA: Não informada
PRAZO DE CONCLUSÃO: Indefinido
CUSTO: R$ 1,7 bilhão 
INVESTIDOR: Prefeitura, com apoio da Caixa Econômica 
Federal, e iniciativa privada
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? Sim
EMPRESAS ENVOLVIDAS: Aeromóvel Brasil S.A (pacote 
tecnológico), Marcopolo e Randon (material rodante), Siemens 
(sistema de controle, comunicação, sala de comando e equipa-
mentos elétricos), Arcelormittal (trilhos), Somax (propulsores), 
Mercúrio (remanejo da rede elétrica).
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PRAZO DE CONCLUSÃO:Ainda não definido
INVESTIDOR: Indefinido 
EMPRESAS ENVOLVIDAS: Por enquanto nenhuma

Conexão Linha 13-Jade (CPTM) aos terminais do GRU
PROJETO: O prolongamento da Linha 13-Jade, da CPTM, 
até os terminais de passageiros do Aeroporto de Guarulhos será 
custeado com recursos da outorga da concessionária do aero-
porto, GRU Airport, que tem contrato com o governo federal. 
O projeto tem 2,6 km de extensão e paradas nos três terminais 
de passageiros e na estação Aeroporto Guarulhos. A capacidade 
prevista é de 2 mil passageiros/hora para cada sentido. A com-
posição fará em cerca de seis minutos o trajeto total entre a es-
tação da CPTM e o Terminal 3 do Aeroporto.
SITUAÇÃO ATUAL: O termo aditivo para a implantação da 
conexão entre a estação Aeroporto-Guarulhos da CPTM e os 
terminais de passageiros do aeroporto foi assinado no dia 08 

de setembro entre o governo federal e a concessionária GRU 
Airport, que será responsável pela construção e operação do 
People Mover. A empresa responsável pela produção dos ve-
ículos é a gaúcha Marcopolo. As obras terão duração de 24 
meses, com início previsto para janeiro de 2022, segundo o 
Ministério de Infraestrutura.
TRECHO CONSTRUÍDO: 0 km 
EXTENSÃO DO PROJETO: 2,6 km 
BITOLA: Não vai operar por trilhos e, sim, por pneus em mo-
nobloco de concreto
PRAZO DE CONCLUSÃO: 24 meses a partir do início das obras  
CUSTO: R$ 271,7 milhões
INVESTIDOR: Recursos de outorga federal da concessionária 
GRU Airport
ENVOLVE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA? A GRU 
Airport será responsável pela gestão das obras  
CONSTRUTORAS E EMPRESAS ENVOLVIDAS: Mar-
copolo foi a empresa escolhida para produzir os três veículos, 
com capacidade de transportar até 200 usuários por vez .
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lExtensão da Linha 13-Jade em São Paulo
A CPTM assinou em agosto deste ano o contrato para 
as obras de extensão a Linha 13-Jade até a Barra Fun-
da. Com valor de R$ 158 milhões, o documento con-
templa a elaboração de projeto executivo (em anda-
mento), fornecimento e implantação dos sistemas de 
rede aérea de tração, sinalização, suprimento de ener-
gia de tração e via permanente. As obras serão de res-
ponsabilidade do consórcio Telar – Gros – Sprail, com 
prazo de 36 meses para serem concluídas, segundo a 
CPTM. As obras estarão concentradas no trecho entre 
as estações Luz, de onde parte o Expresso Aeroporto, 
e a estação Barra Funda, que atualmente já atende as 
linhas 7-Rubi e 8-Diamante, além da Linha 3-Verme-
lha do Metrô, e incluem também a construção de uma 
nova subestação de energia elétrica para alimentar os 
trens neste novo trecho. 

Linha 2 – Metrô de Belo Horizonte
Emagosto deste ano, o governo enviou ao Congresso Na-
cional um projeto de lei para viabilizar a privatização da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). Nesse 
caso, a estatal seria dividida e o metrô de Belo Horizonte, 
com novo CNPJ, seria transferida ao governo do estado-
no primeiro trimestre de 2022, para então ser privatizada. 
A empresa ou consórcio vencedor deverá investir R$ 3,8 
bilhões para modernizar os trens e construir a Linha 2 
(trecho Calafate-Barreiro), cuja previsão é entrar em ope-
ração até 2027. Desde julho de 2020, o projeto da Linha 
2 está qualificado para o Programa de Parcerias de Inves-
timento (PPI) do governo federal. 

Construção da estação Pirelli –  
Linha 10-Turquesa (CPTM)
O espaço previsto para construção da estação Pirelli fica em 
uma área industrial, portanto, haverá necessidade de desa-
propriação de um trecho para fazer o acesso à futura estação 
e outras tratativas. A CPTM quer que a iniciativa privada 

faça a obra da estação, entre as paradas Prefeito Celso Da-
niel e Capuava, em uma operação nos mesmos moldes do 
projeto da estação João Dias, da Linha 9-Esmeralda. Em 
agosto deste ano, o secretário de Transportes Metropolitano 
do Estado de São Paulo, Alexandre Baldy, afirmou que o 
projeto não está descartado e que a Prefeitura de Santo An-
dré dialoga com empresários para viabilizar a obra. 

Metrô de São Paulo – Linha 5-Lilás  
(extensão Jardim Ângela) 
O projeto contempla duas estações (Jardim Ângela e Co-
mendador Sant’Anna) e um terminal de ônibus. O novo 
trecho deverá ter 4,33 km de extensão e a estimativa é 
atrair cerca de 130 mil novos usuários/dia para a linha. 
O governo de SP assinou em março deste ano um termo 
aditivo com a ViaMobilidade, que permite que a empresa 
invista na expansão da Linha 5. Nos próximos dois anos 
serão feitos os projetos funcional, básico e executivo da 
extensão, bancados pela CCR (controladora da ViaMo-
bilidade). A concessionária apresentará à secretaria de 
Transportes Metropolitanos o tamanho do projeto, para 
que o poder concedente decida se é viável ou não. A esti-
mativa de custos para a expansão é de R$ 2,5 bilhões. A 
operação deve ter início em 2026. 

Metrô de São Paulo – Linha 20-Rosa  
O consórcio GPO-Geocompany-Geotec (formado pelas 
empresas GPO Sistran Engenharia, Geocompany Tec-
nologia Engenharia e Meio Ambiente e Geotec Consul-
toria Ambiental) assinou o contrato, em dezembro de 
2020, para elaboração do projeto funcional que ligará a 
estação Santo André, no ABC Paulista, à estação San-
ta Marina, na Zona Oeste de São Paulo. O trecho terá 
cerca de 31 km de extensão e 24 estações e o projeto 
deve ser concluído até o último trimestre de 2023. O 
Metrô ainda pretende contratar um estudo econômico-
-financeiro, jurídico-legal e mercadológico para definir 
a modelagem da implantação desta linha. 
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el Metrô de São Paulo – Linha 19-Celeste

O Metrô SP analisa documentos técnicos e comerciais das 
empresas que participaram da licitação para elaboração do 
projeto básico do trecho prioritário da Linha 19-Celeste, 
Anhangabaú até o Bosque Maia, em Guarulhos. A expec-
tativa é que o vencedor seja homologado e o contrato as-
sinado ainda neste semestre. De acordo com o Metrô SP a 
data de conclusão da obra depende do avanço de projetos 
preliminares. No total, o projeto terá 17,6 km de extensão 
entre Guarulhos e a capital paulista, 15 paradas e 31 trens 
em operação. O custo estimado é de R$ 16,5 bilhões.

Expansão do Metrô-DF
De acordo com o Metrô DF, o processo está em revisão. 
O projeto prevê mais 7 km de via e a construção de cinco 
novas estações, sendo duas em Ceilândia, com 2,3 km; 
e duas em Samambaia, com 3,7 km. O projeto já pas-
sou por audiência pública, recebeu contribuições e está 
na fase de aprovação pela Seduh (Secretaria de Desen-
volvimento Urbano e Habitação) e pelo Iphan (Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), já que há 
discussões sobre a possibilidade de as obras ferirem o 
tombamento do patrimônio de Brasília. O governo do DF 
pretende concessionar o metrô à iniciativa privada pelo 
prazo de 30 anos. O vencedor deverá aumentar a frota 
de 30 para 50 trens, reduzindo o tempo das viagens e au-
mentando a capacidade do sistema, de 133 mil passagei-
ros por dia para 232 mil passageiros por dia. 

VLT de Goiânia (GO) 
Com uma extensão projetada em 13,6 km e 12 estações, 
a linha prevê acompanhar o trajeto da Avenida Anhan-
guera, substituindo o corredor de ônibus. Serão cinco ter-
minais de integração e 30 trens circulando pelo sistema 
a uma velocidade média de 23 km/h. As obras, porém, 
nunca saíram do papel. O governo estadual alega falta 
de recursos e envolvimento das empresas parceiras na 
Operação Lava Jato. O projeto envolve uma PPP entre o 
governo e o consórcio Mobilidade Anhaguera, composto 
pela Odebrecht Mobilidade e Stipar, que seria responsá-
vel pela construção e pela operação do sistema até 2049. 
A obra foi orçada em R$ 1,3 bilhão em 2012. Os valores 
atualizados não foram divulgados. O governador de Goi-
ás, Ronaldo Caiado, recebeu chineses da BYD em março 
de 2019 e um dos assuntos foi a implantação do VLT, 
porém o projeto não avançou. 

VLT de Petrolina (PE) 
O VLT de Petrolina está suspenso desde o final de 2016, 
após medida cautelar do Tribunal de Contas do Estado 
(TCE) de Pernambuco ainda na fase de licitação para a 
contratação de empresa especializada. Segundo o órgão, 
não houve o detalhamento do orçamento, o que compro-
mete uma análise mais detalhada. As obras do sistema 
VLT interligando a área central da cidade ao bairro de 
Pedra Linda foram desenhadas com uma extensão de 4,8 
km. O valor estimado totaliza cerca de R$ 175 milhões, 

sendo aproximadamente R$ 92 milhões a serem empre-
gados em projetos e obras e R$ 83 milhões na aquisição 
de cinco VLTs. 

Linha 3 do Metrô do Rio
O projeto original do metrô no Rio é de 1968. Nele, pre-
via-se que em 1990 a Linha 2 se estenderia desde Jacare-
paguá, na Zona Oeste do Rio, até Niterói, passando por 
baixo da Baía de Guanabara. A linha 3, entre Niterói e 
São Gonçalo, continua engavetada. O projeto prevê ex-
tensão de 22 km, a um custo de R$ 3,9 bilhões, e está pre-
visto no Plano Diretor Metroviário como uma das priori-
dades para a expansão do metrô. No entanto, em virtude 
do elevado custo para implantação de uma linha metrovi-
ária e diante das dificuldades financeiras do estado e das 
limitações impostas pelo Regime de Recuperação Fiscal, 
o governo está avaliando outros projetos para essa região.  
 

Trem Pé Vermelho
O projeto do Trem Pé Vermelho deve ligar as regiões 
metropolitanas de Maringá e Londrina. Voltado para o 
transporte de passageiros, a linha de trem deve passar por 
13 cidades e levar cerca de 36 mil passageiros entre as 
regiões Norte e Nordeste do estado. Não há estimativa de 
custo nem previsão para a realização das obras. A ideia 
original é colocar em prática o projeto por meio de uma 
PPP. Em 2015, o governo do estado lançou um Procedi-
mento de Manifestação de Interesse com adesão de três 
consórcios em 2016, e com expectativas de definições, 
em 2017. No entanto, dois dos três consórcios selecio-
nados desistiram do processo. O que restou, segundo o 
governo, não apresentou estudos adequados.

Expresso Pequi
Em agosto de 2020, o ministro da Infraestrutura, Tarcísio 
Freitas, descartou a possibilidade de linha ferroviária entre 
Brasília (DF) e Goiânia (GO) sair do papel. A proposta é que 
a ferrovia para trem de passageiros conecte as cidades de 
Brasília, Goiânia e Anápolis (GO), com extensão de 186 km 
e um custo de R$ 9 bilhões. O governo de Goiás ainda busca 
alternativas, como o lançamento de uma PPP para concluir 
o Expresso Pequi. Não há mais novidades sobre o projeto.

VLT de Niterói
Em março de 2021, a Prefeitura de Niterói abriu consulta 
pública sobre a possibilidade de implementação do VLT. A 
pesquisa teve mais de 1.600 respostas em uma semana, mas 
ainda não foi apresentado pelo governo municipal algum 
resultado em relação à consulta. Em 2017, a Egis Engenha-
ria e Consultoria foi contratada com recursos da Agência 
Francesa de Desenvolvimento (AFD) para fazer um estudo 
de pré-viabilidade,  recomendação de traçado, indicação de 
estações e definição de modal (VLT). Desde então, a prefei-
tura de Niterói não conseguiu avançar nas etapas do projeto, 
alegando falta de recursos. O traçado teria 11 km, ligando 
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las estações hidroviárias da Praça Araribóia, no Centro, e de 
Charitas, na Zona Sul, passando por Icaraí.

VLT de Sorocaba
A Secretaria de Mobilidade e Desenvolvimento Estra-
tégico (Semob) de Sorocaba informou que o projeto de 
implantação do VLT está sob análise técnica dos setores 
da Administração Municipal quanto à sua viabilidade. 
No momento, não há definição quanto à iniciativa. Se-
gundo a prefeitura, todos os esforços no momento estão 
focados no combate à Covid-19. Em Sorocaba (SP), o 
PMI foi lançado pela prefeitura em agosto de 2018. Ao 
todo foram cinco empresas interessadas, mas apenas duas 
apresentaram estudo de viabilidade: Pavan Engenharia e 
Participações e Benevuto Engenharia/Systra. A prefeitura 
pretendia licitar o empreendimento em setembro de 2019 
para que começasse a operar em 2020, o que não ocorreu. 
A ideia inicial é aproveitar a linha ferroviária já existente 
na cidade, hoje concedida à Rumo. A expectativa é que o 
VLT chegue à velocidade de 70 km/h e possa ter capaci-
dade de transporte de 250 a 350 passageiros.

VLT de Brasília
Os estudos de viabilidade do Veículo Leve sobre Trilhos 

(VLT) estão em revisão por conta de manifestação do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. O trecho será do 
Terminal da Asa Sul ao Terminal da Asa Norte, via W3 
(22 km, sendo que16 Km cortam a W3).O investimento 
está estimado em R$ 2,1 bilhões, e desses, R$ 1,5 bilhão 
será financiado pelo governo, e o restante, pela iniciativa 
privada. A concessão está prevista para durar 30 anos. O 
projeto deve levar três anos para ser implantado, a par-
tir da assinatura do contrato, mas o VLT deve começar 
a funcionar parcialmente após o primeiro ano de obras.
 

Novo túnel entre as estações Consolação  
(Linha 2) e Paulista (Linha 4) do Metrô de SP
O Metrô está concluindo a licitação para contratar as 
obras civis do novo túnel que vai ampliar a conexão entre 
as estações Consolação (Linha 2-Verde) e Paulista (Li-
nha 4-Amarela). Dois consórcios demonstraram interesse 
nos trabalhos: TDEC-TER-SOM, formando pela Teixeira 
Duarte Engenharia e Construção, Terracom Construções 
e Somafel Engenharia e Obras Ferroviárias; e o consórcio 
CTC, formado pela Constran, Telar e Sprail Serviços Fer-
roviários. Após a assinatura dos contratos será possível 
definir o cronograma de atividades e o prazo deconclu-
são. Segundo relatório de empreendimentos do Metrô de 
São Paulo, a obra deve ser entregue em 2024.

EMPAC. A ESCOLHA CERTA 
PARA QUEM PROCURA 

DORMENTES DE CONCRETO.

Investimos constantemente em tecnologia de ponta para 
garantir sempre o melhor em dormentes de concreto 

monoblocos de concreto protendido, bitolas mista, larga, 
métrica e universal, blocos LVT e AMVs. Tudo feito com alto 

nível de qualidade que só a Empac tem.
Com uma fábrica em MG e outra em Pernambuco, a Empac 

possui soluções sob medida para sua empresa. Além do serviço 
de fábrica móvel que produz dormentes de concreto dentro da 

sua obra. A Empac é certeza de qualidade e agilidade.

Conheça alguns dos nossos clientes:
CPTM (Cia Paulista de Trens Metropolitanos)  

CBTU (Cia Brasileira de Trens Urbanos) 
VALEC • METRO RIO • METRO SP

empac.com.br  |  comercial@empac.com.br
32 3574.1580 - 81 3726.1176
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O
timistas, mas com ressalvas. Esse é o clima 
nas construtoras ferroviárias. No embalo 
das renovações das concessões e dos pro-
jetos de novas ferrovias, as empresas creem 

num horizonte positivo, mas, por outro lado, o cenário 
macroeconômico traz inquietação em função da alta da 
inflação e da disparada do dólar. Questões que interferem 
diretamente no custos de produção e na compra de equi-
pamentos pelas empreiteiras. 

Para o diretor geral da Pelicano Construções, Fernando 
Ribeiro, o momento atual é de retomada das obras fer-
roviárias, após a finalização de grandes projetos, como a 
duplicação da Estrada de Ferro Carajás, em 2019, da qual 
a construtora participou. “Depois disso, tivemos uma di-
minuição efetiva da demanda, apenas pequenas obras sur-
giram”, pontua.   

Ele afirma que a concorrência anda acirrada no seg-
mento de construção ferroviária, com a entrada no jogo 
de empresas vindas de outros setores, atraídas pelos in-
vestimentos vultuosos previstos pelas concessionárias. A 
competição tem impactado os orçamentos, mais agressi-
vos em termos de custo. “O menor preço não é necessa-

riamente o melhor preço. O combustível aumentou quase 
60% nos últimos dois anos, a inflação está muito alta e o 
dólar disparou. Um orçamento do ano passado já não ser-
ve mais agora. A avaliação incorreta de custos, na pior das 
hipóteses, pode levar à paralisação de obras e distratos”, 
observa Ribeiro.

No caso da Pelicano, após entregar mais de 200 km de 
linha duplicada, com pontes, viadutos, infra e superestru-
tura nas obras de Carajás, foi possível manter ritmo e fazer 
mais de 600 km de desguarnecimento, para a renovação 
completa da ferrovia da Vale. Também está recapacitando 
112 km de trilhos na Rumo Malha Paulista. Sem falar que 
a Pelicano trabalha para entregar, em 2022, 150 km do 
lote 7 do trecho II da Ferrovia de Integração Oeste-Leste 
(Fiol), cujo ritmo de obras depende da manutenção do or-
çamento pela Valec. 

Já a Construtora Monteiro de Castro está envolvida com 
a renovação para a VLI do trecho de Paulínia (SP) a Ube-
raba (MG), incluindo a implementação de novos trilhos 
e dormentes de concreto, numa extensão de 150 km; na 
manutenção de trechos da Malha Paulista e do Terminal 
Tiplam, em Santos. Também está dentro de um consórcio 

A Prumo Engenharia adquiriu equipamentos de via para dar conta da demanda
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Grandes obras  
a caminho

Renovação das concessões e novas  
ferrovias movimentam o setor de construção,  

mas cenário econômico preocupa
Por Leticia Helena
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para a capacitação de um trecho de 115 km para a Malha 
Paulista e a renovação dos caminhos de rolamento de to-
das as plantas de mineração da Vale em Minas Gerais.

O diretor superintendente da construtora, Roberto 
Nardelli Monteiro de Castro, está acompanhando de per-
to o desenrolar de novos projetos ferroviários previstos 
no curto prazo, como o início da construção da Ferrovia 
de Integração Centro-Oeste (Fico) pela Vale, a finaliza-
ção da Fiol I pela Bamin, incluindo também a construção 
do Porto Sul, em Ilhéus (BA), e pequenas obras de con-
tornos ferroviários. No longo prazo estão a Ferrogrão e 
a Fiol III.  

Nardelli também citou o Marco Legal das Ferrovias, 
que prevê implementar o regime de autorização de trechos 
ferroviários, como ponto positivo para o mercado. A de-
volução de linhas pelas concessionárias no âmbito das re-
novações também poderá acarretar numa maior demanda 
para as construtoras, caso esses trechos sejam autorizados 
à iniciativa privada. “Os estados vêm fazendo estudos de 
viabilidade técnico-econômica para num futuro próximo 
outorgar seus trechos à iniciativa privada. Entende-se que 
os estados ou a federação deverão entrar com parte dos in-
vestimentos de modo a viabilizar a maioria dessas obras”, 
afirma Nardelli.

Investimento pesado
A obra dos sonhos no mercado é a Ferrogrão, com 933 

quilômetros entre Sinop (MT) e Mirituba (PA). Com in-
vestimentos bilionários, a ferrovia tem prazo de concessão 
de 69 anos e o Ministério da Infraestrutura tem expectativa 
de que consiga levá-la à leilão ainda esse ano. O problema 
é que os trâmites em relação ao projeto foram suspensos 
em março deste ano, pelo Supremo Tribunal Federal, já 
que há questões ambientais não resolvidas e entraves le-
gais, em especial em relação à remoção de comunidades e 
de tribos indígenas. 

“As obras da Fico e da Fiol e a construção da Ferrogão 
podem, realmente, movimentar o mercado”, diz o diretor 
da Aterpa, Daniel Nóbrega de Lima de Oliveira, acres-
centando que atualmente as empresas estão, basicamente, 
fazendo obras de conservação e restauração. Nos últimos 
anos, a Aterpa participou da duplicação da Carajás, em 
São Luís (MA); e fez um trecho da Norte-Sul, em Goiás, 
além de cuidar da restauração de túneis da Estrada de Fer-
ro Vitória a Minas para a Vale.

“A curto e médio prazo, há boas perspectivas. O setor 
ferroviário não é simples, envolve investimentos de por-

te, maquinário pesado e mão de obra capacitada, que nem 
sempre é fácil de conseguir. Por isso, sempre se pensa em 
prazos maiores”, ressalta Oliveira.

À espera de bons negócios, as empresas tratam de in-
vestir. Nos últimos cinco anos, a Prumo Engenharia ad-
quiriu equipamentos de grande porte, ao custo de R$ 30 
milhões,  para usar em obras como a superestrutura da 
Total em Porto Tocantins (TO) e a infraestrutura do novo 
pátio da Rumo em Urânia (SP).

“A maior expectativa é saber se o governo federal vai 
realmente atrair os investimentos necessários para fazer 
deslanchar as grandes obras que são fundamentais na ma-
lha ferroviária brasileira”, explica o diretor executivo da 
Prumo, Endrigo Lucas Silva.

Ferrovias do agronegócio
Para o setor, independentemente de onde sairão os 

investimentos, a tendência é a malha ferroviária crescer 
mais na direção do Norte, como uma alternativa ao escoa-
mento da produção de soja e milho rumo à exportação. É 
o agronegócio que pode ajudar a turbinar a instalação de 
novas ferrovias.

“O cenário agrícola vai ajudar a definir os investimen-
tos na malha da região. Este ano, por exemplo, a safra de 
milho não será tão promissora, o que causa incertezas. 
Mas, para o agronegócio, as ferrovias são importantís-
simas, porque reduzem muito os custos do transporte”, 
destaca o consultor comercial da ALX Engenharia, Ro-
drigo Guedes. 

Entre os altos e baixos do mercado, a Somafel, compa-
nhia portuguesa instalada aqui desde 2009, mira o mer-
cado latino-americano como alternativa. Com filiais em 
nove países, a empresa participou da duplicação de Ca-
rajás e tem feito serviços de manutenção e ampliação de 
pátios para as concessionárias de carga. 

“Concorremos em licitações no Chile, Peru e Colôm-
bia, porque estamos sempre atrás de oportunidades na 
região. Mas temos muita expectativa com o Brasil, tanto 
em relação à renovação das concessões quanto para novas 
obras”, diz o diretor da Somafel, Gilberto Costa.

Enquanto aposta suas fichas nos grandes lotes das fer-
rovias mais badaladas, como a Fico, a Fiol e a ansiada 
Ferrogrão, Costa mantém a esperança de que uma outra 
obra poderá também sair do papel. “Fala-se muito ferrovia 
Vitória-Rio. É um obra importante para desafogar um gar-
galo logístico”, afirma ele, em referência à EF-118, cujo 
projeto também ainda está no papel. 
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Impactos da Covid-19 no MetrôRio e 
Estratégias de Mitigação de Impactos

Vencedor da categoria 01 do 8º Prêmio Tecnologia & Desenvolvimento Metroferroviários ANPTrilhos-CBTU 
Autor: Guilherme Ribeiro Bieler / Co-Autores: Anna Clara Fernandes e Fellipe Pimenta de Farias

No dia 13 de março, o governo estadual do Rio de Janei-
ro iniciou suas ações em reação à pandemia da Covid-19 
com a publicação do Decreto Nº 46.970, com as primeiras 
medidas restritivas, como proibição da realização de even-
tos e atividades com a presença de público, suspensão de 
atividades de cinema e teatro e das aulas presenciais. A par-
tir desse dia, começou a queda de demanda do 
MetrôRio, em função da redução da circulação 
de pessoas. Desta forma, convencionou-se a 
semana compreendida entre os dias 6 de mar-
ço de 2020 (6ª feira) e 12 de março de 2020 (5ª 
feira) como “Semana Base” para comparação 
e identificação de impactos.

Com a rápida propagação da Covid-19 e no-
vas medidas promulgadas pelo poder público, 
houve esvaziamento de ruas e espaços públi-
cos a partir de 16 de março. Aulas e atividades 
de lazer foram suspensas, empresas migraram 
emergencialmente para o modelo de teletraba-
lho e compras passaram a ser feitas de forma 
remota. Restou a movimentação de quem não 
podia deixar de realizar suas atividades presen-
cialmente, como trabalhadores de serviços essenciais.

O início do declínio da demanda foi no dia 13/03/2020, 
com 8% de queda em relação ao dia correspondente da 
Semana Base. No dia 25, a queda chegou a 87%, com 
apenas 121,1 mil passageiros, menor valor para um dia 
útil (desconsiderados dias enforcados) desde o início da 
concessão, em 1998.

 Além do trabalho à distância, foi possível perceber ou-
tros tipos de mudanças de comportamento em relação a ati-
vidades tradicionais, como migração do ensino presencial 
para o ambiente virtual, de compras que antes eram feitas 
em centros comerciais ou lojas de rua para o e-commerce, 
cancelamento de eventos ou realização deles sem público, e 
migração de passageiros de modos de alta capacidade para 
modos individuais, como mobilidade ativa, carros privados 
e aplicativos de transporte. A situação de pandemia gerou 
redução do poder econômico da população, com fechamen-
to de empresas e aumento do desemprego.

Gráfico da evolução da demanda do MetrôRio  
nos primeiros dias de pandemia

LENTA RETOMADA DA DEMANDA

O trabalho é o motivo de 72% das viagens no MetrôRio 
, sendo o mais frequente. O aumento de solicitações de 
auxílio-desemprego, que chegou a 1,9% somando 6,8 mi-
lhões no ano de 2020, demonstra a perda de postos de tra-
balho e a deterioração da economia nacional.

Estima-se que, só nos primeiros meses de pandemia, 
tenham sido demitidos no Rio de Janeiro mais de 107 mil 

funcionários, além de mais de 101 mil com contratos sus-
pensos e 231 mil com redução da jornada de trabalho e, 
proporcionalmente, do salário .

A falta de movimentação, intensificada pelo aumento 
de casos de Covid-19, refletiu em uma lenta retomada da 
demanda do MetrôRio.

O gráfico de demanda mostra um crescimento gradativo 

Demanda dos dias da semana base
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até o mês de novembro de 2020, alcançando 
403 mil passageiros por dia útil, 70% supe-
rior ao mês de abril. O crescimento se deu 
em função da retomada de algumas ativida-
des, seguindo o Plano de Retomada lançado 
pela Prefeitura do Rio de Janeiro no dia 1º 
de junho de 2020, com novas fases divulga-
das de acordo com critérios técnicos, como 
ocupação de leitos e números de casos e 
óbitos. A cada fase, novas atividades eram 
liberadas, tais como: banho de mar, ocupa-
ção da faixa de areia das praias, funciona-
mento de centros comerciais, bares e acade-
mias, entre outras.

A demanda entrou em estagnação a partir de novembro, 
com períodos de queda em janeiro em função das férias, e 
março e abril de 2021. Em março, o aumento de casos sus-
citou medidas de combate mais severas por parte do poder 
público com a publicação de decretos  com novas restrições 
de movimentação e a promulgação de um “superferiado”  
entre 26 de março e 4 de abril de 2021, contando com a 
antecipação de dois feriados e a criação de outros dois. 

A migração do transporte público coletivo para o trans-
porte individual, seja carro próprio ou aplicativos de 
transporte, também impactou a demanda do MetrôRio. O 
gráfico a seguir faz um comparativo do fluxo de veículos 
em algumas das principais vias da cidade antes da Co-
vid-19, no início da pandemia e em junho e julho de 2021. 
Para este apanhado de vias, tem-se o resultado de que o 
fluxo atual já é 92% do que era antes da pandemia.

Pedidos de seguro-desemprego no Brasil

Gráfico da evolução da demanda por dia útil do MetrôRio  
(em milhares) e a queda em relação à Semana Base 

Comparativo do fluxo de veículos em  
vias da cidade do Rio de Janeiro 

IMPACTOS NO CAIXA DA EMPRESA
Do início da pandemia até o fim de maio de 2021, o 

MetrôRio acumulou a perda de 211,5 milhões de passa-
geiros, comparando-se com a Semana Base, sendo 186,5 
milhões destes passageiros pagantes. Considerando-se a 
tarifa vigente, estima-se perda de arrecadação de vultuo-
sos 929,0 milhões de reais no período analisado. 

A exploração comercial das estações também foi dura-
mente afetada, com fechamento de estabelecimentos em 
função de decreto estadual e, quando permitida a reabertu-
ra, movimento muito menor que o anterior. Houve, então, 
a reivindicação de suspensão ou redução do valor do alu-
guel enquanto o fluxo não retornasse, e até mesmo casos 

de encerramento do contrato. 
O MetrôRio, companhia 100% privada, não recebe ne-

nhum tipo de subsídio estatal, e viu suas duas únicas fon-
tes de arrecadação, receita tarifária e exploração comer-
cial, serem severamente comprometidas. Novos custos 
precisaram ser absorvidos pela concessionária como parte 
de um esforço excepcional de limpeza, com a contratação 
de produtos específicos e mão de obra extra, além da dis-
ponibilização de álcool gel em todas as estações.

Outros países enfrentaram situação igual de perda de 
receita e aumento de custos, porém contaram com ajuda 
governamental. Em Vancouver, no Canadá, por exemplo, 
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o governo concedeu aos operadores de transporte da re-
gião mais de um bilhão de dólares como auxílio emer-
gencial . Nos EUA, houve auxílio emergencial de 30,5 bi-
lhões de dólares para os operadores de transporte de todo 
o país . Em Londres, na Inglaterra, em junho de 2021 foi 
prorrogado o auxílio emergencial à Transport for London 
em mais 1,08 bilhão de libras , sendo este o terceiro repas-
se, totalizando mais de 4 bilhões de libras. 

No Brasil a situação foi diferente. Durante o ano de 
2020, foi discutido o Projeto de Lei 3364 , que instituía o 
“Regime Especial de Emergência para o Transporte Cole-
tivo Urbano e Metropolitano de Passageiros”, que destina-
ria 4 bilhões de reais a operadores. O auxílio, entretanto, 
recebeu veto presidencial, sob a justificativa de falta de 
estimativa do impacto orçamentário e financeiro .

Sem o auxílio, o MetrôRio e os demais operadores se 
viram sós na luta pela sobrevivência das empresas e pela 
manutenção do serviço para a população. A AGETRANSP 
(Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos de 
Transportes Aquaviários, Ferroviários e Metroviários e de 
Rodovias do Estado do Rio de Janeiro) atestou na Nota 
Técnica 035/2020 que reconhece as perdas financeiras da 
companhia e define o montante de 550 mil passageiros 
pagantes por dia útil como seu break even operacional . 

Com a necessidade de resolver a situação do caixa sem 
ajuda estatal, o MetrôRio contou com a nona emissão 
de debêntures, realizada com sucesso em abril de 2021, 
captando 1,2 bilhão de reais . Além disso, foi realizada 
profunda reavaliação orçamentária, buscando eficiência 
operacional com adequação de custos, mantendo apenas 
atividades essenciais para a manutenção da operação com 
segurança e confiabilidade, para o cumprimento do con-
trato de concessão ou que fossem julgadas como urgentes. 
Os intervalos entre trens, que afetam diretamente o consu-
mo de energia elétrica, tiveram alguns ajustes de forma a 
se adequar à demanda reduzida. No entanto, não foi pos-
sível reduzir a oferta no nível da queda de demanda, para 
evitar aglomerações e para seguir o decreto estadual N.º 
46.973 , que determinou ocupação em até 50% da capaci-
dade dos modos de transporte. 

A redução da demanda fez também com que os trens 
circulassem com menos peso, consumindo menos energia. 
Essa redução viabilizou negociações com fornecedores 
sobre o montante de energia previamente contratado, com 
redução importante no custeio. Foi realizada ação junto à 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 
para recuperação de créditos retidos e cessão do excedente 
de energia elétrica ao longo de 2020 no mercado de curto 
prazo, com significativo alívio de caixa.

Todas as estações foram mantidas operantes durante o 

período pandêmico. Entretanto, como forma de reduzir 
custos, acessos secundários foram fechados entre 21 de 
março e 13 de maio de 2020, chegando a 44% do total, 
com economias por desligamento de escadas rolantes e 
iluminação. Essa medida foi acompanhada para garantir 
que o fechamento não gerasse acúmulo de pessoas nos 
acessos abertos. Com o retorno gradativo da demanda, os 
acessos foram sendo reabertos de acordo com a necessi-
dade. Acessos com elevadores e outros equipamentos de 
acessibilidade não foram fechados.

Atividades de manutenção foram postergadas ou can-
celadas, desde que houvesse redundância ou não apresen-
tassem risco, uma vez que segurança e a confiabilidade do 
sistema são valores inegociáveis para a companhia. 

Em relação a pessoal, a empresa adotou medidas liga-
das às Medidas Provisórias 927  e 936 , como teletrabalho 
e antecipação de férias, além de suspensão de contrato de 
trabalho por até 60 dias (colaboradores enquadrados em 
grupos de risco) e redução de jornada de 25% por até 90 
dias. As duas últimas medidas foram adotadas para cola-
boradores com salário de até R$3.135,00, tendo a empresa 
utilizado os benefícios fiscais disponibilizados pelas MPs 
e complementado o salário líquido para que não houvesse 
perda salarial.

Com a liberação para reabertura de pontos comerciais 
das estações, a concessionária incentivou a reabertura 
cumprindo todas as regras de higiene e distanciamento, 
e, com ela, o retorno dos pagamentos de aluguel de espa-
ço, ainda que com descontos. Como cada permissionário 
se localiza em estações e acessos diferentes, a redução 
no percentual de desconto do pagamento do aluguel foi 
vinculada ao fluxo de cada localidade, até atingir 70% do 
volume pré-pandêmico, quando os pagamentos voltam a 
ser integrais. 

Em janeiro de 2021, a estação Botafogo passou a ter 
seu nome associado à marca Coca-Cola, em projeto ino-
vador de naming rights que abriu espaço para uma nova 
linha de negócios.

Por ter sua estrutura fortemente baseada em custos fi-
xos, os esforços da companhia não chegaram a fazer fren-
te à perda de quase 1 bilhão de reais em arrecadação, au-
mento dos custos com medidas sanitárias e impedimento 
ao correto ajuste da oferta de trens à demanda.

No entanto, o esforço evitou que a situação fosse pior, 
garantindo operação com qualidade e confiabilidade do 
sistema à população, sem interrupções e sem fechamento 
de nenhuma estação. A operação, ainda que ininterrupta, 
foi deficitária desde março de 2020 até maio de 2021, data 
corte deste estudo, e deve permanecer até que a demanda 
volte a patamares anteriores.
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O avanço da vacinação no Rio de Janeiro traz a espe-
rança de retorno da movimentação com a redução ou fim 
de alguns impactos, como a volta dos eventos  e o retorno 
gradual da demanda migrada para o transporte individual, 
à medida que a super utilização do viário cria engarrafa-
mentos que elevam o tempo de deslocamento. No entanto, 
embora haja efeitos que sejam difíceis de serem projeta-
dos no longo prazo, parece claro que algumas mudanças 
vieram para ficar, ao menos parcialmente, como o teletra-
balho, o ensino à distância e as compras online. 

Considerando ainda a lenta recuperação da economia 
carioca, atingida pelo fechamento de estabelecimentos, 
alto grau de desemprego e perda de poder aquisitivo, a re-
cuperação da demanda do MetrôRio ao patamar pré-pan-
dêmico de demanda pode demorar alguns anos.

Fica claro que o modelo de remuneração do MetrôRio, 
exclusivamente tarifário e sem subsídio governamental, não 
é sustentável. É necessário pensar novas formas de arrecada-
ção e estímulo da demanda ao transporte de alta capacidade.

Para incentivar o uso de modos de alta capacidade é 
preciso avaliar a reformulação do benefício do Bilhete 
Único Intermunicipal , subsídio à demanda muito concen-
trado em modos de baixa e média capacidade, cujo ajus-

te pode ser feito através de mudanças simples nas regras. 
Outra ação urgente é reavaliar e reorganizar as linhas de 
ônibus municipais, muitas vezes concorrentes aos modos 
de alta capacidade, com duplicidade de custos e falta de 
otimização da rede, que deveria ser integrada.

O subsídio governamental aos operadores, inexistente 
no Rio de Janeiro, deve se adequar aos padrões mundiais, 
com novas formas de arrecadação que gerem redução de 
tarifa e sustentabilidade do setor, como:

• Pedágio urbano ou taxa sobre congestionamento 
(como em Londres, Estocolmo e outros );

• Taxação ou repasse de parcela sobre combustíveis fós-
seis (como em Bogotá);

• Destinação de parcela do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA) (como em Iowa e Cali-
fornia, nos EUA).

Medidas que perpassem por taxas, impostos ou contri-
buições são impopulares e pedem profundidade de análise 
para a implementação, mas o momento é calamitoso e re-
quer ações à altura. É necessário que o Poder Público es-
tude e encontre formas de viabilizar e aplicar medidas que 
sustentem a longo prazo o mercado de transporte público 
no Rio de Janeiro. 

CONCLUSÕES
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Nas tabelas de transporte urbano sobre trilhos estão contabilizadas as transferências entre as linhas

TRANSPORTE DE CARGA POR FERROVIA - MAIO 2021
05/2005/20 05/2105/21

ΔΔ% Acumulado no ano até MaioAcumulado no ano até Maio

OperadorasOperadoras Mai 21/Mai 20Mai 21/Mai 20 20202020 20212021 ΔΔ%%

   TU (10³)TU (10³) TKU (10TKU (1066)) TU (10³)TU (10³) TKU (10TKU (1066)) TUTU TKUTKU TU (10³)TU (10³) TKU (10TKU (1066)) TU (10³)TU (10³) TKU (10TKU (1066)) TUTU TKUTKU

Rumo - Malha SulRumo - Malha Sul 2.212,0 1.394,9 2.251,4 1.410,9 1,8 1,1 8.305,3 5.201,0 8.543,4 5.355,3 2,9 3,0 
Transnordestina Log. Transnordestina Log. 204,6 38,4 253,5 61,7 23,9 60,7 1.028,6 227,2 1.177,5 283,7 14,5 24,9 
E.F. CarajásE.F. Carajás 13.173,8 11.884,9 14.923,5 13.499,7 13,3 13,6 66.567,5 60.278,6 71.602,6 64.734,8 7,6 7,4 
E.F.V.M.E.F.V.M. 5.671,3 3.167,8 8.000,3 4.405,7 41,1 39,1 27.169,6 14.818,0 31.289,9 17.297,0 15,2 16,7 
Rumo - Malha PaulistaRumo - Malha Paulista 624,5 727,8 740,3 718,4 18,5 (1,3) 2.426,5 2.751,4 2.744,8 3.081,8 13,1 12,0 
Rumo - Malha NorteRumo - Malha Norte 2.465,9 3.642,3 2.510,8 3.807,4 1,8 4,5 10.174,3 15.066,5 10.733,5 16.232,7 5,5 7,7 
Ferroeste*Ferroeste* 36,0 8,7 41,7 10,0 15,8 14,9 249,4 106,8 144,5 34,8 (42,1) (67,4)
FCAFCA 3.144,8 2.324,2 2.924,4 2.201,9 (7,0) (5,3) 12.149,2 8.995,6 12.484,6 9.061,6 2,8 0,7 
FTCFTC 268,3 20,8 269,1 21,1 0,3 1,4 1.307,7 101,4 1.283,4 99,9 (1,9) (1,5)
MRS LogísticaMRS Logística 9.963,7 4.549,8 11.474,3 5.240,4 15,2 15,2 39.389,7 17.571,1 50.416,9 22.750,8 28,0 29,5 
Rumo - Malha OesteRumo - Malha Oeste 206,1 10,7 320,8 71,8 55,7 571,0 1.080,5 140,1 1.254,2 300,3 16,1 114,3 
Ferrovia Norte-SulFerrovia Norte-Sul 1.101,3 1.066,4 1.208,7 1.194,8 9,8 12,0 3.881,9 3.707,2 4.837,5 4.750,1 24,6 28,1 
Rumo - Malha CentralRumo - Malha Central 330,0 326,6 0,0 0,0 0,0 0,0 1.005,4 994,6 0,0 0,0 
TotalTotal 39.072,3 39.072,3 28.836,7 28.836,7 44.918,8 44.918,8 32.643,8 32.643,8 15,0 15,0 13,2 13,2 173.730,2 173.730,2 128.964,9 128.964,9 196.512,8 196.512,8 143.982,8 143.982,8 13,1 13,1 11,6 11,6 

Fonte: ANTT. 

TRANSPORTE DE CARGA POR FERROVIA - JUNHO 2021
   06/2006/20 06/2106/21

ΔΔ% Acumulado no ano até JunhoAcumulado no ano até Junho

OperadorasOperadoras Jum 21/Jun 20Jum 21/Jun 20 20202020 20212021 ΔΔ%%

   TU (10³) TKU (106) TU (10³) TKU (106) TU TKU TU (10³) TKU (106) TU (10³) TKU (106) TU TKU

Rumo - Malha SulRumo - Malha Sul 2.023,0 1.271,1 2.069,3 1.293,0 2,3 1,7 10.328,3 6.472,1 10.612,7 6.648,3 2,8 2,7 
Transnordestina Log. Transnordestina Log. 239,3 49,9 255,5 62,1 6,8 24,4 1.267,9 277,1 1.433,0 345,8 13,0 24,8 
E.F. CarajásE.F. Carajás 17.689,4 16.020,7 15.362,1 13.876,9 (13,2) (13,4) 84.256,9 76.299,3 86.964,7 78.611,7 3,2 3,0 
E.F.V.M.E.F.V.M. 5.509,1 3.095,8 7.537,4 4.098,9 36,8 32,4 32.678,7 17.913,8 38.827,3 21.395,9 18,8 19,4 
Rumo - Malha PaulistaRumo - Malha Paulista 546,1 670,8 741,0 729,0 35,7 8,7 2.972,6 3.422,2 3.485,8 3.810,8 17,3 11,4 
Rumo - Malha NorteRumo - Malha Norte 2.249,9 3.361,4 2.032,0 3.048,7 (9,7) (9,3) 12.424,2 18.427,9 12.765,5 19.281,4 2,7 4,6 
Ferroeste*Ferroeste* 33,1 8,0 43,1 10,4 30,2 30,0 282,5 114,8 187,6 45,2 (33,6) (60,6)
FCAFCA 3.112,5 2.270,6 2.870,2 2.004,3 (7,8) (11,7) 15.261,7 11.266,2 15.354,8 11.065,9 0,6 (1,8)
FTCFTC 265,1 20,7 279,4 21,5 5,4 3,9 1.572,8 122,1 1.562,8 121,4 (0,6) (0,6)
MRS LogísticaMRS Logística 10.640,6 4.929,0 11.936,3 5.519,7 12,2 12,0 50.030,3 22.500,1 62.353,2 28.270,5 24,6 25,6 
Rumo - Malha OesteRumo - Malha Oeste 187,1 11,2 278,1 59,9 48,6 434,8 1.267,6 151,3 1.532,3 360,2 20,9 138,1 
Ferrovia Norte-SulFerrovia Norte-Sul 1.113,1 1.080,9 1.140,4 1.125,8 2,5 4,2 4.995,0 4.788,1 5.977,9 5.875,9 19,7 22,7 
Rumo - Malha CentralRumo - Malha Central 386,6 388,4 0,0 0,0 0,0 0,0 1.392,0 1.383,0 0,0 0,0 
TotalTotal 43.608,3 43.608,3 32.790,1 32.790,1 44.544,8 44.544,8 31.850,2 31.850,2 2,1 2,1 (2,9)(2,9) 217.338,5 217.338,5 161.755,0 161.755,0 241.057,6 241.057,6 175.833,0 175.833,0 10,9 10,9 8,7 8,7 

Fonte: ANTT. 

O
primeiro semestre de 2021 foi de alta nas fer-
rovias de carga. No total, foram 241 milhões 
de toneladas úteis (TU) transportadas, o que 
resultou num crescimento de 10,9% na com-

paração com o que foi movimentado no mesmo período do 
ano passado. De janeiro a junho deste ano, foram 175 bi-
lhões de TKU, evolução de 8,7%. 

O destaque no semestre vai para a MRS, que apresentou 
alta de 24,6% em TU e 25,6% em TKU. Surpreendente-
mente, a Malha Oeste, que está em meio a um processo 
de relicitação a pedido da Rumo, ficou em segundo lugar 
em termos de crescimento de volume em TU, de janeiro a 
junho. Foram 20,9% de carga a mais transportada em tone-
ladas úteis e 138,1% em TKU no período. Com exceção da 
Ferrovia Centro-Atlântica, Ferrovia Tereza Cristina e Fer-
roeste, todas as ferrovias apresentaram resultado positivo 
em seus acumulados do semestre. 

A Rumo Malha Central entrou em junho deste ano no seu 
terceiro mês de operação comercial. O início do transporte 
na ferrovia se deu em março, entre São Simão (GO) e Estre-
la D’Oeste (SP). Em junho, a ANTT passou a computar em 
suas estatísticas a movimentação de carga desde Rio Verde 
(GO), onde foi inaugurado oficialmente pela Rumo um ter-
minal de grãos e farelo. 

Já no segmento de passageiros, a redução foi de 14,2% 
no primeiro semestre de 2021 na comparação com o mesmo 
período do ano passado. Em contrapartida, a relação de ju-
nho/2021 e junho/2020 é positiva, indicando que houve cres-
cimento da demanda desde o início da pandemia, embora os 
sistemas não tenham alcançado as médias de movimentação 
mensal anteriores à crise sanitária. O Metrô de Salvador, por 
exemplo, apresentou alta de 89,3% no número de passagei-
ros transportados em junho de 2021. No Metrofor, o aumento 
foi de 160,4% e no VLT Carioca, de 202,4%. 

Resultados do primeiro semestre 
Ferrovias de carga mantêm crescimento; sistemas de passageiros ainda sofrem com perdas
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TRANSPORTE URBANO SOBRE TRILHOS - MAIO 2021
OperadoraOperadora

05/2005/20 05/2105/21 ΔΔ%% Acumulado no ano até MaioAcumulado no ano até Maio ΔΔ%%

Passag./dia útilPassag./dia útil Passag.(10³)Passag.(10³) Passag./dia útilPassag./dia útil Passag.(10³)Passag.(10³)  Passag./dia útil Passag./dia útil Passag.(10³)Passag.(10³) Passag.(10³)2020Passag.(10³)2020 Passag.(10³)2021Passag.(10³)2021 Passag.(10³)Passag.(10³)

Metrô-SPMetrô-SP 858.000 20.589 1.702.000 42.646 98,4 107,1 255.714 202.344 (20,9)
Via QuatroVia Quatro 175.000 4.062 324.000 8.284 85,1 103,9 57.051 38.311 (32,8)
Via MobilidadeVia Mobilidade 167.000 4.008 328.000 8.408 96,4 109,8 45.843 39.158 (14,6)
CPTMCPTM Não informado 17.812 Não informado 35.371 0,0 98,6 209.521 159.948 (23,7)
Metrô RioMetrô Rio 157.499 3.875 384.255 9.407 144,0 142,8 60.854 45.378 (25,4)
SuperViaSuperVia 212.020 5.179 301.490 7.235 42,2 39,7 43.831 36.594 (16,5)
CBTU RecifeCBTU Recife 72.466 1.697 152.972 3.790 111,1 123,3 20.775 18.871 (9,2)
TrensurbTrensurb 59.250 1.428 80.621 1.995 36,1 39,7 11.798 8.960 (24,1)
CBTU BHCBTU BH 34.129 815 67.243 1.678 97,0 105,9 11.340 7.525 (33,6)
MetroforMetrofor 0 0 26.331 638 0,0 0,0 2.543 2.870 12,9 
CTB Salvador CTB Salvador 3.802 99 0 0 (100,0) (100,0) 904 295 (67,4)
CBTU João PessoaCBTU João Pessoa 871 19 4.021 89 361,7 368,4 492 465 (5,5)
CBTU NatalCBTU Natal 1.233 28 4.197 100 240,4 257,1 630 589 (6,5)
CBTU MaceióCBTU Maceió 807 19 1.723 39 113,5 105,3 469 204 (56,5)
Metrô DFMetrô DF 45.007 1.170 77.585 2.017 72,4 72,4 11.293 9.985 (11,6)
VLT do CaririVLT do Cariri 0 0 1.046 24 0,0 0,0 112 109 (2,7)
Metrô de SalvadorMetrô de Salvador 96.500 2.449 224.734 5.792 132,9 136,5 28.401 25.725 (9,4)
VLT da Baixada SantistaVLT da Baixada Santista Não informado Não informado Não informado Não informado 0,0 0,0 1.428 0 (100,0)
VLT de SobralVLT de Sobral 0 0 966 21 0,0 0,0 320 161 (49,7)
VLT CariocaVLT Carioca 12.000 251 42.000 981 250,0 290,8 6.445 4.275 (33,7)
Bondes de Santa TeresaBondes de Santa Teresa 0 0 336 7 0,0 0,0 90 39 (56,7)
Metrô de TeresinaMetrô de Teresina 0 0 6.080 85 0,0 0,0 261 352 34,9 
TotalTotal 1.895.584 1.895.584 63.500 63.500 3.729.600 3.729.600 128.607 128.607 96,8 96,8 102,5 102,5 770.115 770.115 602.158 602.158 (21,8)(21,8)

Fonte: Operadoras. 

TRANSPORTE URBANO SOBRE TRILHOS - JUNHO 2021
OperadoraOperadora

06/2006/20 06/2106/21 ΔΔ%% Acumulado no ano até JunhoAcumulado no ano até Junho ΔΔ%

Passag./dia útilPassag./dia útil Passag.(10³)Passag.(10³) Passag./dia útilPassag./dia útil Passag.(10³)Passag.(10³)  Passag./dia útil Passag./dia útil Passag.(10³)Passag.(10³) Passag.(10³)2020Passag.(10³)2020 Passag.(10³)2021Passag.(10³)2021 Passag.(10³)Passag.(10³)

Metrô-SPMetrô-SP 844.000 21.534 1.376.000 35.117 63,0 63,1 277.248 237.461 (14,4)
Via QuatroVia Quatro 208.000 5.278 336.000 8.721 61,5 65,2 62.329 47.032 (24,5)
Via MobilidadeVia Mobilidade 200.000 5.139 341.000 8.844 70,5 72,1 50.982 48.002 (5,8)
CPTMCPTM Não informado 23.512 Não informado 37.000 0,0 57,4 233.033 196.948 (15,5)
Metrô RioMetrô Rio 207.958 5.120 395.401 9.562 90,1 86,8 65.974 54.940 (16,7)
SuperViaSuperVia 244.208 5.868 302.173 7.159 23,7 22,0 49.699 43.753 (12,0)
CBTU RecifeCBTU Recife 90.142 2.124 156.843 3.833 74,0 80,5 22.899 22.704 (0,9)
TrensurbTrensurb 64.202 1.562 82.906 2.012 29,1 28,8 13.360 10.972 (17,9)
CBTU BHCBTU BH 46.431 1.137 70.008 1.731 50,8 52,2 12.477 9.256 (25,8)
MetroforMetrofor 11.204 278 28.645 724 155,7 160,4 2.821 3.594 27,4 
CTB Salvador CTB Salvador 5.248 136 0 0 (100,0) (100,0) 1.040 295 (71,6)
CBTU João PessoaCBTU João Pessoa 645 8 4.207 99 552,2 1.137,5 500 564 12,8 
CBTU NatalCBTU Natal 1.263 27 3.508 84 177,8 211,1 657 673 2,4 
CBTU MaceióCBTU Maceió 1.119 23 1.680 34 50,1 47,8 492 238 (51,6)
Metrô DFMetrô DF 48.968 1.322 79.857 2.076 63,1 57,0 12.615 12.061 (4,4)
VLT do CaririVLT do Cariri 0 0 1.009 23 0,0 0,0 112 132 17,9 
Metrô de SalvadorMetrô de Salvador 95.858 2.914 225.636 5.517 135,4 89,3 31.315 31.242 (0,2)
VLT da Baixada SantistaVLT da Baixada Santista Não informado Não informado Não informado Não informado 0,0 0,0 1.428 0 (100,0)
VLT de SobralVLT de Sobral 0 0 966 33 0,0 0,0 320 194 (39,4)
VLT CariocaVLT Carioca 16.000 335 44.000 1.013 175,0 202,4 6.780 5.288 (22,0)
Bondes de Santa TeresaBondes de Santa Teresa 0 0 450 10 0,0 0,0 90 49 (45,6)
Metrô de TeresinaMetrô de Teresina 0 0 7.440 104 0,0 0,0 261 456 74,7 
TotalTotal 2.085.246 2.085.246 76.317 76.317 3.457.729 3.457.729 123.696 123.696 65,8 65,8 62,1 62,1 846.432 846.432 725.854 725.854 (14,2)(14,2)

Fonte: Operadoras. 

Continuação

estatísticas



ANTÔNIO CARLOS TRAMM 
Presidente da Companhia Baiana de Pesquisa Mineral

A
disputa pelo terceiro lugar no ranking dos 
maiores estados produtores de minério no 
país está cada vez mais acirrada. A Bahia vem 
lutando por esse espaço, e a conclusão da Fiol 

(Ferrovia de Integração Oeste-Leste) é o grande passo que 
consolidará essa posição em definitivo. Com exceção das 
pedras preciosas, não dá pra fazer mineração sem um mo-
dal ferroviário/portuário que funcione. Para a exploração 
de minério de ferro, por exemplo, é imprescindível que 
exista uma malha ferroviária que vá da região onde está a 
jazida até um porto para escoamento. 

Neste sentido, o leilão do trecho 1 da Fiol representou 
um marco no desenvolvimento baiano deste século. Uma 
das obras mais importantes do Brasil e da Bahia, a ferrovia 
constitui-se em um importante corredor de escoamento de 
minério do sul do estado e de grãos do oeste baiano. Com 
537 km de extensão, o empreendimento está dividido em 
três trechos, ligando Ilhéus/BA a Figueirópolis/TO e deve 
gerar 55 mil empregos diretos e indiretos. Os trilhos desta 
primeira etapa vão de Caetité ao Porto Sul, em Ilhéus, e 
contribui para colocar o nosso estado no seleto grupo de 
exportadores nacionais de minério de ferro, commodity 
que representa aproximadamente 4% do PIB brasileiro. 

Só a carga estimada pela Bahia Mineração (Bamin) 
deve ocupar um terço da capacidade da ferrovia, desen-
volvendo toda cadeia produtiva ao redor da mineradora, 
incrementar salários na economia local, dentre outros be-
nefícios. Esse trecho consolida três pilares fundamentais 
para o crescimento: mineração, agronegócio e logística. 
Estamos encurtando a distância entre o presente e o futuro 
do desenvolvimento da Bahia e do país. 

O segundo trecho da estrada férrea, que vai até Bar-
reiras, extremo oeste do estado, permitirá o escoamento, 

dentre outros, do algodão e do agronegócio da região, 
além da madeira de Conquista. Por fim, a terceira parte, 
ainda em projeto, vai ligar a Fiol à Ferrovia Norte-Sul, 
integrando a Bahia à espinha dorsal do sistema ferroviário 
brasileiro e permitindo o escoamento de grãos vindos do 
centro do país para o Porto Sul. 

Para além do mar, existe uma ideia em consenso en-
tre o governo e o setor da mineração, que é a necessidade 
de interiorizar a Bahia. Através da ligação entre ferrovias 
e portos, conectamos os municípios, ação que tem como 
objetivo garantir o desenvolvimento do estado como um 
todo. Um grande impulsionador deste desenvolvimento é 
a CFEM (Compensação Financeira pela Exploração de Re-
cursos Minerais), contribuição paga pelas mineradoras aos 
municípios com produção mineral. O funcionamento pleno 
da Fiol recolherá de R$ 500 a 600 milhões em CFEM, um 
dinheiro novo, que pode ser aplicado pelas prefeituras em 
áreas como educação, saúde, transporte e segurança.

Se considerarmos as jazidas minerais já localizadas e 
identificadas na região de Caetité, além de todo o traba-
lho de prospecção que a Companhia Baiana de Pesquisa 
Mineral (CBPM) está fazendo nos 100 km no entorno dos 
trilhos, mais o transporte da produção do agronegócio que 
virá de Barreiras, vamos ver que rapidamente haverá ne-
cessidade de ampliar a sua capacidade de transporte. Hoje 
nosso estado é o maior produtor de níquel, cromo, dia-
mantes, segundo maior de esmeraldas, terceiro em cobre e 
o quarto maior produtor de ouro do país. 

A ligação entre a Fiol e o Porto Sul impulsiona não só a 
diversificação mineral, como também viabiliza a tão sonhada 
Zona de Processamento de Exportação (ZPE) de Ilhéus, ao 
possibilitar que outros projetos aproveitem a sua infraestru-
tura . É um legado que ficará para as próximas gerações. 

Fiol acelera 
desenvolvimento do 
setor mineral baiano
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A prim
eira de duas locom

otivas de m
anobra encom

endadas 
pela CPTM

 à Progress Rail foram
 entregues em

 julho. A 
m

áquina foi m
ontada na unidade de H

ortolândia (SP), m
as 

teve seus com
ponentes de tração e elétricos produzidos em

 
Sete Lagos (M

G). A CPTM
 é o segundo cliente da Progress Rail 

na área de passageiros; há alguns anos, a em
presa entregou 

m
áquinas de 700 H

P para a CBTU. A locom
otiva de m

anobra da 
CPTM

 tem
 potência de 2.200 H

P. A segunda será entregue em
 

outubro deste ano. 
Foto: Divulgação/CPTM
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Uma renovação moderna da infraestrutura é o requisito essencial para uma 
via estável. Realizando a atividade sem a remoção da linha. O lastro é 
removido e limpo no local pela máquina, em seguida o material restante do 
leito é escavado e o solo é corretamente nivelado. Uma nova camada de 

proteção da plataforma (PSS) combinado com uma mistura compactada de 
areia e cascalho, aumenta a capacidade de carga de suporte. A reciclagem 
do antigo lastro da via proporciona uma economia de até 50% de material 
novo e, portanto, diminuindo os custos de transporte, descarte de rejeito 
reduzindo então o impacto ambiental da operação.
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